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“A formação continuada constitui um processo per-
manente de reflexão, reconstrução e aprimoramen-

to da prática docente.” (Perrenoud, 2021, p. 67)
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APRESENTAÇÃO
No contexto do Instituto Federal do Pará (IFPA), essa temática ad-

quire relevância singular, considerando o papel estratégico da instituição 
na  promoção do desenvolvimento científico, tecnológico e cultural da região 
amazônica. Apesar das políticas institucionais que visam à qualificação e va-
lorização dos servidores, ainda persistem desafios significativos que compro-
metem a efetividade da formação continuada, como a falta de reconhecimen-
to institucional, a ausência de incentivos concretos, limitações estruturais e 
uma gestão pouco participativa. A pesquisa busca compreender os fatores 
institucionais, políticos e administrativos que influenciam a imparcialidade na 
efetivação das políticas de formação continuada do IFPA, tanto para técnicos 
administrativos quanto para docentes. 

Nesse sentido, a investigação tem como questão central: quais são os 
principais fatores que refletem na imparcialidade da efetivação da promoção 
da formação continuada lato sensu e stricto sensu voltada à especialização, 
atualização e aprofundamento acadêmico? Para responder a essa proble-
mática, o estudo analisa os desafios enfrentados pela gestão universitária, 
os documentos oficiais que regem a política de desenvolvimento de pessoas 
como o Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) e o Plano de Ação 
Anual, e o impacto do modelo de gestão adotado na promoção da qualifica-
ção. 

O objetivo geral consiste em analisar os fatores que influenciam a im-
parcialidade da promoção da formação continuada no IFPA, identificando 
desigualdades, barreiras e oportunidades de aperfeiçoamento das políticas 
internas. Os objetivos específicos incluem: compreender os desafios da ges-
tão, investigar as percepções dos servidores sobre equidade e transparência, 
examinar a legislação e as normativas institucionais, e propor recomenda-
ções que assegurem maior imparcialidade e valorização dos servidores. 

A relevância deste estudo reside na necessidade de repensar o pa-
pel da formação continuada como instrumento de desenvolvimento humano 
e institucional. Busca-se, assim, contribuir para a formulação de estratégias 
que promovam uma cultura de valorização, equidade e comprometimento 
com a qualidade do ensino, fortalecendo a identidade profissional dos servi-
dores e consolidando o IFPA como referência em educação pública e inclusi-
va na Amazônia.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO
A formação continuada de servidores públicos, especialmente no con-

texto educacional, é um dos pilares fundamentais para o fortalecimento das 
instituições de ensino e para a construção de uma educação pública de quali-
dade, democrática e inclusiva. No âmbito do Instituto Federal do Pará (IFPA), 
essa temática assume uma relevância ainda maior, uma vez que a instituição 
desempenha papel essencial na promoção do conhecimento científico, tec-
nológico e cultural na região amazônica, sendo responsável pela formação 
de profissionais comprometidos com o desenvolvimento sustentável e social 
do Estado do Pará.

Para tanto, de acordo com Paro (2016, p. 64), um dos principais es-
tudiosos brasileiros da área da educação, sobre a importância da formação 
continuada como parte essencial do processo de valorização do trabalho do-
cente e da consolidação da qualidade da educação pública destaca que:

De modo geral, defender que a formação continuada deve ser 
entendida não apenas como um processo técnico de atualiza-
ção de conhecimentos, mas como uma prática social e políti-
ca, voltada à emancipação dos educadores e à melhoria das 
condições de ensino. A formação deve ser contínua e integrada 
à prática educacional, de modo que o professor possa refletir 
criticamente sobre seu cotidiano, reconstruindo saberes a partir 
da experiência. A valorização do docente passa pela formação, 
mas também por condições de trabalho dignas, tempo para es-
tudo, planejamento e reflexão coletiva. A valorização do docente 
passa pela formação, mas também por condições de trabalho 
dignas, tempo para estudo, planejamento e reflexão coletiva. A 
formação continuada deve ser vista como um direito do trabalha-
dor da educação, não apenas como uma exigência institucional.

O autor Paro (2016) reafirma que a formação continuada está direta-
mente relacionada ao fortalecimento das unidades educacionais como espa-
ço democrático e de transformação social, pois só há educação de qualidade 
quando há docentes e funcionários conscientes, críticos e também compro-
metidos com o sentido social de seu trabalho.

Para Paro (2016), deve-se entender a formação como uma das formas 
essenciais de transformação e de construção da autonomia profissional, so-
cial e política, fortalecendo, assim, o papel do profissional da educação como 
sujeito ativo no processo educativo.
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Contudo, observa-se que, apesar das políticas institucionais voltadas 
à qualificação e valorização dos servidores tanto técnicos administrativos 
quanto docentes, ainda há inúmeros desafios que comprometem a efetivida-
de da formação continuada no IFPA.

A apatia e a baixa adesão dos servidores aos cursos de aperfeiçoa-
mento ofertados pelo IFPA evidenciam uma problemática complexa, que vai 
muito além da simples disponibilidade de programas de capacitação. Essa 
realidade reflete, de maneira profunda, as limitações estruturais e organiza-
cionais da instituição, bem como a ausência de políticas de valorização e 
reconhecimento profissional consistentes. Entre os fatores que contribuem 
para esse cenário, destacam-se a sobrecarga de trabalho, a falta de tempo 
destinado à formação durante a jornada laboral, a insuficiência de recursos 
tecnológicos e financeiros, e a carência de apoio institucional que assegure 
condições efetivas para a participação nas ações formativas.

Além disso, a falta de diálogo entre a gestão e os servidores sobre as 
reais necessidades de capacitação gera um distanciamento entre as propos-
tas formativas e as demandas concretas do cotidiano profissional. Quando 
a formação é percebida como uma exigência burocrática, desvinculada do 
contexto prático e das aspirações dos trabalhadores, sua adesão tende a di-
minuir. Assim, a ausência de políticas motivacionais, de reconhecimento e de 
incentivo como progressões funcionais, flexibilização de horários e valoriza-
ção pública das conquistas obtidas reforça o desinteresse e compromete o al-
cance dos objetivos institucionais de desenvolvimento humano e profissional.

Portanto, repensar as estratégias de formação continuada no IFPA re-
quer não apenas ampliar a oferta de cursos, mas também promover uma 
cultura institucional de valorização, diálogo e corresponsabilidade, na qual os 
servidores se reconheçam como sujeitos ativos do próprio processo formativo 
e agentes fundamentais da melhoria da educação pública.

A relevância deste estudo reside na necessidade de compreender de 
forma crítica os fatores institucionais, políticos e administrativos que condicio-
nam a imparcialidade, a baixa adesão e a desmotivação dos servidores em 
relação às ações de formação continuada no IFPA.

Mais do que diagnosticar uma realidade, o estudo busca revelar as di-
nâmicas internas que sustentam tais fragilidades, incluindo a ausência de po-
líticas efetivas de valorização profissional, a limitação de recursos destinados 
à capacitação, a falta de reconhecimento do tempo dedicado à formação e 
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a escassa articulação entre gestão e servidores na definição das prioridades 
formativas.

Ao analisar essas dimensões, pretende-se identificar desigualdades 
estruturais e barreiras que comprometem o acesso equitativo às oportuni-
dades de qualificação, bem como destacar as potencialidades e os espaços 
institucionais que podem ser fortalecidos para a promoção de uma formação 
mais inclusiva, significativa e transformadora.

Essa reflexão torna-se ainda mais pertinente diante do papel estraté-
gico que a formação continuada ocupa no aprimoramento das práticas pe-
dagógicas, administrativas e na consolidação de uma cultura de inovação e 
excelência no serviço público.

Assim, o estudo propõe-se a contribuir com recomendações que visem 
o aperfeiçoamento das políticas de desenvolvimento profissional, o fortale-
cimento do diálogo entre gestão e servidores, e a construção de uma iden-
tidade profissional coletiva pautada na valorização, no reconhecimento e no 
compromisso ético com a educação pública de qualidade.

A questão central que orienta esta pesquisa busca responder: quais os 
principais fatores que refletem na imparcialidade da efetivação da promoção 
da formação continuada lato sensu e stricto sensu voltada à especialização, 
atualização e aprofundamento acadêmico dos técnicos e docentes do IFPA?

A partir dessa indagação, outras perguntas específicas emergem, 
como:

1.	 Quais os principais desafios enfrentados pela gestão universitária 
para promover a qualificação dos servidores do IFPA?

2.	 Quais documentos oficiais abordam a importância da formação e 
da qualificação constantes, mas que, muitas vezes, são negligen-
ciados ou não aplicados adequadamente, impedindo o fortaleci-
mento da identidade profissional dos servidores?

3.	 De que forma o modelo de gestão adotado pelo IFPA pode contri-
buir ou dificultar o desempenho e a melhoria da formação conti-
nuada dos seus servidores?

O objetivo geral desta pesquisa é analisar os fatores institucionais, po-
líticos e administrativos que influenciam a imparcialidade na efetivação da 
promoção da formação continuada dos funcionários do IFPA, identificando 
desigualdades, barreiras e possibilidades de aperfeiçoamento das políticas 
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internas de valorização profissional. Para atingir esse propósito, foram esta-
belecidos os seguintes objetivos específicos:

•	 Identificar os principais desafios enfrentados pela gestão na pro-
moção da qualificação dos professores e técnicos administrativos;

•	 Investigar as percepções dos servidores sobre a transparência, 
equidade e eficácia dos processos de formação e capacitação 
continuada;

•	 Examinar a legislação federal e as normativas internas do IFPA, 
especialmente o Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP);

•	 Propor uma revisão do modelo de gestão institucional, sugerindo 
recomendações que assegurem maior imparcialidade, equidade e 
valorização dos servidores.

A justificativa deste estudo fundamenta-se na importância de com-
preender o desinteresse e a apatia de servidores diante das oportunidades de 
qualificação ofertadas pela instituição. Essa falta de engajamento não pode 
ser interpretada apenas como desmotivação individual, mas como resultado 
de um contexto organizacional que, muitas vezes, não promove condições 
adequadas para o desenvolvimento humano e profissional. O avanço das 
tecnologias, a necessidade de competências digitais e a crescente comple-
xidade das demandas educacionais exigem que os servidores estejam conti-
nuamente em processo de atualização, o que reforça a urgência de políticas 
institucionais eficazes voltadas à valorização da formação continuada.

Nesse sentido, a presente investigação caracteriza-se como uma pes-
quisa de natureza qualitativa, de abordagem bibliográfica e empírica, bus-
cando compreender os fundamentos teóricos e normativos que sustentam 
as políticas de formação continuada dos técnicos administrativos e docentes 
do Instituto Federal do Pará (IFPA). Para complementar a análise teórica, 
realizou-se uma coleta de dados empíricos por meio da aplicação de questio-
nários direcionados aos servidores, de modo a captar percepções, desafios e 
expectativas em relação às ações formativas desenvolvidas pela instituição.

A população da pesquisa é composta por técnicos administrativos e 
docentes do IFPA, Campus Belém, considerando-se sua representatividade e 
vínculo direto com as práticas de capacitação e desenvolvimento profissional.

A amostra foi selecionada por meio de critérios de julgamento intencio-
nal, de forma a incluir participantes com experiência prévia em programas de 
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formação continuada, garantindo, assim, a obtenção de respostas consisten-
tes, fundamentadas e coerentes com os objetivos propostos.

Os instrumentos de coleta de dados utilizados foram questionários es-
truturados, compostos por perguntas fechadas, elaboradas com base nos 
objetivos específicos da pesquisa e nos marcos legais que regem a formação 
continuada no serviço público federal. As perguntas possibilitaram aos parti-
cipantes expressar percepções subjetivas e reflexões pessoais sobre o tema, 
enquanto as questões fechadas permitiram quantificar tendências e identifi-
car padrões de respostas.

A análise dos dados foi conduzida por meio de uma abordagem quali-
tativa e interpretativa, com base na análise de conteúdo, conforme proposta 
por Bardin (2011). As respostas foram organizadas em categorias temáticas 
que emergiram do próprio discurso dos participantes, possibilitando uma lei-
tura crítica e articulada com os referenciais teóricos e normativos abordados 
na pesquisa.

Essa metodologia permitiu estabelecer uma correlação entre as per-
cepções dos servidores e os documentos oficiais que orientam a formação e 
a qualificação no IFPA, oferecendo uma compreensão ampla sobre os avan-
ços, limitações e desafios enfrentados na efetivação das políticas de capaci-
tação institucional.

É importante destacar o papel da Coordenação de Desenvolvimen-
to e Avaliação (CDA) do IFPA, responsável pela implementação de políticas 
voltadas à valorização e à formação profissional dos servidores. Segundo o 
Plano de Ação Anual da instituição (IFPA, 2014), a CDA assegura recursos fi-
nanceiros para capacitação, incentiva a participação em programas de quali-
ficação e busca proporcionar um ambiente de trabalho saudável, com foco na 
qualidade de vida e no desenvolvimento pessoal e profissional. No entanto, 
as dificuldades de execução e a falta de estímulos concretos para a adesão 
às formações indicam a necessidade de uma reavaliação dessas estratégias 
e de uma gestão mais participativa e humanizada.

A viabilidade do presente estudo é garantida pela disponibilidade dos 
professores e técnicos administrativos do IFPA em participar da pesquisa, 
contribuindo com suas percepções e experiências acerca do tema. Além dis-
so, o cronograma proposto permite uma análise detalhada das informações 
obtidas, viabilizando a construção de um diagnóstico preciso sobre a realida-
de da formação continuada na instituição.
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Portanto, esta pesquisa não se restringe a apontar falhas ou lacunas 
existentes nas políticas de formação continuada do IFPA, mas busca ir além, 
oferecendo subsídios teóricos e práticos que possam orientar a formulação 
e a implementação de estratégias mais eficazes de aprimoramento e valori-
zação profissional. Ao propor uma reflexão crítica sobre o papel da formação 
continuada na construção de uma educação pública de qualidade, o estudo 
pretende contribuir para o fortalecimento da identidade institucional, promo-
vendo uma cultura de aprendizagem permanente, colaborativa e transforma-
dora.

Neste sentido, a pesquisa visa fomentar um processo formativo que 
reconheça a importância dos servidores docentes e técnicos administrativos 
como protagonistas do desenvolvimento educacional, científico e social da 
instituição. A partir dessa perspectiva, entende-se que investir na formação 
significa investir na própria missão do IFPA de promover o ensino, a pesquisa 
e extensão com excelência e compromisso social.

Assim, o estudo almeja colaborar para a consolidação de uma cultura 
institucional baseada em princípios de equidade, motivação e corresponsa-
bilidade, na qual o aprendizado contínuo seja compreendido como parte es-
sencial da prática profissional e do fortalecimento do serviço público federal.

No que tange ao desenvolvimento desta tese, orientou-se pelo seguin-
te roteiro: No Capítulo 1, que se refere ao contexto teórico, o estudo traz a luz 
o contexto histórico das primeiras instituições, os desafios enfrentados pela 
gestão, a importância dos processos de formação continuada, o seu concei-
to, plano plurianual de capitação, Política Nacional de Desenvolvimento de 
Pessoas (PNDP), Decreto nº 9.991/2019 evolução e alterações, Legislação 
federal e o Programa Formar.

O capítulo 2 é dedicado à metodologia utilizada para a construção da 
tese e correlaciona o projeto de pesquisa; o tipo de pesquisa; o enfoque; a 
população e amostra; os sujeitos da pesquisa; as técnicas e instrumentos de 
coleta de dados, assim como os procedimentos adotados para a aplicação 
dos instrumentos elaborados para a obtenção de dados da pesquisa.

No Capítulo 3, relacionado à análise dos resultados, se apresenta, de 
maneira setorizada, os aspectos norteados nos três objetivos específicos, 
sendo que a seção Organização dos Resultados destaca a visão dos sujeitos.

A população da pesquisa é composta por técnicos administrativos e 
docentes do Instituto Federal do Pará Campus Belém. A seleção da amostra 
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ocorreu por critérios de julgamento intencional, considerando a relevância e a 
representatividade dos participantes em relação ao tema investigado.

Sobre, a temática que aborda o IFPA, a avaliação dos resultados traz 
a análise com base nos três objetivos específicos.

No capítulo 4, se tem a conclusão do estudo a partir das percepções 
advindas dos resultados, baseadas tanto nas concepções teóricas, levanta-
das no decorrer do estudo, quanto nas respostas dos questionamentos rela-
cionadas aos sujeitos da pesquisa, o que responde, de maneira combinada 
as hipóteses, a problemática e aos objetivos traçados para o estudo.

O capítulo 5, que se baseia nas recomendações do estudo, tem como 
base as informações levantadas, que nos credencia a recomendar o estudo 
a novas perspectivas do problema, para futuros trabalhos ou indicadores de 
elementos para composição de políticas educacionais mais embasadas.

Na sequência são apresentadas as referências utilizadas no embasa-
mento desta tese, assim com os anexos e apêndices constantes no desen-
volvimento deste estudo. Assim, ao analisar os desafios encontrados e suas 
possíveis causas, com esta pesquisa se estima contribuir para o desenvolvi-
mento de estratégias e as políticas públicas de formação continuada.
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MARCO TEÓRICO

Contexto Histórico das Primeiras Instituições 
Federais do Brasil

Em relação ao contexto histórico das primeiras instituições públicas 
do país, destaca-se que elas tiveram suas origens no Sul do Brasil, com as 
reduções jesuíticas, consideradas pioneiras na promoção do ensino sistemá-
tico voltado à educação profissional ainda no século XVII. Essas experiências 
marcaram o início de um modelo de formação técnica que articulava o traba-
lho, a aprendizagem e o desenvolvimento de habilidades práticas, servindo 
de base para o que viria a ser, séculos depois, a educação profissional e 
tecnológica no Brasil (Pippi; Muller, 2017).

Segundo os autores Pippi e Muller (2017), os jesuítas exerceram um 
papel de destaque nesse processo ao promover a formação dos indígenas 
aldeados, transformando-os em trabalhadores qualificados, capazes de atuar 
em diversas áreas como a agricultura, a tipografia, a metalurgia, a escultura 
e a música.

As atividades desenvolvidas nas reduções iam muito além da cateque-
se, abrangendo também a capacitação técnica e artesanal, o que contribuía 
para a autonomia econômica e social das comunidades missioneiras (Pippi; 
Muller, 2017).

Nessas missões, os chamados “irmãos-oficiais” ministravam oficinas 
de carpintaria, ferraria, construção de edificações e embarcações, pintura, 
produção de tijolos, telhas, cerâmicas e outros ofícios que atendiam tanto às 
necessidades locais quanto aos objetivos pedagógicos dos jesuítas (Pippi; 
Muller, 2017, p. 34).

Dessa forma, o ensino nas reduções não se restringia à dimensão reli-
giosa, mas assumia um caráter integral, unindo o trabalho manual à formação 
moral e intelectual dos aprendizes (Paro, 2016).

Assim, pode-se afirmar que as reduções jesuíticas representaram as 
primeiras experiências organizadas de ensino técnico no território brasileiro, 
introduzindo princípios de formação profissional que antecederam em sécu-
los a criação das escolas públicas de ofício e, posteriormente, das instituições 
federais de educação profissional e tecnológica, como o Instituto Federal do 
Pará (IFPA).
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Continuando:

Entre os anos de 1614 e 1615, os jesuítas fundaram, nas ca-
pitanias de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, confrarias de 
oficinas mecânicas voltadas à difusão de técnicas produtivas, 
artísticas e artesanais. Essas confrarias funcionavam como ver-
dadeiros centros de formação prática, onde os aprendizes eram 
orientados em diferentes ofícios como carpintaria, serralheria, 
marcenaria, tipografia, alfaiataria, escultura, pintura e constru-
ção civil, sempre associando o aprendizado técnico à formação 
moral e religiosa. Essa integração entre trabalho e valores éti-
cos evidenciava o caráter pedagógico e civilizatório do projeto 
jesuítico, cujo objetivo maior era promover a inserção dos povos 
indígenas e mestiços em uma nova lógica de produção e convi-
vência social (Gama, 2019, p.76).

Essas iniciativas representaram um marco pioneiro e estruturante na 
história da educação profissional brasileira, pois introduziram práticas edu-
cativas baseadas na relação direta entre o trabalho e o conhecimento, rom-
pendo com a visão de que o ensino deveria restringir-se apenas ao domínio 
teórico ou à catequese religiosa. As oficinas jesuíticas constituíram-se, assim, 
em espaços de aprendizagem significativa, nos quais a experiência prática 
era vista como parte fundamental do processo formativo e do desenvolvimen-
to humano (Gama, 2019).

Além disso, as confrarias e oficinas criadas pelos jesuítas con-
tribuíram para a disseminação de técnicas produtivas que im-
pulsionaram a economia local, ao mesmo tempo em que esta-
beleceram um modelo pedagógico centrado na aprendizagem 
pelo fazer, elemento que, posteriormente, seria incorporado, no 
século XIX, pelas escolas de artes e ofícios. Essas experiências 
podem ser consideradas as bases embrionárias da educação 
profissional no Brasil, pois introduziram uma pedagogia do tra-
balho que valorizava tanto a técnica quanto a formação integral 
do indivíduo (Gama, 2019, p. 45).

Dessa forma, pode-se afirmar que a atuação dos jesuítas foi decisiva 
para o surgimento das primeiras experiências organizadas relacionadas às 
formações técnicas e profissionais no país, influenciando diretamente a con-
cepção de ensino voltado ao trabalho que temos atualmente (Gama, 2019).

Essas práticas antecederam, em vários séculos, as políticas públicas 
de educação profissional que seriam institucionalizadas apenas no final do 
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século XIX e início do século XX, consolidando as bases históricas da educa-
ção tecnológica e do ensino profissionalizante no Brasil (Gama, 2019).

A descoberta do ouro em Minas Gerais, no século XVIII, provo-
cou profundas transformações econômicas, sociais e adminis-
trativas no Brasil Colonial. Com o aumento expressivo da ex-
tração aurífera, tornou-se necessária uma estrutura organizada 
para controlar e fiscalizar a produção e o envio do ouro à Coroa 
Portuguesa. Nesse contexto, foram criadas as Casas de Fun-
dição e de Moeda, instituições responsáveis por fundir o ouro 
extraído, transformá-lo em barras com o selo real e recolher o 
quinto, o imposto de 20% destinado à Coroa. Essas casas pas-
saram a empregar majoritariamente filhos de homens brancos e 
imigrantes europeus, reservando para eles funções que exigiam 
certo grau de conhecimento técnico e confiança, o que reforçava 
a hierarquia social e racial vigente no período colonial (Pippi; 
Muller, 2017, p. 52).

Em continuidade, para atender à crescente demanda por trabalhado-
res qualificados nessas funções, surgiu, em 1752, no Rio de Janeiro, a Ir-
mandade de São José, uma associação de caráter religioso e profissional 
voltada à formação e ao amparo de artífices, especialmente carpinteiros e 
construtores (Pippi; Muller, 2017).

Assim, a criação dessa irmandade representou uma tentativa explíci-
ta de preservar o domínio das atividades manuais mais especializadas nas 
mãos dos homens brancos e livres, evitando que escravizados ou mestiços 
ocupassem esses espaços. Dessa maneira, a Irmandade de São José teve 
papel relevante não apenas na organização do trabalho artesanal e técnico, 
mas também na manutenção das estruturas de poder e exclusão social do 
período (Pippi; Muller, 2017).

Em consonância o desenvolvimento dessas atividades sofreu um duro 
golpe:

[...] em 1785, quando a rainha Maria I de Portugal, através do 
Alvará de 5 de janeiro, proibiu a manufatura de tecidos e o fun-
cionamento de fábricas no Brasil. Essa medida visava proteger 
a economia metropolitana, evitando que a colônia competisse 
com as indústrias portuguesas. Como consequência, o Brasil 
viu-se impedido de desenvolver um setor manufatureiro autô-
nomo e de criar escolas voltadas à formação técnica e industrial 
(Gama, 2019, p. 52).
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A quase inexistência de instituições de ensino profissional somada às 
restrições impostas pela Coroa resultou em uma crônica escassez de mão 
de obra especializada em diversas ocupações. Profissões como ourives, 
fundidores, construtores e artífices dependiam de um aprendizado informal, 
transmitido de mestre para aprendiz, geralmente dentro de corporações ou 
irmandades. Esse cenário atrasou o desenvolvimento técnico do país e evi-
denciou o caráter dependente da economia colonial brasileira, que perma-
necia voltada à exportação de matérias-primas e à importação de produtos 
manufaturados (Gama, 2019).

Em síntese, o período do ouro marcou não apenas o auge da econo-
mia colonial, mas também a consolidação de um modelo social excludente e 
de uma política econômica que inibia a formação profissional e o avanço tec-
nológico no Brasil, limitando o desenvolvimento de uma classe trabalhadora 
qualificada e livre (Gama, 2019).

Diante das transformações sociais e econômicas do final do 
período colonial e início do Império, uma das medidas adota-
das pela Coroa portuguesa foi a implementação da educação 
profissional compulsória para crianças e jovens em situação de 
vulnerabilidade social, especialmente aqueles encontrados em 
condição de mendicância ou abandono. Esses menores eram 
frequentemente recrutados para servir na Marinha e nas guar-
nições militares, onde recebiam uma formação básica voltada 
à disciplina, ao trabalho e ao aprendizado de ofícios práticos. 
Essa política tinha um caráter assistencialista e ao mesmo tem-
po disciplinador, buscando reduzir a presença de jovens pobres 
nas ruas e transformá-los em mão de obra útil ao Estado e às 
instituições militares (Manfredi, 2022, p.62).

Paralelamente a esses fatos, Gama (2019) aponta que foram criados 
asilos e casas de educação, voltados para acolher crianças entre 10 e 12 
anos de idade em situação de extrema pobreza. Nesses espaços, os alunos 
recebiam instrução primária, aprendendo noções básicas de leitura, escrita e 
cálculo, e também eram iniciados em ofícios manuais e técnicos, como tipo-
grafia, ferraria, serralheria, courearia e sapataria.

E ainda Gama (2019) relata que o objetivo desses espaços era ofere-
cer uma formação prática que permitisse às crianças garantir sua subsistên-
cia futura e contribuir para o desenvolvimento de atividades produtivas dentro 
do país. Embora motivada por um viés de controle social, essa medida repre-
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sentou um passo importante na história da educação profissional no Brasil, 
ao vincular o ensino à aprendizagem de um ofício.

Com a chegada da família real portuguesa ao Brasil em 1808, 
o cenário começou a se modificar. Uma das primeiras providên-
cias de D. João VI foi a revogação do Alvará de 1785, que havia 
proibido a manufatura de tecidos e limitava o desenvolvimento 
industrial no território brasileiro. Essa revogação abriu caminho 
para novas iniciativas voltadas à formação técnica e artesanal. 
Nesse mesmo contexto, foi criado o “Colégio das Fábricas”, ins-
tituição destinada à educação de artistas e aprendizes vindos 
de Portugal, com o propósito de promover o avanço das artes 
mecânicas, industriais e manufatureiras. O colégio simbolizava o 
esforço de modernização e de estímulo à produção local, ainda 
que sua atuação estivesse restrita a uma elite de aprendizes 
selecionados e sob forte influência europeia (Manfredi, 2022, 
p.67).

E ainda, Manfredi (2022), apesar dessa iniciativa pioneira, a oferta de 
educação profissional no Brasil ao longo das décadas seguintes permaneceu 
fragmentada e irregular. A responsabilidade pela formação técnica oscilava 
entre diferentes esferas, pois ora sob o controle do Estado, ora ficava sob a 
gestão de associações civis de caráter religioso ou filantrópico, que viam na 
instrução profissional um meio de regeneração moral e social dos pobres.

Muitas vezes, essas instituições civis e religiosas dependiam de sub-
sídios públicos ou de doações privadas para manter seu funcionamento, e 
não era raro que o ensino profissionalizante fosse ministrado em instituições 
públicas com recursos provenientes de entidades privadas (Gama, 2019).

Essa configuração híbrida da educação profissional, marcada 
pela interdependência entre o poder público, a iniciativa priva-
da e as organizações religiosas, perdurou por grande parte do 
século XIX. Ela revela o caráter assistencial, moralizador e utili-
tarista das políticas educacionais da época, nas quais o ensino 
técnico era visto não apenas como um meio de formação de 
trabalhadores, mas também como uma ferramenta de controle 
social e de inserção produtiva dos segmentos mais pobres da 
população (Manfredi, 2022, p.69).

Com a transferência da Família Real Portuguesa para o Brasil em 
1808, iniciou-se um processo de profundas transformações na estrutura edu-
cacional do país. A chegada da corte impulsionou a criação das primeiras ins-
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tituições de ensino superior, com o objetivo principal de formar profissionais 
brasileiros que pudessem atender às demandas administrativas, técnicas e 
militares do novo governo instalado no Rio de Janeiro. Essas instituições sur-
giram, portanto, como resposta às necessidades do Estado em consolidar o 
poder político e modernizar a colônia, preparando quadros qualificados para 
ocupar funções estratégicas na Administração Pública, nas Forças Armadas 
e nas áreas científicas (Manfredi, 2022).

No Rio de Janeiro, capital do Império, foram fundadas diversas 
escolas voltadas à formação de profissionais especializados. 
Em 1808, foi criada a Academia da Marinha, destinada à for-
mação de oficiais e técnicos navais, essenciais para garantir a 
defesa e o controle das rotas marítimas. No mesmo ano, foram 
implantados os cursos de Anatomia e Cirurgia, que marcaram 
o início do ensino formal das ciências médicas no Brasil. Dois 
anos depois, em 1810, surgiu a Academia Real Militar, institui-
ção de caráter científico e tecnológico que formava engenheiros 
e militares, desempenhando papel central na introdução do en-
sino de Matemática, Física e Engenharia no país. Já em 1814, 
foi criado o Curso de Agricultura, voltado à qualificação de profis-
sionais para o manejo e o desenvolvimento de práticas agrícolas 
mais eficientes, refletindo a importância da produção rural para a 
economia colonial (Manfredi, 2022, p.71).

De acordo com Gama (2019), em 1816, foi fundada a Escola Real de 
Ciências, Artes e Ofícios, que buscava difundir o ensino técnico e artístico, 
formando artesãos, desenhistas e técnicos especializados para atender às 
crescentes demandas da sociedade urbana e industrial nascente.

Já para Manfredi (2022), foi na Bahia que o movimento de institucio-
nalização do ensino superior ganhou força. Em 1808, foi instalado o Curso 
de Cirurgia, vinculado à Santa Casa de Misericórdia, representando um dos 
primeiros espaços formais de ensino médico no país.

E ainda, em 1817, foi criado o Curso de Desenho Técnico, voltado para 
a formação de profissionais capazes de atuar em áreas como arquitetura, 
construção civil e manufatura, o que evidenciava a expansão gradual do en-
sino técnico e científico para além da capital do Império.

Essas instituições pioneiras marcaram o início de uma nova fase na 
história da educação brasileira, caracterizada pela tentativa de consolidar 
uma estrutura formativa voltada para a elite e para o serviço público. O aces-
so ao ensino superior era restrito a poucos, especialmente filhos de famílias 
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influentes ou de militares, reforçando o caráter excludente e elitista do siste-
ma educacional da época (Gama, 2019).

Em 1837, foi criado o Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, que repre-
sentou um avanço significativo na organização do ensino médio no Brasil. 
O colégio oferecia um curso secundário de caráter propedêutico, ou seja, 
preparatório para o ingresso no ensino superior. Considerado um modelo de 
excelência, o Colégio Pedro II tornou-se referência nacional na formação in-
telectual e moral da juventude brasileira, estabelecendo padrões de ensino 
que influenciariam a estrutura curricular e pedagógica de todo o país ao longo 
do século XIX (Manfredi, 2022, p. 79).

Portanto, o período que se seguiu à chegada da Família Real foi de-
terminante para a consolidação das bases do ensino técnico, científico e su-
perior brasileiro. Ainda que voltadas para atender aos interesses do Estado 
e das elites, essas instituições inauguraram um processo de modernização 
educacional que seria gradualmente expandido nas décadas seguintes, pre-
parando o caminho para o surgimento das universidades e para a ampliação 
das políticas públicas de formação profissional (Gama, 2019).

No Brasil, logo após a Proclamação da República (1889), o 
país vivenciou um período de profundas transformações políti-
cas, sociais e econômicas que impactaram diretamente o cam-
po educacional. Nesse contexto, foi entregue ao então Ministro 
da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, Benjamin Constant 
Botelho de Magalhães (1836–1891), um manifesto subscrito 
por cerca de 400 operários do Rio de Janeiro, reivindicando a 
criação e ampliação de escolas de ensino profissional. O docu-
mento expressava as demandas das classes trabalhadoras por 
uma educação voltada à formação técnica e prática, capaz de 
atender às novas exigências de uma sociedade em processo de 
industrialização e modernização (Siqueira, 2023, p.26).

Para tanto, Benjamin Constant, reconhecido como um dos principais 
idealizadores da primeira reforma educacional da República, buscou reor-
ganizar o sistema de ensino brasileiro com base em princípios positivistas, 
defendendo a instrução como instrumento de progresso social e desenvolvi-
mento nacional. Sua reforma procurou modernizar os currículos, substituir o 
ensino puramente literário e religioso por uma formação técnica e científica, 
e preparar cidadãos aptos a contribuir com o avanço do país que tinha virado 
recém-republicano.
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De acordo com Siqueira (2023, p.38):

O meio educacional da época era extremamente desafiador, 
pois cerca de 90% da população brasileira era analfabeta, o que 
revelava a profunda exclusão social herdada do período impe-
rial, entretanto nos primeiros anos da República, o Brasil en-
frentava ainda as consequências do fim da escravidão (1888), 
a consolidação da imigração europeia que introduzia as novas 
formas de organização do trabalho e a expansão da economia 
cafeeira, que se tornava o principal motor econômico do país. 
Esses fatores, combinados, acentuavam as desigualdades so-
ciais e evidenciavam a urgência de políticas educacionais mais 
inclusivas e articuladas às demandas do mundo do trabalho.

A Constituição Republicana de 1891 consolidou juridicamente o novo 
regime político e introduziu uma estrutura federativa de governo, que teve 
reflexos diretos sobre a organização do ensino nacional (Gama, 2019).

O texto constitucional estabeleceu a divisão de competências entre a 
União e os Estados, determinando que caberia ao governo federal “criar insti-
tuições de ensino superior e secundário nos Estados e promover a instrução 
secundária no Distrito Federal” (Brasil, 1891, p.48).

Já os Estados, que substituíram as antigas Províncias, passaram a 
ser responsáveis por legislar e prover a educação primária, assumindo papel 
fundamental na expansão da escolarização básica (Gama, 2019).

Esse momento histórico representou o início da construção de um sis-
tema educacional descentralizado, no qual o ensino profissional começava a 
ser reconhecido como uma necessidade social e econômica (Gama, 2019).

Entretanto, as dificuldades estruturais, a falta de investimentos e o pre-
domínio de uma educação elitista e excludente continuaram sendo grandes 
obstáculos para a consolidação de uma educação pública, gratuita e voltada 
à formação do trabalhador brasileiro (Gama, 2019).

Na década de 1930, o Brasil passou por um período de intensas 
transformações econômicas e sociais, fortemente influenciado 
por acontecimentos nacionais e internacionais. A crise de 1929, 
provocada pela quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, 
teve repercussões profundas na economia brasileira, que até 
então dependia fortemente da exportação de produtos primá-
rios, especialmente o café. A queda drástica das exportações 
levou o país a enfrentar uma grave recessão, o que impulsionou 
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a necessidade de reorganizar o modelo econômico nacional (Si-
queira, 2023, p.41)

Com a Revolução de 1930 e a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, 
o Brasil adotou uma política de caráter nacional-desenvolvimentista, volta-
da para o fortalecimento da produção interna e para a industrialização por 
substituição de importações. Essa estratégia consistia em produzir no terri-
tório nacional os bens manufaturados que antes eram adquiridos no exterior, 
reduzindo a dependência econômica e promovendo o crescimento do setor 
industrial (Siqueira, 2023).

Diante dessa nova realidade, surgiram diversas pequenas e 
médias empresas dedicadas à fabricação de máquinas, equipa-
mentos e peças industriais, especialmente nas regiões Sul e Su-
deste, com destaque para o estado de São Paulo, que despon-
tava como o principal polo industrial do país. Essas empresas 
desempenhavam papel fundamental na manutenção e reposi-
ção de maquinários utilizados nas indústrias de bens de consu-
mo emergentes, além de desenvolverem tecnologias próprias 
para substituir equipamentos importados. Assim, consolidava-se 
um novo perfil econômico nacional, centrado no trabalho técnico 
e especializado, que exigia uma mão de obra qualificada (Si-
queira, 2023, p. 63).

Nesse contexto de expansão industrial e necessidade de formação 
profissional, o governo de Getúlio Vargas promoveu importantes reformas 
educacionais. Em 1937, por meio da Lei nº 378, as antigas Escolas de Apren-
dizes Artífices, criadas no início do século XX, foram transformadas em Li-
ceus Industriais. Essa mudança representou um avanço significativo na or-
ganização da educação profissional no Brasil, uma vez que possibilitou uma 
formação técnica mais sistematizada e especializada, voltada para atender 
às demandas da crescente indústria nacional (Gama, 2019).

Os Liceus Industriais passaram a oferecer cursos práticos e teóricos 
em diversas áreas do conhecimento técnico, preparando jovens para ingres-
sar no mercado de trabalho com competências específicas e atualizadas (Si-
queira, 2023). Dessa forma, o Estado brasileiro assumia um papel mais ativo 
na formação da classe trabalhadora, articulando a educação ao projeto de 
modernização econômica e industrialização do país. Essa política marcou 
um momento decisivo na história da educação profissional brasileira, esta-
belecendo as bases para o desenvolvimento das futuras escolas técnicas e 
instituições federais de ensino tecnológico (Siqueira, 2023).
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Contexto histórico do IFPA

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) 
foi criado pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, vinculada ao Mi-
nistério da Educação. Essa legislação marcou uma importante reestruturação 
no cenário da educação profissional e tecnológica do país, integrando o então 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará (CEFET-PA) e as Escolas 
Agrotécnicas Federais de Castanhal e Marabá sob uma mesma instituição, 
o IFPA. A partir de então, as unidades passaram a ter status de campus, e a 
sede em Belém tornou-se o Campus Belém do IFPA (Brasil, 2014).

Essa transformação institucional refletiu um movimento nacional de 
fortalecimento da educação técnica e tecnológica, alinhada às demandas so-
ciais, econômicas e culturais de cada região. O IFPA, em especial, assumiu o 
compromisso de promover uma educação que alia o conhecimento científico 
e tecnológico ao desenvolvimento humano, ético e social, sendo um espaço 
de formação crítica e emancipatória.

De acordo com Paro (2010), a educação deve ser compreendida como 
um trabalho humano intencional, voltado à construção do homem histórico, 
consciente e autônomo. Nesse sentido, o processo educativo deve integrar 
forma e conteúdo, teoria e prática, promovendo uma formação que permita 
ao sujeito compreender e transformar o mundo em que vive. Essa concepção 
dialoga diretamente com os princípios pedagógicos do IFPA, que adota uma 
visão de educação ampla, voltada ao desenvolvimento integral do ser huma-
no técnico, intelectual, social, político, cultural e ético (Brasil, 2014).

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFPA, documento 
norteador das ações educacionais e administrativas, destaca que a institui-
ção busca romper com o modelo educacional tecnocrata, que tradicionalmen-
te separa o saber teórico do fazer prático. O IFPA defende uma educação 
integrada, que supere as dicotomias entre trabalho manual e intelectual, va-
lorizando a formação humana em sua totalidade. Nessa perspectiva, o traba-
lho é compreendido como princípio educativo, articulando ciência, cultura e 
cidadania (Brasil, 2014).

Segundo Moran (2015), o desenvolvimento intelectual e profissional 
de um indivíduo depende da sua capacidade de compreender as constantes 
transformações da sociedade e de adaptar-se a elas de maneira crítica e 
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criativa. Para isso, é imprescindível que o processo de formação seja con-
tínuo, possibilitando a atualização dos conhecimentos e o aperfeiçoamento 
das competências necessárias ao exercício profissional. Assim, a formação 
continuada surge como elemento essencial para o crescimento pessoal e 
institucional, especialmente no contexto de instituições públicas de ensino 
como o IFPA.

A função social do IFPA-Campus Belém está centrada na promoção de 
uma educação profissional e tecnológica de caráter formativo e humanizado. 
Conforme o PDI (Brasil, 2014), a instituição tem como missão oferecer uma 
educação baseada na integração entre trabalho, ciência, cultura e desporto, 
assegurando a formação de cidadãos críticos e conscientes de seu papel so-
cial. Essa proposta visa preparar trabalhadores capazes de dominar as bases 
científicas e tecnológicas de sua profissão, mas também de compreender os 
aspectos políticos e sociais que permeiam o mundo do trabalho.

Nesse contexto, tanto docentes quanto técnicos administrativos são 
considerados agentes essenciais do processo educativo e devem estar em 
constante processo de qualificação. O domínio das bases científicas, tecno-
lógicas e políticas exige um compromisso contínuo com a aprendizagem e a 
atualização profissional.

Para Silva (2019), os Institutos Federais possuem como foco a promo-
ção da justiça social, da equidade e do desenvolvimento sustentável, buscan-
do, por meio da educação, a inclusão social e a geração de soluções técnicas 
e tecnológicas que atendam às demandas regionais e nacionais.

Um dos pilares da qualidade dos serviços prestados pelo IFPA está 
na “competência profissional dos seus servidores”. Um exercício profissional 
competente, conforme o IFPA requer, prepara para enfrentar situações previ-
síveis e imprevistas, com criatividade, responsabilidade e autonomia” (Brasil, 
2014, p. 105).

O servidor público deve demonstrar senso crítico, capacidade de auto-
gestão, espírito colaborativo, honestidade e integridade ética, qualidades que 
se constroem e se fortalecem ao longo de um processo formativo contínuo e 
reflexivo.

Além disso, as práticas pedagógicas e de gestão no IFPA são orienta-
das pelos princípios do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH), que enfatiza a importância de promover o acesso, a permanên-
cia e o sucesso dos estudantes em um ambiente que respeite a diversidade 
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cultural e social. “O documento valoriza a equidade étnico-racial, religiosa, 
cultural, territorial, geracional, de gênero e de orientação sexual, reforçando 
o compromisso da instituição com uma educação de qualidade e inclusiva” 
(Brasil, 2008, p. 31).

No que se refere à formação continuada, o IFPA fundamenta suas 
políticas nas diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB 9.394/96) e no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação (Lei 11.091/2005). Ambos reconhecem todos os profissionais 
envolvidos no processo educativo, docentes e técnicos administrativos, como 
trabalhadores da educação, assegurando-lhes o direito à qualificação e à va-
lorização profissional. Essa igualdade legal reforça a ideia de que a formação 
continuada é um direito de todos os servidores e um dever institucional.

O PDI do IFPA (2014, p. 226) estabelece que o “desenvolvimento pro-
fissional deve estar associado a programas de formação que promovam o 
crescimento do servidor enquanto trabalhador e cidadão”. Essa formação 
deve estar alinhada às políticas salariais, às condições de trabalho, à parti-
cipação nas decisões e às relações com a sociedade. Assim, a qualificação 
profissional é entendida como um processo integrado, que envolve dimen-
sões pedagógicas, administrativas, éticas e humanas.

Nesse sentido, discutir a identidade profissional e a formação como 
processo coletivo torna-se um dos eixos centrais desta pesquisa.

Como destaca Nóvoa (2024, p. 53):

(...) A formação docente e técnica deve ser pensada como um 
processo contínuo, coletivo e reflexivo, que respeite as trajetó-
rias pessoais e profissionais de cada servidor. O autor reforça 
que “não se nasce professor, torna-se professor”, enfatizando 
que a identidade profissional é construída ao longo do tempo, 
por meio da prática, da reflexão e do diálogo com os pares.

Portanto, a formação continuada não se limita à aquisição de novos co-
nhecimentos técnicos, mas constitui um processo de construção identitária e 
emancipatória, que fortalece o sentimento de pertencimento institucional e o 
compromisso ético com a educação pública. No contexto do IFPA, investir na 
qualificação dos servidores é investir na transformação social, na qualidade 
do ensino e na consolidação de uma gestão pública mais humana, participa-
tiva e democrática.
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Dessa forma, o marco teórico deste estudo fundamenta-se na com-
preensão de que a formação continuada é não apenas uma necessidade ins-
titucional, mas um direito e uma responsabilidade compartilhada. Ela repre-
senta um caminho para o aprimoramento do ensino, para o fortalecimento da 
cidadania e para a valorização dos profissionais que constroem diariamente 
o sentido da educação pública no Brasil.

Desafios Enfrentados pela Gestão na Promoção 
da Qualificação dos Professores e Técnicos 
Administrativos do IFPA

A promoção da qualificação dos professores e técnicos administrativos 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) é um 
processo contínuo e essencial para o fortalecimento da instituição enquanto 
espaço formador de cidadãos críticos e profissionais competentes. No entan-
to, a efetivação de políticas de formação continuada enfrenta uma série de 
desafios estruturais, organizacionais, culturais e financeiros, que impactam 
diretamente a execução de programas e ações voltadas ao desenvolvimento 
profissional dos servidores (Brasil, 2014).

Um dos principais obstáculos é a limitação orçamentária. Embora o 
IFPA seja uma instituição federal, a destinação de recursos específicos para 
formação continuada nem sempre é suficiente para atender à demanda cres-
cente de capacitações, cursos, seminários e programas de pós-graduação. 
As restrições orçamentárias muitas vezes obrigam a gestão a priorizar ativi-
dades de manutenção e funcionamento da instituição, deixando em segundo 
plano investimentos em formação humana e pedagógica. Essa realidade re-
flete um problema estrutural mais amplo das políticas públicas de educação, 
nas quais o investimento na valorização do servidor ainda é tratado como 
despesa e não como investimento estratégico para o desenvolvimento insti-
tucional e social (Brasil, 2014).

Outro desafio relevante está relacionado à dificuldade de articulação 
entre as ações de gestão e as reais necessidades dos servidores. Em muitos 
casos, as propostas de capacitação não dialogam diretamente com as de-
mandas cotidianas de docentes e técnicos administrativos, o que pode gerar 
desmotivação e baixa adesão (Brasil, 2014).

A ausência de diagnósticos participativos e de uma escuta ativa por 
parte da gestão pode resultar em formações descontextualizadas, voltadas 
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apenas ao cumprimento de metas formais, sem impacto efetivo na prática 
profissional. Nesse sentido, é fundamental que os programas de formação 
sejam elaborados a partir da realidade vivida nos campi, levando em consi-
deração as especificidades regionais, as condições de trabalho e os desafios 
pedagógicos enfrentados no cotidiano escolar (Nóvoa, 2024).

Além disso, há um entrave cultural que perpassa as instituições pú-
blicas: a compreensão fragmentada sobre o papel da formação continuada. 
“Em alguns contextos, ainda prevalece a ideia de que o desenvolvimento 
profissional é responsabilidade exclusiva do indivíduo”, e não um compro-
misso institucional compartilhado. Essa visão desconsidera que a formação 
é um processo coletivo e dialógico, que precisa ser incentivado, valorizado e 
institucionalizado pela gestão (Perrenoud, 2021, p. 90).

Quando a cultura organizacional não favorece o aprendizado contínuo, 
as iniciativas formativas tendem a se tornar pontuais e pouco integradas ao 
planejamento estratégico da instituição (Perrenoud, 2021).

Os aspectos administrativos e burocráticos também representam um 
grande desafio. O processo de liberação de servidores para participarem de 
cursos externos, congressos ou programas de pós-graduação, muitas ve-
zes, esbarra em limitações de pessoal e na necessidade de garantir o fun-
cionamento ininterrupto das atividades do campus. Isso gera sobrecarga de 
trabalho e, em alguns casos, resistência por parte das chefias imediatas. A 
ausência de políticas claras de substituição e de incentivo à participação em 
eventos formativos acaba por restringir o acesso à qualificação, especial-
mente para servidores lotados em setores com poucos colaboradores (Brasil, 
2014).

No caso dos docentes, soma-se ainda a dificuldade em conciliar as de-
mandas pedagógicas aulas, planejamento, elaboração de materiais e partici-
pação em projetos com o tempo necessário para o estudo e o aprimoramento 
profissional. A carga de trabalho elevada e a falta de tempo institucional des-
tinado à formação acabam comprometendo a adesão dos professores aos 
programas oferecidos (Nóvoa, 2019).

Já para os técnicos administrativos, os desafios envolvem o reconhe-
cimento do seu papel como trabalhadores da educação, conforme preconiza 
a Lei nº 11.091/2005, que institui o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
-Administrativos em Educação (PCCTAE). Apesar do amparo legal, ainda há 
resistência cultural em equiparar a importância da formação desses profis-
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sionais à dos docentes, o que resulta em desigualdade de oportunidades e 
valorização (Brasil, 2005).

Outro ponto crítico é a falta de integração entre os setores respon-
sáveis pela formação dentro da instituição. A ausência de uma política de 
capacitação articulada entre a Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), as pró-
-reitorias e os campi dificulta a sistematização das ações formativas. Muitas 
iniciativas são pontuais e desconectadas entre si, sem um acompanhamento 
ou avaliação que permita medir seu impacto real no desempenho dos servi-
dores (Oliveira, 2018).

“A ausência de articulação entre os diferentes setores responsáveis 
pela formação continuada gera ações isoladas, desprovidas de sistematiza-
ção e sem avaliação de resultados, o que compromete a consolidação de 
uma política institucional de desenvolvimento profissional ” (Oliveira, 2018, 
p. 47).

Essa fragmentação reforça a necessidade de criação de um Plano Ins-
titucional de Formação Continuada, com diretrizes claras, metas definidas e 
mecanismos de monitoramento e avaliação permanentes.

“A falta de integração entre as instâncias gestoras das políticas de ca-
pacitação compromete a efetividade das ações formativas e dificulta a con-
solidação de uma política institucional de qualificação de servidores” (Brasil, 
2014, p. 112).

No campo pedagógico, um desafio significativo é a formação voltada 
à educação inclusiva e à diversidade, considerando que o IFPA atende a um 
público heterogêneo, com estudantes de diferentes origens sociais, culturais 
e econômicas, além de alunos com deficiência. A falta de capacitação conti-
nuada dos servidores para lidar com essas diversidades compromete a efeti-
vidade das políticas de inclusão e a qualidade do ensino. Portanto, a gestão 
precisa priorizar formações que contemplem temáticas como acessibilidade, 
tecnologias assistivas, práticas pedagógicas inclusivas e equidade de gênero 
e raça (Brasil, 2014).

A resistência à mudança também aparece como um desafio recorren-
te. Muitos servidores, já acostumados a determinadas práticas, podem de-
monstrar insegurança ou desinteresse em participar de processos formativos 
que exigem inovação metodológica ou tecnológica. A gestão, nesse contexto, 
deve atuar como mediadora, promovendo um ambiente de confiança, incen-
tivo e reconhecimento, onde o aprendizado seja visto como oportunidade e 
não como imposição (Oliveira, 2018). 
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Por fim, destaca-se o desafio da avaliação e acompanhamento das 
formações realizadas.

A ausência de instrumentos de monitoramento dificulta a mensuração 
dos resultados e o redirecionamento de estratégias. É fundamental que a 
gestão desenvolva mecanismos de avaliação participativa, que permitam 
analisar não apenas a quantidade de formações realizadas, mas, principal-
mente, a qualidade e o impacto dessas ações no desempenho institucional, 
no clima organizacional e na satisfação dos servidores (Oliveira, 2018).

Em síntese, os desafios enfrentados pela gestão na promoção da qua-
lificação dos professores e técnicos administrativos do IFPA vão além das 
questões financeiras ou logísticas. Eles envolvem dimensões políticas, cul-
turais e humanas, que exigem da instituição um olhar sensível, estratégico e 
participativo. Superar essas barreiras requer o fortalecimento de uma cultura 
institucional de aprendizagem contínua, a valorização do servidor como pro-
tagonista do processo educativo e a consolidação de políticas de formação 
que estejam alinhadas à missão do IFPA de promover uma educação pública, 
de qualidade e socialmente transformadora (Brasil, 2014).

A Importância dos Processos de Formação e 
Capacitação Continuada

A formação e capacitação continuada representam pilares fundamen-
tais para o desenvolvimento profissional e institucional, especialmente no 
contexto educacional, em que a atualização constante de saberes e práticas 
é imprescindível para acompanhar as transformações tecnológicas, pedagó-
gicas e sociais.

No caso do Instituto Federal do Pará (IFPA), essa importância se torna 
ainda mais evidente, considerando a missão institucional de promover uma 
educação profissional, científica e tecnológica que articule ensino, pesquisa e 
extensão, preparando o indivíduo para atuar criticamente na sociedade e no 
mundo do trabalho (Brasil, 2014).

De acordo com Nóvoa (2024), a formação continuada deve ser com-
preendida como um processo permanente e dinâmico, que possibilita ao pro-
fissional refletir sobre sua prática, ressignificando suas experiências e sabe-
res de forma coletiva. Assim, ela não se restringe à mera atualização técnica, 
contudo, constitui um espaço de crescimento pessoal e coletivo, em que o 
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professor e o técnico administrativo ampliam sua consciência crítica e sua 
capacidade de intervenção social.

Esse entendimento reforça a necessidade de que a instituição de ensi-
no, como o IFPA, adote políticas estruturadas e integradas de formação, que 
promovam o aprimoramento profissional em consonância com as demandas 
institucionais e sociais (Brasil, 2014).

No âmbito da educação pública, a formação continuada está direta-
mente ligada à qualidade do ensino e ao fortalecimento da identidade institu-
cional. Conforme Libâneo (2013), a formação de educadores precisa ir além 
da técnica, sendo também ética e política, pois é na prática cotidiana que se 
concretiza a função social da escola e se define o compromisso do educador 
com a transformação da realidade.

Para que isso ocorra, é essencial que as instituições ofereçam condi-
ções concretas de acesso à formação, incluindo incentivos, tempo destinado 
à capacitação e reconhecimento da participação em programas de aperfei-
çoamento e especialização (Libâneo, 2013).

No IFPA, os programas de formação e capacitação devem atender tan-
to aos docentes quanto aos técnicos administrativos, de forma equitativa, va-
lorizando a contribuição de todos os segmentos da comunidade acadêmica. 
Essa valorização está alinhada ao Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP), que preveem a 
implementação de políticas que estimulem a formação, a qualificação e a 
ascensão funcional dos servidores (Brasil, 2014).

A capacitação dos servidores é um dos instrumentos de consoli-
dação da qualidade institucional, promovendo o aperfeiçoamen-
to contínuo das competências técnicas, pedagógicas e humanas 
necessárias ao cumprimento de sua missão educativa (Brasil, 
2014, p. 4).

Além disso, a formação continuada é um mecanismo de enfrentamento 
das desigualdades internas e externas à instituição, uma vez que permite aos 
servidores acompanhar o avanço das tecnologias e dos métodos de gestão e 
ensino, reduzindo as defasagens e fortalecendo a equidade nas oportunida-
des de desenvolvimento (Libâneo, 2013).

Para Freire (2019), o ato de educar é, por natureza, um ato de perma-
nente aprendizagem; o professor e o técnico, ao se capacitarem, reafirmam 
o compromisso ético e político com a emancipação do sujeito e a construção 
de uma sociedade mais justa e solidária.
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Outro aspecto relevante é que os processos de formação e capacita-
ção devem ser pensados de maneira integrada e articulada, envolvendo dife-
rentes setores da instituição como a Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), 
as pró-reitorias e os campi, de modo a evitar a fragmentação das ações for-
mativas. Quando esses setores atuam de forma conjunta, é possível cons-
truir uma política institucional sólida, pautada pela coerência, continuidade 
e acompanhamento sistemático dos resultados, o que contribui diretamente 
para a valorização e o fortalecimento dos servidores (Brasil, 2014).

Por fim, é importante destacar que a formação continuada, quando pla-
nejada estrategicamente, atua como um instrumento de gestão da qualidade 
institucional. Ela influencia diretamente a motivação, o engajamento e a pro-
dutividade dos servidores, refletindo positivamente na prestação dos serviços 
educacionais à comunidade (Libâneo, 2013).

Desse modo, o investimento na formação profissional não deve ser 
visto apenas como um dever administrativo, mas como um compromisso éti-
co, social e político da instituição com seus servidores e com a sociedade 
(Libâneo, 2013).

Formação Profissional como um Compromisso 
Ético, Social e Político

A formação profissional, entendida como um compromisso ético, social 
e político, se configura como um eixo fundamental na consolidação de uma 
educação emancipadora e transformadora (Freire, 2019).

Portanto, em instituições públicas, especialmente nos Institutos Fede-
rais de Educação, como o IFPA, a formação ultrapassa o caráter meramente 
técnico-instrumental e passa a assumir uma dimensão crítica, reflexiva e hu-
manizada. Essa concepção se alinha à perspectiva freiriana de que “educar 
é um ato político e ético, voltado para a conscientização e a transformação 
social” (Freire 2019, p. 56).

O compromisso ético da formação profissional manifesta-se na 
construção de práticas pautadas pelo respeito, pela solidarieda-
de e pela dignidade humana. O profissional ético é aquele que 
compreende sua atuação como parte de um processo coletivo, 
comprometido com a justiça, a verdade e o bem comum. Nes-
se contexto, a formação contínua deve promover o desenvolvi-
mento de valores que orientem a conduta dos servidores e sua 
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relação com a comunidade, estimulando o exercício da empatia, 
da responsabilidade e da integridade nas práticas institucionais 
(Freire, 2019, p.59).

Em relação à dimensão social, a perspectiva em relação a formação 
profissional desempenha um papel estratégico na redução das desigualda-
des e na promoção da inclusão. Pois o acesso à qualificação permite que 
servidores, docentes e técnicos ampliem suas possibilidades de participação 
ativa na vida social e profissional, além de fortalecer sua autonomia, contri-
buindo, desta forma, para a democratização do conhecimento. É importante 
salientar que nos Institutos Federais, essa dimensão ganha destaque, uma 
vez que tais instituições têm como missão o desenvolvimento regional sus-
tentável, a valorização dos saberes locais e o atendimento às demandas so-
ciais e produtivas de suas comunidades (Brasil, 2019). Para tanto, Perrenoud 
(2021, p.70), suplementa essa abordagem afirmando que,

[...] a formação profissional sob a perspectiva da competência 
reflexiva e ética. O profissional não deve limitar-se a reproduzir 
práticas e conhecimentos prontos; deve ser capaz de refletir so-
bre sua ação, tomar decisões fundamentadas e adaptar-se às 
complexidades do contexto social e institucional em que atua. A 
formação, portanto, deve desenvolver a autonomia, a capacida-
de crítica e a responsabilidade social.

Para Perrenoud (2021), ser competente implica, também, agir de acor-
do com princípios éticos, respeitando a diversidade, a justiça e o bem comum, 
pois a dimensão política da formação profissional refere-se à capacidade crí-
tica de compreender as diversas estruturas e dinâmicas que condicionam o 
mundo do trabalho e as relações sociais.

Complementando Freire (2019), propõe que a formação deve, portan-
to, fomentar a consciência política, o pensamento crítico e o engajamento 
dos profissionais com as causas públicas, a defesa dos direitos humanos e a 
consolidação da cidadania. Nesse aspecto, o profissional formado sob essa 
perspectiva não apenas domina técnicas, mas também atua como agente de 
transformação social, consciente de seu papel na construção de uma socie-
dade mais equitativa e justa.

Assim, a formação profissional concebida como compromisso 
ético, social e político constitui-se em um processo de desen-
volvimento integral, voltado à emancipação do sujeito e ao for-
talecimento das instituições públicas. Ao integrar saber técnico, 
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responsabilidade ética e consciência social, a formação torna-se 
uma ferramenta essencial para o fortalecimento da educação 
pública e para a consolidação de uma cultura institucional ba-
seada na equidade, na transparência e na valorização huma-
na. Dessa forma, contribui-se para a construção de um projeto 
educacional comprometido com a democracia, a cidadania e o 
desenvolvimento sustentável (Freire, 2019, 78).

Fazendo o comparativo da importância da formação continuada, obser-
vou-se que Freire aponta com destaque o compromisso com a transformação 
de uma sociedade mais justa e a libertação do sujeito enquanto ser social, 
enquanto Perrenoud dá a devida importância à flexibilização da ética profis-
sional como sendo essencial para a construção de práticas pedagógicas e 
institucionais mais humanizadas e conscientes. Os dois autores convergem 
ao defender que a formação profissional necessita integrar as dimensões 
técnicas, éticas, sociais e principalmente políticas, promovendo, assim, uma 
educação que humaniza, emancipa e transforma.

Em síntese, segundo Freire e Perrenoud, a formação profissional pre-
cisa ser um processo permanente de engajamento, responsabilidade social, 
e autocrítica, guiado pela consciência política e por valores éticos. Portan-
to, só assim possibilitará a formação de profissionais comprometidos com o 
mundo, capazes de questionar, bem como, inovar e atuar coletivamente na 
construção de uma sociedade igualitária.

A Formação Torna-Se uma Ferramenta Essencial 
para o Fortalecimento da Educação Pública

A formação, especialmente a formação continuada dos profissionais 
da educação, constitui um dos eixos centrais para o fortalecimento e a va-
lorização da educação pública. Ela promove o aperfeiçoamento permanente 
das práticas pedagógicas, administrativas e institucionais, contribuindo para 
a construção de ambientes educativos mais dinâmicos e reflexivos. Diante 
de um contexto social, tecnológico e cultural em constante transformação, 
a formação assume um papel estratégico ao possibilitar que os educadores 
desenvolvam competências críticas, éticas e inovadoras, essenciais para a 
consolidação de uma escola pública democrática, inclusiva, equitativa e com-
prometida com a qualidade social do ensino (Freire, 2019).
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E ainda segundo Freire (2019), a formação não se restringe a um pro-
cesso de atualização técnica; ela deve ser compreendida como um ato polí-
tico e ético, voltado à emancipação humana. Nesse sentido, a prática educa-
tiva demanda do educador um constante exercício de reflexão crítica sobre 
sua atuação e sobre as condições concretas que moldam o contexto escolar. 
A formação, portanto, configura-se como um ato de resistência e compro-
misso com a transformação da realidade, desempenhando papel central na 
construção de sujeitos autônomos, críticos e comprometidos socialmente.

Contudo Nóvoa (2024), aponta que a formação continuada:

[...] se configura como um espaço fundamental de valorização 
profissional, pois vai além do simples aprimoramento técnico e 
pedagógico, promovendo o reconhecimento do saber docente e 
técnico como elementos centrais para a qualidade da educação. 
Ao oferecer oportunidades sistemáticas de capacitação, atuali-
zação e reflexão crítica, a formação continuada evidencia a im-
portância do desenvolvimento integral dos servidores, incluindo 
professores, técnicos administrativos e gestores, reconhecendo 
suas competências, experiências e contribuições para o funcio-
namento das instituições educacionais. Desta forma, investir 
na formação profissional significa, portanto, investir no capital 
humano, reafirmando o compromisso do Estado com a conso-
lidação de políticas públicas educacionais de qualidade, equi-
dade e eficiência. Essa valorização não se restringe apenas ao 
reconhecimento formal; ela atua diretamente na motivação e 
autoestima dos servidores, fortalecendo sua identidade profis-
sional e estimulando o engajamento nas atividades pedagógicas 
e administrativas. Quando os profissionais percebem que suas 
habilidades e conhecimentos são reconhecidos e valorizados, 
aumenta-se a eficiência, a criatividade e a responsabilidade com 
que desempenham suas funções, resultando em práticas insti-
tucionais mais consistentes e alinhadas aos objetivos educacio-
nais.

Além disso, a formação continuada pode contribuir para o fortalecimen-
to do compromisso da coletividade com a responsabilidade pública da educa-
ção, pois cria espaços de diálogo, troca de experiências e reflexão sobre as 
práticas institucionais. “Essa dimensão colaborativa permite a construção de 
estratégias mais inclusivas, inovadoras e contextualizadas às necessidades 
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dos estudantes e da comunidade escolar, ampliando o impacto social e cultu-
ral da educação” (Perrenoud, 2021, p. 78).

Dessa forma, a formação contínua não é apenas uma exigência insti-
tucional ou normativa:

[...] mas uma ferramenta estratégica de gestão educacional, ca-
paz de transformar a prática profissional e elevar a qualidade 
do ensino. Ela consolida uma cultura de valorização do saber, 
promove o desenvolvimento ético, crítico e reflexivo dos servido-
res e fortalece a estrutura organizacional das instituições, con-
tribuindo para a construção de uma educação pública mais de-
mocrática, eficaz e socialmente relevante (Nóvoa, 2021, p. 54).

Autores como Perrenoud (2021) destacam que a formação profissional 
deve ir além da simples aquisição de competências. Ela precisa favorecer o 
desenvolvimento da reflexividade, da capacidade crítica e da autonomia inte-
lectual, de modo que o profissional possa adaptar-se a contextos complexos 
e desafiadores, tomando decisões fundamentadas e éticas. Assim, a forma-
ção torna-se um instrumento de transformação institucional, pois qualifica o 
servidor para atuar de forma consciente e colaborativa na melhoria contínua 
dos processos educativos.

Freire (2019, p.89) traz a reflexão sobre o contexto da educação pú-
blica, relacionando a formação também à consolidação de uma cultura de 
equidade, inclusão e participação social. Que só por meio dela, os profissio-
nais são sensibilizados para compreender as diversidades culturais, sociais 
e econômicas presentes na escola e, a partir dela, desenvolver práticas pe-
dagógicas que respeitem e valorizem essas diferenças. “A formação, nesse 
sentido, não apenas aprimora competências, mas fortalece valores democrá-
ticos e humanizadores”

Portanto, para que a formação possa se afirmar como uma ferramenta 
essencial de fortalecimento da educação pública, é necessário que por meio 
dela se desenvolvam profissionais críticos, comprometidos e capazes de en-
frentar os desafios educacionais contemporâneos. Pois ao articular teoria e 
prática, ética e política, conhecimento e sensibilidade, a formação continuada 
promove a transformação individual e coletiva necessária à construção de 
uma escola pública que garanta o direito à educação de qualidade para todos 
(Perrenoud, 2021, p. 78).
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A Formação Técnica e Docente Segundo a LDB 
9.394/96

Após essa breve reflexão sobre a importância da formação técnica e 
docente, é importante refletir sobre o momento atual da atuação profissional, 
a partir da publicação da Lei nº. 9.394/96 Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional. Pois a partir da aprovação desta lei, alterações foram propos-
tas tanto para as instituições formadoras como para os cursos de formação 
para técnicos e docentes, tendo assim sido definido o período de transição 
para a efetivação da sua implantação (Brasil, 1996).

Para tanto, a Lei de Diretrizes e Bases propõe que a finalidade da 
formação dos profissionais da educação deva “atender aos objetivos dos di-
ferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase de 
desenvolvimento do educando” (Brasil, 1996, p.13).

Desta forma, criam-se mais condições e meios para se alcançar os ob-
jetivos da educação superior, sendo esta a razão de ser de todos os profissio-
nais da educação. Em síntese, vale a pena ressaltar que a LDB diz respeito 
diretamente à formação do docente, destacando as principais importâncias 
ao público docente que podem ser observadas no artigo 13, que retrata as 
incumbências dos professores, transcritas abaixo:

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I – Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-
lecimento de ensino;

II – Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino;

III – Zelar pela aprendizagem;

IV – Estabelecer estratégias de recuperação para os discentes 
de menor rendimento;

V – Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 
participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamen-
to, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI – Colaborar com as atividades de articulação da instituição 
em parceria com toda a comunidade acadêmica (Brasil, 1996, 
p.13).
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Ao se observar atentamente cada aspecto desse estudo, considerando 
as obrigações exigidas pela legislação, percebe-se que a função do docente 
é considerada uma atividade singular na sociedade. Dentre todas as obriga-
ções, merece ênfase a atribuição ao docente da responsabilidade não ape-
nas de ensinar, mas, zelar pela aprendizagem dos discentes (Brasil, 1996).

Portanto, para que esta aprendizagem seja garantida, são necessários 
conhecimentos e habilidades profissionais. Contudo, tratando-se da forma-
ção de docentes, destaca-se o artigo 62, que aponta para esta afirmação, 
uma vez que a formação de docentes para atuar na educação superior far-
-se-á em nível lato sensu e stricto sensu, em curso de formação, em universi-
dades e institutos superiores de educação, admitida como formação mínima 
para o exercício da docência (Brasil, 1996).

No que se refere à formação técnica e profissional, a LDB reconhece 
o papel dos Institutos Federais, Centros e Escolas Técnicas, que oferecem 
educação profissional e tecnológica em diferentes níveis e modalidades, arti-
culando a formação prática e teórica. “O objetivo é garantir que os profissio-
nais estejam aptos a atender às demandas do mundo do trabalho e às neces-
sidades sociais, promovendo o desenvolvimento local, regional e nacional” 
(Brasil, 1996, p. 20).

Portanto, a LDB confirma que tanto a formação docente quanto a téc-
nica devem ser continuadas e bem estruturadas e de qualidade, para que se 
garanta a todos os profissionais da educação competências pedagógicas, 
técnicas e éticas necessárias para atuar com eficiência, equidade e compro-
misso, fortalecendo, assim, a educação pública e preparando os discentes 
para os desafios contemporâneos.

Políticas públicas para educação superior

Quando se abordam as políticas públicas para a educação superior 
no Brasil, elas se configuram como um conjunto de ações, diretrizes e pro-
gramas implementados pelo Estado, com objetivos e diretrizes que visam 
democratizar o acesso, garantindo a permanência, promovendo a qualidade 
e fortalecendo o papel das instituições de ensino superior (IES), sendo esses 
espaços de produção de conhecimento, inovação e transformação. Contudo, 
as políticas refletem a consolidação da educação como dever do Estado e 
direito social, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988, em 
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seu artigo 205, o qual determina que a educação deverá estabelecer o pleno 
desenvolvimento das pessoas, no preparo para o exercício da cidadania e na 
qualificação para o trabalho nas IES (Brasil, 1988).

Ao longo das últimas décadas, significativamente a partir dos anos 
2000, no Brasil se vivenciou uma série de avanços de aspectos estruturais 
e normativos, estes voltados à expansão e democratização da educação su-
perior. Dentre elas destaca-se a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) que estabeleceu os princípios 
fundamentais para a organização do ensino superior, prevendo a autonomia 
didático e científica, administrativa e de gestão financeira das universidades, 
além da obrigatoriedade de articulação entre ensino, a pesquisa e extensão 
são esses elementos que consolidam o papel social das IES (Brasil, 1996) 
Portanto, Entre as principais políticas públicas implementadas nas IES.

Destacam-se programas como:

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI), criado pelo Decreto nº 
6.096/2007, que teve como meta ampliar o acesso e a perma-
nência no ensino superior público, otimizando a infraestrutura 
física e pedagógica das universidades federais;

O Programa Universidade para Todos (ProUni), instituído pela 
Lei nº 11.096/2005, que concede bolsas integrais e parciais em 
instituições privadas de ensino superior para estudantes de bai-
xa renda;

O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), criado pela Lei nº 
10.260/2001, que oferece financiamento para alunos matricula-
dos em cursos de graduação em instituições privadas;

O Sistema de Seleção Unificada (SISU) e o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), que reformularam os processos seletivos 
e contribuíram para a ampliação do acesso à educação superior 
pública;

E, mais recentemente, o Plano Nacional de Educação (PNE) Lei 
nº 13.005/2014, que estabeleceu metas ambiciosas para a am-
pliação da taxa de matrícula no ensino superior, a melhoria da 
qualidade docente e o fortalecimento das políticas de inclusão 
social e regional (Oliveira, 2018, p.16).

É importante destacar que essas políticas públicas têm como objetivo 
principal, formar de maneira integrada, garantindo a equidade e a diversida-
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de, reconhecendo, desta maneira, que o ensino superior deve atender às 
especificidades culturais, sociais e econômicas do país (Brasil, 2012).

Contudo, o acesso das populações historicamente excluídas, como 
os estudantes de baixa renda, os negros, os indígenas e as pessoas com 
deficiência, tornou-se uma das prioridades, culminando na adoção de políti-
cas inclusivas. Dentre essas ações, destaca-se a Lei nº 12.711/2012 (Lei de 
Cotas). Essa lei tem como objetivo reservar vagas em instituições federais 
de ensino superior para estudantes das escolas públicas e pertencentes a 
grupos socialmente vulneráveis (Brasil, 2012).

No contexto dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia (IFs), como o Instituto Federal do Pará (IFPA), as políticas públicas para 
a educação superior também se orientam pelos princípios da verticalização 
do ensino, articulando a formação técnica, tecnológica e acadêmica (Brasil, 
2019).

A missão dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
é promover o desenvolvimento, alinhando o ensino superior às demandas 
do mundo do trabalho e às necessidades sociais da comunidade em geral 
(Brasil, 2019).

No entanto, apesar dos avanços, persistem desafios significativos na 
efetivação dessas políticas. Ainda há insuficiência orçamentária, e também 
a precarização das condições de trabalho docente, bem como a falta de in-
fraestrutura e a centralização das decisões administrativas que ainda com-
prometem a consolidação de uma política de educação superior verdadeira-
mente democrática e de qualidade (Brasil, 2019).

Além disso, a descontinuidade de programas governamentais e as mu-
danças de gestão política têm dificultado a implementação de estratégias de 
curto e longo prazo voltadas para a formação integral e para a valorização 
dos profissionais das IES (Brasil, 2019).

Assim sendo, é de extrema importância discutir sobre as políticas pú-
blicas para a educação superior, uma vez que implica refletir sobre a respon-
sabilidade do Estado na garantia dos direitos das instituições superiores e da 
qualidade social da educação.

Ademais, é necessário fortalecer o financiamento público, promovendo 
a gestão participativa, assegurando o compromisso ético e político das insti-
tuições. A educação superior deverá, neste sentido, ser compreendida como 



47

um bem público e um instrumento importantíssimo de emancipação coletiva, 
essencial para o desenvolvimento científico e cultural do país (Brasil, 2012).

Legislação Federal e as Normativas Internas do 
IFPA

A formação continuada de servidores no âmbito do Instituto Federal 
do Pará (IFPA) está fundamentada em um conjunto de legislações federais, 
normativas internas e políticas institucionais que pretendem garantir a ca-
pacitação permanente, a valorização profissional e a equidade na oferta de 
cursos e programas de aperfeiçoamento (Brasil, 2019).

Essas normas devem regular tanto a educação básica técnica e tecno-
lógica quanto a formação acadêmica de docentes e técnicos administrativos, 
consolidando o papel estratégico da formação continuada na promoção da 
qualidade educacional e da justiça social (Brasil, 2019).

A Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, estabeleceu “as 
bases legais para a criação do IFPA e demais instituições federais de ensino. 
Segundo esta lei, os campi vinculados ao IFPA devem promover a educação 
profissional, científica e tecnológica” de forma articulada, assegurando a for-
mação de profissionais aptos a atuar com competência técnica e consciência 
social (Brasil, 2008, p. 14).

Essa legislação determina que os servidores, docentes e técnicos ad-
ministrativos tenham “o direito de acesso a programas de capacitação, atua-
lização e especialização, considerando a importância de manter a qualidade 
e a relevância das práticas educativas” (Brasil, 2008, p. 14).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 
9.394/1996) também contribui para a regulamentação da formação continua-
da, ao reconhecer todos os profissionais de educação como agentes centrais 
do processo educativo e ao prever a necessidade de constante atualização 
profissional para garantir a qualidade do ensino (Brasil, 1996).

Portanto, a LDB reforça que a formação permanente é essencial para 
que professores e técnicos desenvolvam competências que possibilitem a 
inovação pedagógica e a adaptação às mudanças sociais e tecnológicas 
(Brasil, 1996).
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Internamente, o IFPA estabelece normativas que detalham e operacio-
nalizam a formação continuada, principalmente por meio do Plano de Desen-
volvimento de Pessoas (PDP) e do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
-Administrativos em Educação (PCCTAE), que regulamentam a progressão 
funcional, o acesso a cursos de capacitação e a valorização profissional (Bra-
sil, 2019).

O PDP, por exemplo, orienta a implementação de programas de aper-
feiçoamento contínuo, definindo assim as metas, os critérios de participação 
e mecanismos de acompanhamento e avaliação, garantindo que a formação 
seja sistemática, planejada e alinhada às necessidades institucionais (Brasil, 
2019).

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFPA também re-
força o compromisso com a formação continuada, destacando que todos os 
servidores podem ter acesso às oportunidades de capacitação técnica, peda-
gógica e administrativa, com o objetivo de fortalecer a qualidade institucional, 
promovendo a equidade e estimulando a inovação (Brasil, 2019).

Conforme IFPA (2014, p. 105), “a capacitação deve abranger desde o 
domínio das bases científicas e tecnológicas até a compreensão dos princí-
pios éticos, sociais e políticos que norteiam a atuação profissional no âmbito 
da educação federal”.

Além disso, outras normativas internas, como portarias específicas da 
Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) e resoluções da Reitoria, estabelecem 
procedimentos para inscrição em cursos, critérios de elegibilidade, registro 
de horas de capacitação e políticas de incentivo à participação (Brasil, 2019).

Essas medidas têm como finalidade não apenas a promoção e a atua-
lização técnica, mas também o fortalecimento da identidade profissional dos 
servidores, oferecendo oportunidades de reflexão crítica, troca de experiên-
cias e desenvolvimento de competências gerenciais e principalmente socioe-
mocionais (Brasil, 2014).

O alinhamento entre legislação federal e normativas internas do IFPA 
evidencia que a formação continuada não é apenas uma obrigação adminis-
trativa, mas, sim, um direito e um instrumento estratégico para a garantia da 
qualidade do ensino e a valorização dos profissionais (Brasil, 2019).

Ao proporcionar acesso a programas estruturados de capacitação, a 
instituição tem como meta reduzir desigualdades internas, estimulando o en-
gajamento dos servidores e assegurando que as práticas educativas este-
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jam em constante evolução, atendendo às demandas de uma sociedade em 
transformação (Brasil, 2014).

Fatores Institucionais, Políticos e Administrativos 
que Influenciam a Imparcialidade na Efetivação 
da Promoção da Formação Continuada

A efetivação da formação continuada no Instituto Federal do Pará 
(IFPA) é influenciada por diversos fatores institucionais, políticos e adminis-
trativos, que podem impactar diretamente a imparcialidade e a equidade na 
oferta de oportunidades de capacitação para docentes e técnicos administra-
tivos (Brasil, 2019).

A compreensão desses fatores é essencial para identificar barreiras, 
propor melhorias e fortalecer uma política de desenvolvimento profissional 
que beneficie todos os servidores de maneira justa e transparente (Brasil, 
2019).

Portanto, de acordo com Nóvoa (2024), a formação continuada deve-
rá ser entendida como um processo coletivo, democrático e principalmente 
permanente, que depende de políticas institucionais comprometidas com a 
transparência e a equidade, evitando que interesses políticos ou administra-
tivos se sobreponham aos objetivos formativos.

Do ponto de vista institucional, a falta de integração entre diferentes 
setores do IFPA representa um desafio crítico. A ausência de articulação con-
sistente entre a Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), pró-reitorias, coor-
denações de campi e setores responsáveis pela formação continuada resulta 
em iniciativas pontuais e desconectadas, dificultando o acompanhamento 
sistemático e a avaliação do impacto das ações formativas. Essa fragmenta-
ção compromete a capacidade da instituição de oferecer cursos e programas 
adaptados às necessidades reais dos servidores, gerando percepções de 
desigualdade e favorecimento de determinados grupos (Brasil, 2019).

No âmbito político, fatores como decisões administrativas in-
fluenciadas por interesses pessoais, limitações orçamentárias e 
prioridades institucionais podem afetar a imparcialidade na pro-
moção da formação continuada. Muitas vezes, a distribuição de 
vagas, recursos e incentivos para cursos de aperfeiçoamento 
não é transparente, gerando sentimento de injustiça e desmoti-
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vação entre os servidores que percebem falta de critérios claros 
ou critérios que privilegiam apenas determinados setores ou in-
divíduos. A participação dos órgãos colegiados e conselhos con-
sultivos é fundamental para garantir que essas decisões sejam 
tomadas de forma democrática e orientadas pelos princípios de 
equidade e transparência (Nóvoa, 2024, p.59).

No aspecto administrativo, a gestão da formação continuada enfren-
ta desafios relacionados à logística, comunicação e planejamento. A inexis-
tência de um calendário unificado de cursos, a ausência de divulgação am-
pla das oportunidades e a limitação de mecanismos de acompanhamento 
e avaliação dificultam o acesso igualitário às ações formativas. Além disso, 
a burocracia excessiva para inscrição, aprovação e registro de capacitação 
gera atrasos e frustrações, afetando a percepção de imparcialidade entre os 
servidores (Paro, 2016).

Outro ponto relevante é a sobrecarga de funções que muitos servi-
dores enfrentam, que limita sua disponibilidade para participar de cursos e 
programas, principalmente quando não há flexibilidade de horários ou reco-
nhecimento formal do tempo dedicado à formação (Nóvoa, 2019).

A cultura organizacional também desempenha um papel rele-
vante na efetivação da formação continuada. Ambientes que 
não valorizam a capacitação, que priorizam práticas hierárqui-
cas rígidas ou que não incentivam a troca de experiências entre 
servidores dificultam a promoção de políticas imparciais. Para 
que a formação continuada seja eficaz, é necessário que haja 
um compromisso institucional que valorize o desenvolvimento 
profissional como um direito de todos e como elemento estraté-
gico para a melhoria da qualidade educacional e administrativa 
(Libâneo, 2013, p.65).

Por fim, fatores externos e normativos, como mudanças nas políticas 
públicas de educação, limitações financeiras do governo federal e alterações 
na legislação, também influenciam a imparcialidade da promoção da forma-
ção continuada. A instabilidade nessas condições pode restringir recursos e 
oportunidades, tornando ainda mais relevante que a gestão institucional de-
senvolva mecanismos internos de equidade, transparência e avaliação contí-
nua das ações formativas (Libâneo, 2013). Em síntese, os fatores institucio-
nais, políticos e administrativos estão interligados e devem ser analisados de 
forma integrada para garantir que a formação continuada no IFPA seja con-
duzida de maneira imparcial, equitativa e eficaz, promovendo a valorização 
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profissional e fortalecendo a identidade docente e técnico-administrativa da 
instituição (Brasil, 2019).

Conceito de Formação Continuada Lato Sensu e 
Stricto SENSU

A formação continuada é compreendida como um processo perma-
nente de aprimoramento profissional que ultrapassa os limites da formação 
inicial, constituindo-se em um movimento contínuo de aprendizagem, refle-
xão e reconstrução de saberes. Ela representa a possibilidade de atualização 
teórica, técnica e metodológica, acompanhando as transformações sociais, 
científicas e tecnológicas que permeiam o campo educacional. Portanto, nes-
te contexto, a formação continuada pode se desdobrar em duas modalidades 
principais, lato sensu e stricto sensu, cada uma com finalidades e caracterís-
ticas específicas (Brasil, 2019).

A formação continuada lato sensu abrange os cursos de es-
pecialização e aperfeiçoamento voltados à atualização de co-
nhecimentos e ao desenvolvimento de competências práticas 
aplicáveis à atuação profissional. Conforme as diretrizes do 
Ministério da Educação (MEC), os cursos lato sensu possuem 
carga horária mínima de 360 horas e destinam-se à formação de 
profissionais já graduados que buscam aprofundar-se em áreas 
específicas do saber. Essa modalidade tem como objetivo prin-
cipal o aperfeiçoamento técnico e pedagógico, proporcionando 
aos docentes e técnicos a oportunidade de revisitar suas práti-
cas, atualizar-se frente às novas metodologias e incorporar ino-
vações que contribuam para a melhoria da qualidade do ensino 
e da gestão institucional (Libâneo, 2013, p. 44).

Além de sua natureza aplicada, a formação lato sensu é reconhecida 
por seu caráter flexível e dinâmico, pois permite responder rapidamente às 
demandas emergentes do mercado de trabalho e às necessidades contex-
tuais das instituições educacionais. Nesse sentido, especializações e cursos 
de aperfeiçoamento promovem a integração entre teoria e prática, aproxi-
mando o servidor das realidades concretas de sua profissão e incentivando a 
pesquisa voltada à solução de problemas cotidianos (Libâneo, 2013).

Já a formação continuada stricto sensu, composta pelos cursos 
de mestrado e doutorado, possui um caráter mais acadêmico 
e investigativo, voltado à produção de conhecimento científico 
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e à formação de pesquisadores e educadores reflexivos. Essa 
modalidade busca desenvolver a capacidade crítica, analítica 
e teórica do profissional, capacitando-o para compreender os 
fenômenos educacionais de forma ampla, sistematizada e inter-
disciplinar. De acordo com a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a formação stricto sensu 
objetiva a consolidação da pesquisa científica e o fortalecimento 
das bases epistemológicas que sustentam a prática educativa e 
a gestão acadêmica (Brasil, 2019, p. 14).

Enquanto a formação lato sensu privilegia a aplicação direta do conhe-
cimento e a qualificação prática, a formação stricto sensu enfatiza a produção 
do saber científico e o desenvolvimento da pesquisa educacional, contribuin-
do para o avanço das políticas públicas, a inovação metodológica e a melho-
ria contínua dos processos de ensino e aprendizagem. Ambas, no entanto, 
são dimensões complementares e essenciais para a construção de uma car-
reira docente sólida e socialmente comprometida (Brasil, 2019).

Dessa forma, a formação continuada, seja lato sensu ou stricto sensu, 
deve ser entendida como parte integrante do desenvolvimento profissional 
dos servidores da educação, especialmente no contexto de instituições públi-
cas como o Instituto Federal do Pará (IFPA).

Investir nesses processos é garantir não apenas a atualização dos pro-
fissionais, mas também a valorização da carreira, o fortalecimento da prática 
pedagógica e a elevação da qualidade do ensino público, reafirmando o com-
promisso com a educação como um bem social, democrático e transformador.

A Importância da Formação Continuada em Nível 
Stricto Sensu e Lato Sensu

A formação continuada em nível stricto sensu e lato sensu representa 
um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento profissional e intelec-
tual dos servidores públicos, especialmente no contexto das instituições fe-
derais de ensino, como o Instituto Federal do Pará (IFPA). Essa modalidade 
de formação visa não apenas à atualização técnica e científica dos profissio-
nais, mas também à consolidação de uma cultura de pesquisa, inovação e 
excelência acadêmica, indispensável para o aprimoramento da qualidade do 
ensino, da gestão e da extensão (Brasil, 2019).

No âmbito stricto sensu, que compreende os cursos de mestrado e 
doutorado, a formação continuada proporciona o aprofundamento teóri-
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co-metodológico, o desenvolvimento de competências investigativas e a 
capacidade de produzir conhecimento novo. Para os docentes e técnicos 
administrativos, participar de programas dessa natureza significa ampliar a 
compreensão crítica sobre a prática profissional e contribuir com a constru-
ção de soluções inovadoras para os desafios enfrentados na instituição. Além 
disso, os programas de pós-graduação stricto sensu favorecem a inserção 
dos profissionais em redes de pesquisa, fortalecendo o papel social e científi-
co da instituição e estimulando a produção acadêmica voltada às demandas 
regionais e nacionais (Libâneo, 2013).

Por outro lado, a formação lato sensu, voltada aos cursos de espe-
cialização e aperfeiçoamento, possui um caráter mais aplicado e imediato, 
atendendo às necessidades de atualização e especialização profissional em 
áreas específicas. Essa modalidade é essencial para garantir que os servi-
dores acompanhem as transformações constantes do mundo do trabalho, as 
inovações tecnológicas e as mudanças nas políticas educacionais (Libâneo, 
2013).

De acordo com Libâneo (2013), a formação continuada deve ser com-
preendida como um processo permanente, que integra teoria e prática, e per-
mite ao profissional reconstruir continuamente seus saberes e competências 
diante das novas demandas da educação e da sociedade.

Além disso, tanto os cursos stricto sensu quanto os lato sensu contri-
buem para o fortalecimento da política institucional de valorização do servi-
dor, promovendo o reconhecimento e o avanço na carreira (Libâneo, 2013).

No contexto do IFPA, essa formação se alinha aos princípios da edu-
cação pública federal, que visam à excelência acadêmica, à equidade de 
oportunidades e ao compromisso social. A criação de condições institucionais 
que favoreçam o acesso democrático a essas formações, como incentivo 
financeiro, flexibilização de jornada e parcerias interinstitucionais, é essencial 
para garantir que todos os servidores possam se beneficiar desses proces-
sos formativos de maneira equitativa (Brasil, 2019).

Em síntese, a importância da formação continuada em nível stricto 
sensu e lato sensu vai além da qualificação técnica: ela está diretamente 
relacionada ao fortalecimento da identidade profissional, à ampliação da ca-
pacidade crítica e reflexiva e à consolidação de uma cultura institucional de 
aprendizagem permanente, que é indispensável para o avanço qualitativo da 
educação pública brasileira (Nóvoa, 2019).



54

Formações como fortalecimento das 
competências profissionais

A formação continuada constitui-se em um processo essencial para o 
desenvolvimento profissional e institucional dos servidores públicos, espe-
cialmente no contexto dos Institutos Federais, como o IFPA de acordo com 
Nóvoa (2019, p.15), “a formação docente deve ser compreendida como um 
processo contínuo, que integra experiências de prática, reflexão e conheci-
mento teórico”, permitindo desta forma a melhoria das práticas pedagógicas 
e o fortalecimento da identidade profissional.

E ainda para Freire (2019), a formação continuada permite que os ser-
vidores aprimorem suas habilidades e conhecimentos em conformidade com 
as demandas educacionais, tecnológicas e sociais contemporâneas. A edu-
cação deve promover a autonomia e a capacidade crítica do educador, sen-
do a formação permanente uma ferramenta estratégica para alcançar essa 
meta. No IFPA, o desenvolvimento contínuo de docentes e técnicos é funda-
mental para garantir qualidade no ensino, na pesquisa e na extensão, pilares 
da atuação institucional.

Portanto, para os técnicos administrativos, o investimento em capaci-
tação é essencial para a eficiência de processos internos, alinhando-se aos 
princípios de gestão pública eficaz e inovadora, defendidos por Pereira e Ta-
vares (2017), em estudos sobre modernização do serviço público federal.

É importante destacar que a formação continuada é um instrumento de 
gestão estratégica de pessoas, integrando os objetivos do PDI e do Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas (PDP). Como apontam Perrenoud (2021) e Li-
bâneo (2013), a qualificação contínua contribui para consolidar competências 
docentes e administrativas, promovendo inovação pedagógica e eficiência 
institucional.

Assim, o planejamento da formação com base no PDP garante que 
ações de capacitação, sejam cursos de curta duração, especializações ou 
pós-graduação stricto sensu, respondam às necessidades reais da institui-
ção e dos servidores, evitando desigualdades e promovendo equidade de 
acesso.

Conforme destaca García (2014, p. 60):

[... ] a formação continuada é também uma política de valoriza-
ção profissional, reconhecendo o servidor como sujeito de trans-
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formação. A valorização do profissional de educação depende 
diretamente da possibilidade de acesso a oportunidades de de-
senvolvimento contínuo, que impactam a autoestima, motivação 
e engajamento institucional.

No IFPA, garantir acesso equitativo à formação lato sensu e stricto 
sensu fortalece a inclusão e a justiça institucional, permitindo que docentes e 
técnicos de diferentes campi tenham oportunidades semelhantes de desen-
volvimento e crescimento (Brasil, 2019).

Como explica Perrenoud (2021), a formação continuada estimula a ino-
vação pedagógica, bem como a atualização constante permite a adoção de 
metodologias ativas, ensino híbrido e tecnologias digitais, ampliando assim 
o alcance e a eficácia do ensino. Desta forma, para os técnicos administrati-
vos, a capacitação favorece a modernização da gestão, bem como o uso de 
sistemas informatizados e a cultura de dados, promovendo a transparência, 
a eficiência e a qualidade nos serviços institucionais.

Em relação à qualidade institucional, as formações continuam im-
pactando diretamente na qualidade institucional e nos resultados sociais da 
atuação do IFPA. Os servidores mais qualificados desenvolvem projetos de 
pesquisa e extensão com maior relevância local, aplicando práticas pedagó-
gicas contextualizadas às necessidades regionais que, para Nóvoa (2019) e 
Freire (2019), enfatizam que a formação de educadores deve estar atrelada 
à realidade social e às necessidades da comunidade, fortalecendo a função 
social da instituição.

Os fundamentos legais e institucionais abordam claramente a impor-
tância da formação continuada é respaldada por dispositivos legais e norma-
tivos, como:

Decreto nº 9.991/2019 – Política Nacional de Desenvolvimento 
de Pessoas; Lei nº 11.892/2008 – Criação da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica;

Lei nº 8.112/1990 – Direito à licença e ao afastamento para ca-
pacitação; Normativas internas do IFPA – Regulamentação de 
afastamentos, cursos e incentivos à qualificação (Oliveira, 2018, 
p. 20).

Para tanto, a formação continuada é uma estratégia de sustentabilida-
de e excelência institucional, garantindo que docentes e técnicos do IFPA es-
tejam preparados para os desafios educacionais, tecnológicos e administrati-
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vos contemporâneos. Conforme argumentam Freire (2019) e García (2014), 
que investir na formação é investir na transformação da educação pública e 
na valorização do servidor, fortalecendo a qualidade institucional e os impac-
tos sociais da educação federal.

O enfoque contemporâneo da educação profissional baseada 
no desenvolvimento de competências representa uma mudan-
ça significativa em relação ao modelo tradicional de formação, 
historicamente voltado para atender às exigências do paradig-
ma taylorista-fordista de produção. Esse modelo anterior tinha 
como base o conceito de qualificação profissional, centrado na 
preparação de trabalhadores para o desempenho de funções 
específicas e delimitadas, dentro de uma estrutura produtiva ri-
gidamente hierarquizada e fragmentada (Markert 2018, p.13).

Nesse contexto, a formação profissional buscava promover um tipo de 
socialização funcional do trabalhador, pautada na aquisição de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes diretamente relacionados ao exercício futuro de 
uma ocupação previamente determinada (Markert, 2018).

Em sociedades que desenvolveram sistemas de regulamentação das 
ocupações e profissões, essa lógica associava-se a um conjunto de carreiras 
estruturadas, salários definidos e níveis de profissionalidade estabelecidos, 
reforçando a estabilidade e a previsibilidade das relações de trabalho (Mar-
kert, 2018).

A educação profissional fundamentada na qualificação tinha, 
portanto, como objetivo principal formar trabalhadores aptos a 
se adaptar aos processos produtivos caracterizados pela divisão 
parcelar das tarefas e pela rigidez das funções, típicas do mode-
lo industrial da primeira metade do século XX. As atividades de 
trabalho eram frequentemente repetitivas e fragmentadas, com 
pouca margem para criatividade, inovação ou mobilidade dentro 
do ambiente produtivo (Markert 2018, p.32).

Segundo Markert (2018), o taylorismo estruturava-se sobre uma lógica 
de formação voltada para o posto de trabalho, isto é, preparava o indivíduo 
para executar tarefas específicas e rotineiras, dentro de um sistema que va-
lorizava mais a eficiência mecânica do que o desenvolvimento humano e 
intelectual do trabalhador. Essa concepção reduzia o papel do trabalhador à 
execução técnica, desconsiderando sua capacidade de reflexão crítica, to-
mada de decisão e adaptação a contextos em constante transformação.
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Dessa forma, o modelo de competências surge como uma alternativa 
mais dinâmica e integrada, buscando superar a rigidez da formação tradicio-
nal. Ele propõe uma visão ampliada da educação profissional, que valoriza 
não apenas o domínio técnico,  mas  também  a  autonomia,  a  capacidade  
de  resolver  problemas,  o pensamento crítico e a aprendizagem contínua, 
requisitos fundamentais para o trabalhador inserido em um mundo do traba-
lho marcado pela complexidade, pela inovação tecnológica e pela constante 
reconfiguração das relações produtivas e sociais (Nóvoa, 2019).

Plano Plurianual De Capacitação (PPC) – IFPA

Segundo o:

Decreto nº 9.991/2019: Estabelece a Política Nacional de De-
senvolvimento de Pessoas (PNDP) e o Plano de Desenvolvi-
mento de Pessoas (PDP), que substitui o Decreto nº 5.707/2006, 
determinando novas orientações aos gestores para elaboração 
de ações de desenvolvimento (Brasil, 2019, p.1).

O Plano Plurianual de Capacitação (PPC), do Instituto Federal do Pará 
é estruturado de forma a organizar de maneira sistemática e estruturada to-
das as ações voltadas para a formação, fomentação e desenvolvimento pro-
fissional dos servidores. Portanto, a sua estrutura é contemplada por três 
principais etapas: planejamento, execução e avaliação, garantindo coerência 
com as diretrizes legais e institucionais (Brasil, 2019).

No planejamento, o PPC aponta as necessidades de capacitação de 
docentes e técnicos administrativos, considerando suas principais demandas 
institucionais, lacunas de competências e objetivos estratégicos da instituição 
(Brasil, 2019).

Contudo, o plano define prioridades de formação de acordo com áreas 
específicas de atuação e níveis hierárquicos. Estabelecendo metas de curto, 
médio e longo prazo para cada ação formativa, além de integrar-se às legis-
lações e políticas nacionais, como o Decreto nº 5.707/2006, possibilitando a 
conformidade legal e a integração com as políticas públicas de desenvolvi-
mento de pessoal, além de fazer a inclusão e definição de recursos neces-
sários, dentre eles a infraestrutura, materiais didáticos e suporte tecnológico 
(Brasil, 2006).

Em relação ao contexto da execução das ações planejadas, serão 
implementadas por meio de cursos, oficinas, workshops, treinamentos pre-
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senciais ou à distância, destacando-se cursos e oficinas: destinados ao 
aperfeiçoamento técnico, pedagógico e administrativo, treinamentos  online, 
promovendo flexibilidade e acessibilidade, permitindo que todos os servido-
res participem sem comprometer suas rotinas. Possibilita também a integra-
ção tecnológica com a utilização de plataformas digitais para os registros, 
acompanhamentos e certificação das formações e, por fim, dará apoio insti-
tucional através da supervisão e acompanhamento das atividades realizadas, 
garantindo assim que os objetivos do PPC sejam cumpridos positivamente 
(Brasil, 2019).

Em relação à avaliação do PPC, ela busca medir a efetividade das 
ações de capacitação e seu impacto na prática dos profissionais envolvidos, 
através do feedback dos próprios servidores sobre os cursos e treinamentos 
realizados e que serão realizados. Além disso, permitirá analisar os indicado-
res de desempenho, como aplicação de novas metodologias e tecnologias no 
trabalho diário, identificando as principais lacunas e possíveis ajustes neces-
sários para aprimorar futuras ações formativas (Brasil, 2019).

É importante destacar que tal documento aponta que deverá haver 
relatórios anuais ou plurianuais que possam servir de base para o replane-
jamento do PPC, garantindo a continuidade e aprofundamento das ações 
formativas. Para tanto, o PPC do IFPA é um “instrumento estratégico que 
organiza e sistematiza a capacitação contínua dos servidores, alinhando 
objetivos institucionais às demandas legais e profissionais”. Por meio deste 
planejamento, haverá a execução e avaliação estruturadas, o plano buscará 
fortalecer as competências individuais e também coletivas, promovendo a 
eficiência, inovação e qualidade nos serviços prestados pelo IFPA.

Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas 
(PNDP), Decreto nº 9.991/2019 evolução e 
alterações

O Decreto nº 9.991/2019 é a base legal: Lei nº 8.112/1990 (artigos 
sobre licenças e afastamentos para capacitação). Foi publicado em 28 de 
agosto de 2019 com o objetivo de estabelecer diretrizes para o desenvolvi-
mento contínuo dos servidores públicos federais, fortalecendo competências 
institucionais e individuais (Brasil, 2019).

Os principais dispositivos originais do decreto dispõem sobre a:
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Revogação do Decreto nº 5.707/2006, que tratava da Política 
Nacional de Desenvolvimento de Pessoal. Criação do Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas (PDP), obrigatório em todos os 
órgãos do Executivo Federal. Definição de ações de desenvol-
vimento (capacitações, treinamentos, especializações, mestra-
dos, doutorados, etc.). Estabelecimento de regras claras para 
afastamentos e licenças para capacitação (nacionais e interna-
cionais). Determinação de que todas as ações de capacitação 
deveriam estar vinculadas ao PDP e aos objetivos institucionais 
do órgão. Criação de mecanismos de transparência, como a exi-
gência de relatórios e publicação dos gastos com capacitação 
(SINASEFE, 2021, 10).

De acordo com Sinasefe (2021), os principais Impacto iniciais ao PNDP 
buscou substituir uma visão fragmentada de capacitação por um modelo 
mais estratégico, alinhando o desenvolvimento de pessoas aos resultados 
organizacionais

Com todas as alterações pelo Decreto nº 10.506/2020, que foi publi-
cado em 2 de outubro de 2020, fez alterações nos dispositivos do Decreto nº 
9.991/2019, dentre elas a inclusão das Escolas de Governo, que está desta-
cada no art.1º, que dispõe:

Sobre o reconhecimento e fortalecimento das escolas de gover-
no como responsáveis por promover e executar ações de capa-
citação, assim, as escolas de governo passam a ser referência 
obrigatória para cursos exigidos para progressão, promoção 
ou estágio probatório. Reconhecimento formal das escolas de 
governo por meio de ato do Ministro da Economia (SINASEFE, 
2021, p. 5).

Sobre o aprimoramento do Plano de Desenvolvimento de Pessoas 
(PDP), o PDP deve ser elaborado com base em diagnóstico de necessidades 
e competências, vinculadas aos objetivos institucionais, incluindo as obriga-
toriedades e indicando o público-alvo, custos estimados e cronograma das 
ações, além das possibilidades de revisão do PDP em casos excepcionais 
(parágrafos acrescidos ao Art. 4º) (Brasil, 2019).

Outro ponto a ser ressaltado é sobre as regras para despesas e afas-
tamentos com cursos e capacitações, essas ações só podem ocorrer se pre-
vistas no PDP e aprovadas pela autoridade máxima, tendo transparência que 
é obrigatória a partir de divulgação na internet de todas as despesas com 
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ações de desenvolvimento, incluindo passagens, diárias e mensalidades (SI-
NASEFE, 2021, p.7).

Em relação aos afastamentos, o artigo 19 aponta que só podem ser 
autorizados após a aprovação formal do PDP do órgão, havendo a delegação 
e descentralização administrativa que permitam que autoridades deleguem 
a competência para autorizar afastamentos a dirigentes de nível hierárquico 
imediatamente inferior; contudo, proíbe subdelegação, evitando distorções 
no processo e revogações e ajustes técnicos descritos no inciso III do Art. 25 
(Brasil, 2016).

Essas mudanças buscaram uniformizar os procedimentos e fortalecer 
a governança, como também trouxeram burocratização e centralização ex-
cessiva especialmente nas Instituições Federais de Ensino (como o IFPA), 
que têm autonomia acadêmica e administrativa (SINASEFE, 2021).

Ajustes posteriores e orientações complementares 
(2021–2024)

As Portarias Normativas e Notas Técnicas do Ministério da Economia 
e, posteriormente, do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI) apontam alguns exemplos de regulamentações complementares, 
como a Portaria MGI nº 6.006/2021, que define critérios para elaboração e 
envio dos PDPs anuais.

Nota Técnica SEI nº 19664/2022 que estabelece parâmetros de 
análise e priorização das ações de desenvolvimento.

Manual do PDP (2023), publicado pelo governo federal para pa-
dronizar o processo e orientar a execução da PNDP em todos 
os órgãos tendo como Tendência atual o foco recente é a digita-
lização da PNDP, com uso da plataforma SIGEPE e do SouGov.
br, além do fortalecimento da EaD como ferramenta principal de 
capacitação pública (SINASEFE, 2021, p.8).

É importante destacar que foram observados que os principais desa-
fios na aplicação do Decreto e a burocratização do processo de aprovação 
do PDP, e o que vem atrasando a execução das ações formativas são as 
desigualdades de acesso entre instituições com maior infraestrutura (como 
universidades federais) e institutos federais com menos recursos, bem como, 
as interferências políticas e falta de transparência em alguns órgãos na esco-
lha de quem pode se afastar para formação (SINASEFE, 2021).
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Além da falta de integração entre o PDP e os planos estratégicos insti-
tucionais, o que reduz os impactos das capacitações, dificultando o acompa-
nhamento e mensuração de resultados, já que poucos órgãos fazem relató-
rios de impacto real da formação (SINASEFE, 2021).

Programa Formar e Inovar – IFPA

O programa Formar e Inovar foi criado com o objetivo de chegar em 
todos os lugares através da internet, foi uma ação do IFPA, por meio de seu 
Centro de Tecnologias e Educação a Distância (CTEAD), ele possibilitaria a 
formação e a capacitação remota e contínua dos servidores do IFPA em par-
ceria com a plataforma EVEN do governo Federal. Ele foi lançado em 2020 
e divulgado pelo IFPA pelas suas redes sociais, ressaltando a importância da 
inovação e adaptação às novas demandas educacionais tecnológicas (SINA-
SEFE, 2021).

O programa oferece a partir da plataforma EVEN oficinas e cursos so-
bre metodologias ativas e outras abordagens pedagógicas que são inovado-
ras, visando aprofundar as práticas de ensino e aprendizagem dos docentes 
e técnicos administrativos do IFPA (SINASEFE, 2021).

O Formar e Inovar é promovida pelo IFPA, por meio do seu Cen-
tro de Tecnologias em Educação a Distância (CTEAD), com foco 
em capacitação remota e contínua dos servidores do IFPA. O 
programa inclui oficinas, palestras e eventos on-line sobre temá-
ticas como metodologias ativas e ferramentas digitais no ensino. 
Por exemplo, uma das oficinas ofereceu “Avaliação formativa e 
ferramentas digitais” dentro do escopo do programa. O evento 
“Formar e Inovar, Metodologias Ativas” foi divulgado como uma 
atividade online promovida pelo IFPA, onde os servidores que 
participam podem receber certificado por oficinas vinculadas ao 
programa. Em documentos de notícia oficiais do IFPA, consta 
que o programa foi lançado para capacitação para servidores 
(Brasil, 1990, p. 4)

É importante destacar que embora se encontre essas informações 
pontuais, não há até a presente data uma lei específica que regulamente ex-
clusivamente o Formar e Inovar, como programa institucional oficial com sua 
legislação própria. Contudo, o programa estar inserido no marco mais amplo 
da política de capacitação de servidores públicos federais.
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Referências legais e normativas aplicáveis ao 
Formar e Inovar e ações de capacitação públicas

Apesar de não ter uma lei específica para o programa “Formar e Ino-
var”, ele se insere no contexto das normativas federais de desenvolvimento 
de pessoas e capacitação. Dentre elas destaca-se:

•	 Lei nº 8.112/1990 – “Estatuto dos Servidores Públicos Federais, 
que prevê dispositivos relativos à participação em cursos, afasta-
mentos e capacitação” (Brasil, 1990, p.1)

•	 Decreto nº 9.991/2019 – “institui a Política Nacional de Desenvol-
vimento de Pessoas (PNDP), com objetivo de promover o desen-
volvimento dos servidores públicos e regulamenta dispositivos da 
Lei nº 8.112/1990 relacionados à capacitação (BRASIL, 2019, p.1)

•	 Decreto nº 10.506/2020 – “altera dispositivos do Decreto nº 
9.991/2019 no âmbito da PNDP” (Brasil, 2020, p.1).

•	 Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21/2021 – “esta-
belece orientações a órgãos do SIPEC (Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Pública Federal) sobre prazos, critérios e proce-
dimentos para implementar a PNDP” (Brasil, 2021, p.1)

“A Licença para Capacitação está prevista no art. 87 da Lei 8.112/1990”. 
(Brasil, 1990, p.1)

•	 O Decreto 9.991/2019 “dispõe sobre os afastamentos (incluindo 
licenças para ações de capacitação) e outras ações de desenvolvi-
mento” (BRASIL, 2019, p.1)

•	 “Portaria Conjunta ME-SEPNIV nº 6/2022 também regula aspectos 
da capacitação (juntamente com o Decreto e Instruções Normati-
vas) ” (Brasil, 2022, p.1).

•	 Decreto nº 5.707/2006 “antiga normativa que instituía a política 
de desenvolvimento de pessoal vigente até ser substituída pela 
PNDP” (Brasil, 2006, p.1).

A formação continuada online em plataformas digitais tem se tornado 
um pilar essencial no desenvolvimento profissional, especialmente no con-
texto das instituições públicas de ensino, como o IFPA. Esse formato de ca-
pacitação representa uma evolução nas práticas de qualificação, pois amplia 
o acesso ao conhecimento, democratiza oportunidades e permite a atualiza-
ção constante dos servidores, docentes e técnicos.
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Em primeiro lugar, a formação continuada online oferece flexibilidade 
de tempo e espaço, permitindo que os profissionais conciliem o trabalho com 
os estudos. Segundo Moran (2015), o ensino mediado por tecnologias digi-
tais favorece uma aprendizagem autônoma e personalizada, adaptando-se 
às necessidades individuais e ao ritmo de cada participante. Isso é especial-
mente importante em instituições multicampi, onde a distância física entre as 
unidades pode ser um obstáculo à formação presencial.

Além disso, plataformas digitais promovem ambientes colaborativos de 
aprendizagem, em que professores e técnicos podem trocar experiências, 
compartilhar boas práticas e desenvolver projetos conjuntos. Kenski (2021) 
destaca que as tecnologias educacionais ampliam os horizontes da formação 
docente, permitindo a criação de redes de aprendizagem e fortalecendo a 
cultura de inovação nas instituições públicas.

Outro aspecto relevante é a atualização constante dos conteúdos. As 
plataformas permitem acesso rápido a materiais didáticos atualizados, webi-
nars, cursos de curta duração e formações certificadas. Conforme Libâneo 
(2013), a formação continuada deve ser entendida como um processo per-
manente de aperfeiçoamento teórico e prático, que acompanha as transfor-
mações sociais, científicas e tecnológicas do mundo contemporâneo.

Por fim, a formação online reduz custos com deslocamentos e infraes-
trutura física, o que é especialmente vantajoso para instituições federais que 
buscam racionalizar recursos sem comprometer a qualidade das capacita-
ções. O uso de ambientes virtuais, como o Moodle, AVA e plataformas do 
MEC (como o AVAMEC), tem se mostrado eficaz na promoção da formação 
de servidores públicos, com acessibilidade, inclusão e interação contínua 
(Kenski, 2021).

Portanto, a formação continuada online em plataformas digitais não 
apenas complementa as políticas institucionais de capacitação, como tam-
bém fortalece a autonomia profissional, fomenta o uso de novas tecnologias 
e contribui para uma gestão pública mais inovadora, participativa e eficiente 
(Kenski, 2021).

Lei Nº 11.091/2005 – PCCTAE

A Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, “dispõe sobre a estruturação 
do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação no 
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âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Edu-
cação (Brasil, 2005)

Alguns pontos principais da lei:

É composta pelos cargos efetivos de técnico-administrativos (e 
técnico-marítimos, quando aplicável) que existiam em institui-
ções federais de ensino. O regime jurídico desses cargos é o 
Regime Jurídico Único dos servidores públicos federais, esta-
belecido pela Lei nº 8.112/1990. Define princípios e diretrizes 
para a gestão da carreira, entre eles: natureza do processo edu-
cativo, função social das instituições, reconhecimento de saber 
não formal, planejamento institucional, qualidade do trabalho, 
concurso público para investidura nos cargos (Brasil, 2005, p.3).

A Estrutura da Carreira do PCCTAE segundo a Lei 11.091 (com atua-
lizações) inclui:

1. Níveis de classificação: originalmente cinco classes (A, B, C, 
D, E), cada uma correspondendo à exigência mínima de esco-
laridade, responsabilidade, conhecimento, experiência etc. Ní-
veis de capacitação dentro de cada classe: cada classe (quando 
mantida conforme o texto da lei antes das MPs) possui vários 
níveis de capacitação que servem para progressão dentro da 
classe. Padrões de vencimento: cada nível/classificação possui 
padrões de vencimento básicos para diferenciar as progres-
sões. Com as recentes alterações (MP nº 1.286/2024 e Lei nº 
15.141/2025) há atualização nessa estrutura, inclusive nos pa-
drões (Brasil, 2005, p.6).

Em relação à Progressão na Carreira, são dois os mecanismos princi-
pais de progressão estão previstos:

Progressão por Capacitação Profissional: mudança de nível de 
capacitação dentro da mesma classe de cargo, mediante cum-
primento de requisitos de carga horária mínima, certificações 
etc. Há interstício mínimo entre progressões e Progressão por 
Mérito Profissional: evolução baseada em desempenho, se-
guindo critérios definidos e avaliados institucionalmente (Brasil, 
2005, p.3).

Outro ponto importante a ser ressaltado são as alterações recentes 
que houve, dentre elas destaca-se:

A Medida Provisória nº 1.286/2024 alterou dispositivos da Lei 
11.091, sobretudo relacionados à estrutura de níveis e padrões. 
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A Lei nº 15.141/2025 também introduziu alterações na Lei 
11.091, atualizando padrões de vencimento e critérios (Brasil, 
2005, p.7).

Mesmo não encontrado documentos públicos específicos que detalhem 
como o IFPA adaptou integralmente todos os dispositivos da Lei 11.091/2005, 
é esperado que segundo a lei, 

o IFPA adote, por meio da sua Comissão Interna de Supervisão 
do PCCTAE (ou órgão equivalente), as normas de enquadra-
mento, progressão por capacitação e mérito, previstas na Lei. 
Que existam editais internos, regulamentos ou resoluções insti-
tucionais definindo como se dá a aplicação desses dispositivos 
(quais cursos ou certificações satisfazem os requisitos, como é 
feita a avaliação de mérito, etc.). Que os servidores técnico-ad-
ministrativos possam participar de planos de capacitação, pro-
gramas de desenvolvimento, avaliação de desempenho e even-
tualmente afastamentos para estudos (mestrado/doutorado), 
conforme previsto na lei e regulamentos institucionais (Brasil, 
2005, 9).

Em continuação, embora não tenham sido encontrados documentos 
públicos que especifiquem os detalhes de como o IFPA adaptou integralmen-
te todos os dispositivos da Lei nº 11.091/2005, como já foi citado no parágra-
fo acima, espera-se que, conforme essa legislação, o IFPA adote diretrizes 
voltadas à estruturação da carreira dos servidores técnico-administrativos em 
educação (TAEs). Portanto, essa lei, que institui o Plano de Carreira dos Car-
gos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), tem como objetivo es-
tabelecer princípios e normas gerais para o desenvolvimento funcional, bem 
como a progressão por mérito e capacitação permanente dos servidores das 
instituições federais de ensino vinculadas ao Ministério da Educação (MEC) 
(Brasil, 2005).

De acordo com o artigo 1º da Lei nº 11.091/2005, o plano visa “pro-
mover o desenvolvimento permanente do servidor, mediante capacitação e 
qualificação profissional”, além de assegurar a valorização do trabalho téc-
nico-administrativo como parte essencial da qualidade educacional nas ins-
tituições federais. Dessa forma, o IFPA, como autarquia federal vinculada ao 
MEC, deve observar as normas gerais dessa lei, adequando seus regula-
mentos internos, editais e programas de formação continuada às exigências 
previstas (Brasil, 2005, p.8).
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Em especial, é importante salientar que o artigo 10 da referida lei des-
taca a importância de programas de capacitação como critério para progres-
são na carreira, cabendo às instituições definir planos anuais ou plurianuais 
de capacitação em consonância com suas metas institucionais e políticas de 
desenvolvimento de pessoal. Assim, a partir deste contexto, o IFPA desen-
volve iniciativas como o Plano Plurianual de Capacitação (PPC) e o Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas (PDP), todos em alinhamento às diretrizes da 
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), regulamentada 
pelo Decreto nº 9.991/2019 (Brasil, 2005).

Ademais, todos esses instrumentos darão garantia de que as ações de 
capacitação e qualificação continuada sejam realmente planejadas com base 
nas demandas institucionais e nas principais necessidades dos servidores, 
atendendo aos princípios de equidade, valorização profissional e eficiência 
da administração pública. Contudo, mesmo que o IFPA não publique de for-
ma detalhada os processos de adaptação de cada artigo da lei, a existência 
desses planos evidencia a adoção de práticas dos dispositivos legais que 
tratarão da formação, do crescimento profissional e da melhoria do serviço 
público (Brasil, 2005).
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METODOLOGIA

Procedimentos Metodológicos

Este capítulo apresenta de forma detalhada os procedimentos adota-
dos para a realização da pesquisa, incluindo o delineamento da pesquisa, a 
caracterização do tipo e enfoque da investigação, o contexto em que foi de-
senvolvida, a população e amostra participantes, os instrumentos e técnicas 
de coleta de dados, bem como os procedimentos de análise adotados. O ob-
jetivo é oferecer transparência metodológica e rigor científico, assegurando a 
validade e a confiabilidade dos resultados obtidos.

Pesquisa: Breve Histórico

O Instituto Federal do Pará (IFPA) foi criado por meio da Lei nº 11.892, 
de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Pro-
fissional, Científica e Tecnológica, vinculada ao Ministério da Educação. O 
Capítulo II, Seção XX, da referida lei, determinou que o antigo Centro Federal 
de Educação Tecnológica do Pará (CEFET/PA) e as Escolas Agrotécnicas 
Federais de Castanhal e Marabá passassem a constituir uma única institui-
ção: o IFPA. A partir dessa integração, todas as unidades foram transforma-
das em campi, incluindo a unidade de Belém, que passou a ser o IFPA/Cam-
pus Belém (Brasil, 2014).

O Campus Belém possui uma trajetória centenária, com 106 anos de 
história, acompanhando as transformações da Educação Profissional no Bra-
sil. Suas denominações anteriores foram:

•	 Escola de Aprendizes Artífices do Pará (1909);

•	 Liceu Industrial do Pará (1937);

•	 Escola Industrial de Belém (1942);

•	 Escola Federal Industrial do Pará (1966);

•	 Escola Técnica Federal do Pará – ETFPA (1968);

•	 Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará – CEFET/PA 
(1999);

•	 Instituto Federal do Pará – Campus Belém (2008).
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Localizado na Avenida Almirante Barroso, nº 1.155, no bairro do Marco, 
em Belém/PA, o campus atende também a outros municípios, conforme a 
Resolução nº 111/2015 – CONSUP, abrangendo Benevides, Marituba, Ca-
choeira do Arari, Muaná, Ponta de Pedras, Santa Bárbara, Salvaterra, São 
Sebastião da Boa Vista e Soure (Brasil, 2014).

O campus oferta cursos de nível médio técnico (Integrado e Subse-
quente), cursos superiores de tecnologia, licenciaturas e pós-graduação lato 
sensu e stricto sensu, em diversas áreas do conhecimento, consolidando-se 
como referência em Educação Profissional e Tecnológica na Região Norte 
(Brasil, 2014).

Tipo e Enfoque da Pesquisa

A presente investigação caracteriza-se como uma pesquisa de nature-
za qualitativa e quantitativa, do tipo bibliográfica, complementada pela coleta 
de dados empíricos por meio da aplicação de questionários aos servidores. 
O objetivo central consiste em analisar as principais contribuições teóricas e 
normativas relacionadas à formação continuada dos técnicos administrativos 
e docentes do IFPA, buscando compreender os fundamentos que orientam e 
subsidiam práticas formativas mais reflexivas e eficazes.

De acordo com Gil (2008, p. 2), “a pesquisa bibliográfica proporciona 
um exame da produção teórica existente sobre determinado tema, possibili-
tando ao pesquisador o aprofundamento e o embasamento de sua análise”. 
Assim, a etapa teórica da pesquisa baseia-se em autores como Tardif (2024), 
Nóvoa (2019 e 2024) e Moran (2015), além da análise de documentos ofi-
ciais, como o Decreto nº 9.991/2019 e a Lei nº 11.091/2005 - PCCTAE, que 
regulamentam a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), 
além do Projeto Político-Pedagógico Institucional IFPA-Belém 2014.

A abordagem qualitativa é adequada, conforme Lüdke (2023, p. 34), 
por se preocupar “com o significado das ações humanas, das estruturas or-
ganizacionais e das experiências dos indivíduos”. Complementarmente, a 
aplicação de questionários com perguntas objetivas permitirá a análise quan-
titativa descritiva, representada graficamente, enriquecendo a compreensão 
dos resultados. De acordo com Sampaio (2022), o estudo de caso possibilita 
a exposição de ocorrências com baixa incidência ou ainda não identificadas 
em determinada população. Com base nesse procedimento, podem ser for-
muladas hipóteses mais amplas, permitindo a ampliação do campo inves-
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tigativo ou o aprofundamento de determinado conhecimento. O estudo de 
caso também assume natureza descritiva, aplicando-se a situações em que 
se observam eventos recorrentes, com o objetivo de registrar uma situação 
vinculada à experiência do pesquisador responsável.

A metodologia do estudo de caso, reconhecida como uma das estraté-
gias da pesquisa qualitativa, tem sido amplamente utilizada nas investigações 
educacionais, conforme observado por Stake (2013), devido à capacidade de 
examinar e interpretar diversas situações. Esse procedimento contribui de 
forma particular para a compreensão de questões vinculadas a indivíduos, 
coletividades, organizações, políticas, instituições públicas, programas go-
vernamentais e práticas educativas, ao possibilitar análises abrangentes so-
bre o objeto investigado. Para tanto, torna-se necessário definir com precisão 
o objeto de estudo, assim como esclarecer os dados a serem coletados.

As pesquisas qualitativas voltam-se à análise de fenômenos cuja 
quantificação não se mostra adequada ou em situações nas quais a redu-
ção do objeto investigado a variáveis e padrões mensuráveis não se revela 
apropriada, em razão da natureza ou de suas particularidades. Elementos 
como crenças, valores e atitudes apresentam características que requerem 
um nível de análise mais aprofundado, não limitado à contagem de dados ou 
à definição de variáveis explicativas (Kruger, 2023).

Segundo Godoy (1995), na pesquisa qualitativa, a compreensão dos 
fenômenos exige consideração do contexto em que ocorrem, sendo neces-
sário adotar uma perspectiva que una o objeto investigado ao pesquisador. 
O investigador busca apreender o fenômeno levando em conta diferentes 
pontos de vista relacionados à situação estudada. Para isso, torna-se neces-
sário reunir e examinar diversos tipos de dados com o objetivo de alcançar 
entendimento da dinâmica envolvida.

A presente análise adota também uma abordagem quantitativa, con-
forme os pressupostos teóricos de Gil (2008, p.25), que a define como sendo 
aquela que utiliza “métodos estatísticos para a coleta, organização e análise 
dos dados, buscando conferir maior objetividade e precisão aos resultados”. 
Portanto, nessa perspectiva, os fenômenos investigados são traduzidos em 
dados numéricos, possibilitando a mensuração de variáveis e a identificação 
de relações entre elas. Essa abordagem permitiu a generalização dos resul-
tados a partir de uma amostra representativa, contribuindo para maior rigor 
científico na interpretação das informações que foram coletadas, conforme 
apresentado.
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Nível Esperado de Conhecimento

Com esta pesquisa, espera-se produzir conhecimento relevante sobre 
a efetividade e a qualidade dos cursos de formação continuada ofertados 
pelo IFPA, analisando sua contribuição para o desenvolvimento profissional 
dos servidores e para a melhoria dos serviços prestados à comunidade aca-
dêmica.

Além de identificar lacunas e potencialidades nas ações formativas, a 
pesquisa busca fomentar a reflexão sobre políticas institucionais de valoriza-
ção e aperfeiçoamento profissional, promovendo maior engajamento dos do-
centes e técnicos administrativos. Espera-se, ainda, que os resultados sub-
sidiem decisões administrativas voltadas à ampliação de oportunidades e ao 
fortalecimento da educação inclusiva e de qualidade no âmbito institucional.

População e Amostra

A população da pesquisa foi constituída por técnicos administrativos e 
docentes do Instituto Federal do Pará, Campus Belém. Por meio de levanta-
mento de dados e aplicação de questionários a 19 servidores efetivos, reali-
zou-se a coleta das informações da pesquisa. Inicialmente, foram abordados 
30 servidores; contudo, nem todos demonstraram interesse em participar do 
estudo. Portanto, a seleção da amostra ocorreu por meio de critérios de jul-
gamento intencional, considerando a relevância e a representatividade dos 
participantes em relação ao tema investigado.

Os sujeitos da pesquisa foram servidores com experiência em progra-
mas de formação continuada, de modo a assegurar respostas consistentes 
e fundamentadas. A amostra possibilitará identificar percepções, desafios e 
expectativas relacionadas às ações formativas desenvolvidas pelo IFPA.

Técnicas e Instrumentos de Coleta de Dados

Os instrumentos utilizados foram cuidadosamente selecionados para 
assegurar a validade e a precisão das informações obtidas foram emprega-
dos:

•	 Questionários estruturados, com perguntas fechadas, visando à 
coleta de dados objetivos sobre a percepção dos servidores em 
relação à formação continuada;
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•	 Análise documental, com foco no Decreto nº 9.991/2019 e na Ins-
trução Normativa nº 201/2021, além de documentos institucionais 
internos do IFPA;

•	 Análise bibliográfica, com base em autores consagrados no campo 
da formação docente e do desenvolvimento profissional.

Segundo Praça (2015), as técnicas mais utilizadas para coleta de da-
dos incluem observação, entrevistas, questionários, análise documental e re-
visão bibliográfica. A triangulação dessas técnicas confere maior consistência 
aos resultados e contribui para uma compreensão mais ampla do fenômeno 
investigado.

Procedimentos de Aplicação e Análise dos Dados

A aplicação dos questionários ocorreu de forma online, preservando o 
anonimato e o sigilo dos participantes, conforme os princípios éticos de pes-
quisa. Os dados quantitativos foram tabulados e apresentados em gráficos, 
enquanto as respostas qualitativas serão analisadas por meio da análise de 
conteúdo, conforme Bardin (2019), permitindo a identificação de categorias 
temáticas emergentes.

O questionário consiste em um instrumento utilizado para a coleta de 
dados, estruturado a partir de uma sequência organizada de perguntas, as 
quais podem abranger informações descritivas, como dados socioeconômi-
cos relacionados à renda, faixa etária, escolaridade e ocupação; comporta-
mentais, como hábitos de consumo e condutas no âmbito social, econômico 
e pessoal; e preferenciais, como opiniões e avaliações sobre determinadas 
condições (Zanella, 2013).

As informações coletadas serão interpretadas à luz do referencial teó-
rico e dos documentos oficiais, de modo a correlacionar a prática institucional 
com as diretrizes da política nacional de formação continuada. Assim, espe-
ra-se que os resultados desta pesquisa sirvam como subsídio para a formula-
ção de estratégias que promovam uma formação continuada mais equitativa, 
participativa e alinhada às demandas reais do IFPA.
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Perfil das participantes da pesquisa Tabela 1- 
Participantes

Tabela 1- Participantes.

Quantitativos Tempo de 
serviço

Sexo Formação Vinculo de 
trabalho

2 15 anos Masculino Contador Efetivo

9 Entre 10 a 13 
anos

Feminino Docentes Efetivo

5 Entre 8 a 15 
anos

Feminino Técnico Ad-
ministrativo

Efetivo

1 15 anos Feminino Contadora Efetivo
1 16 anos Feminino Pedagoga Efetivo
1 11 Anos Masculino Químico Efetivo

Total: 19 Entrevistados

Fonte: Elaboração própria, (2025).
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ANÁLISE DE RESULTADOS
Após o processamento e interpretação dos dados coletados, esta eta-

pa tem como finalidade apresentar e discutir os resultados obtidos, buscando 
compreender de que forma eles se relacionam com os objetivos propostos e 
com as hipóteses levantadas ao longo da pesquisa. A análise dos resultados 
permite identificar tendências, desafios e possibilidades para a efetivação da 
formação continuada no Instituto Federal do Pará (IFPA), considerando as 
perspectivas institucionais, administrativas e pedagógicas.

A coleta de dados foi realizada por meio de questionários, entrevistas 
e análise documental, envolvendo docentes, técnicos administrativos e ges-
tores da instituição. As informações obtidas foram organizadas em categorias 
analíticas que abordam os seguintes eixos: políticas institucionais de forma-
ção continuada, condições administrativas e financeiras para sua implemen-
tação, e percepção dos servidores quanto à efetividade das ações formativas 
promovidas pelo IFPA.

Os resultados apontam que, embora exista um reconhecimento unâni-
me da importância da formação continuada como ferramenta essencial para 
o desenvolvimento profissional e institucional, há desafios significativos rela-
cionados à falta de planejamento estratégico, à limitação de recursos finan-
ceiros e à ausência de uma política de formação permanente consolidada e 
integrada entre os diferentes campi.

Foi constatado também que parte dos servidores percebe as oportuni-
dades de capacitação como desiguais, tanto em relação à distribuição regio-
nal quanto à seleção dos participantes. Esse dado evidencia a influência de 
fatores políticos e administrativos na efetivação das formações, o que pode 
comprometer a imparcialidade e a transparência do processo. Além disso, as 
formações oferecidas nem sempre dialogam com as necessidades reais do 
cotidiano profissional, o que reduz o impacto das ações no aprimoramento 
das práticas pedagógicas e administrativas.

Para melhor visualização dos resultados, os dados quantitativos e qua-
litativos foram sistematizados em tabelas e gráficos, apresentando, por exem-
plo, o percentual de participação dos servidores em programas de formação 
nos últimos cinco anos, o nível de satisfação com as ações promovidas e a 
relação entre formação recebida e aplicabilidade no ambiente de trabalho.
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A análise também destaca experiências bem-sucedidas de capacita-
ção que servem como referência para a construção de uma política mais 
sólida e democrática de formação continuada. Essas práticas demonstram 
que, quando há integração entre as unidades e comprometimento institucio-
nal, é possível alcançar resultados significativos em termos de qualificação 
profissional e fortalecimento da cultura formativa.

Por fim, os resultados obtidos servirão de base para a formulação das 
conclusões e recomendações apresentadas no próximo capítulo, eviden-
ciando os avanços, desafios e caminhos possíveis para o aprimoramento 
da política de formação continuada no IFPA, com vistas à promoção de uma 
gestão mais equitativa, participativa e orientada ao desenvolvimento humano 
e institucional.

Organização dos Resultados

A organização dos resultados foi realizada de forma a permitir uma 
compreensão clara e sistemática das informações obtidas durante a pesqui-
sa, assegurando coerência entre os objetivos do estudo, os instrumentos de 
coleta de dados e a análise interpretativa dos achados. A estrutura adotada 
visa apresentar os resultados de maneira progressiva, partindo de uma visão 
geral sobre as políticas institucionais de formação continuada no IFPA até 
chegar às percepções individuais dos servidores sobre a efetividade dessas 
ações.

Para isso, os dados foram agrupados em categorias temáticas, defi-
nidas a partir das dimensões mais relevantes identificadas na investigação:

1.	 Dimensão Institucional e Normativa: aborda as diretrizes, legisla-
ções e políticas internas que orientam a formação continuada dos 
servidores do IFPA, destacando o alinhamento (ou falta dele) com 
as normativas federais e os planos de desenvolvimento de pes-
soal.

2.	 Dimensão Administrativa e Financeira: apresenta as condições de 
gestão, infraestrutura e financiamento que interferem na execução 
das políticas de capacitação, evidenciando as limitações orçamen-
tárias e logísticas que dificultam a regularidade das formações.

3.	 Dimensão Pedagógica e Profissional: analisa o impacto das ações 
formativas no desempenho profissional dos docentes e técnicos 
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administrativos, considerando a aplicabilidade prática dos conteú-
dos trabalhados e a percepção dos servidores quanto à relevância 
das capacitações.

4.	 Dimensão Política e Ética: discute a influência de fatores políticos 
e administrativos na seleção de participantes e na distribuição de 
oportunidades de formação, levantando questões sobre a impar-
cialidade, equidade e transparência nos processos institucionais.

Os resultados foram sistematizados em gráficos explicativos, que apre-
sentam dados quantitativos (como frequência de participação, percentual de 
investimento e indicadores de satisfação) e qualitativos (como depoimentos, 
percepções e sugestões dos servidores). Essa combinação metodológica 
possibilitou uma análise ampla, integrando números e narrativas que expres-
sam a realidade vivida no contexto institucional.

Além disso, buscou-se organizar os resultados de modo a evidenciar 
contradições e convergências entre os diferentes grupos pesquisados. Por 
exemplo, enquanto parte da gestão reconhece avanços na ampliação das 
ofertas formativas, muitos servidores relatam dificuldade de acesso ou falta 
de reconhecimento das formações no plano de carreira. Essa dualidade é 
fundamental para compreender os desafios de efetivação de uma política de 
formação continuada verdadeiramente democrática e inclusiva.

Por fim, os resultados foram organizados de forma comparativa entre 
os campi participantes da pesquisa, destacando especificidades regionais e 
contextuais que influenciam o desenvolvimento das ações formativas. Essa 
abordagem permite compreender que, embora o IFPA siga uma política insti-
tucional unificada, as condições locais e administrativas impactam diretamen-
te a execução e os resultados obtidos em cada unidade.

Assim, a organização dos resultados constitui uma etapa essencial 
para o processo de análise, pois possibilita uma leitura crítica e contextuali-
zada dos dados, permitindo que as conclusões apresentadas posteriormente 
estejam fundamentadas em evidências consistentes e devidamente articula-
das com o problema de pesquisa.
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Gestão institucional, sugerindo recomendações 
que assegurem maior imparcialidade, equidade e 
valorização dos servidores

A gestão institucional do IFPA desempenha papel estratégico na con-
solidação de um ambiente de trabalho democrático, participativo e orientado 
para resultados que beneficiem tanto a comunidade acadêmica quanto a so-
ciedade. No entanto, para que esse modelo alcance níveis mais elevados de 
eficiência e legitimidade, é essencial que sejam implementadas ações que 
assegurem maior imparcialidade, equidade e valorização dos servidores, 
princípios fundamentais de uma administração pública moderna e compro-
metida com a transparência.

Uma das recomendações centrais é o fortalecimento de mecanismos 
de governança participativa, promovendo espaços de escuta ativa e diálogo 
contínuo entre a gestão, os docentes e os técnicos-administrativos. A criação 
de comissões paritárias para deliberação de políticas internas, como proces-
sos de capacitação, progressão funcional e avaliação de desempenho, pode 
reduzir assimetrias de poder e garantir decisões mais justas e representati-
vas.

Outro ponto fundamental é a adoção de critérios objetivos e transpa-
rentes para seleção e participação em programas de capacitação e incentivo 
à formação continuada, como o Plano Plurianual de Capacitação (PPC) e o 
Programa Formar e Inovar. A gestão deve assegurar que todos os servido-
res tenham igual acesso às oportunidades de desenvolvimento profissional, 
independentemente de vínculos hierárquicos, tempo de serviço ou local de 
lotação.

A valorização dos servidores também passa pela implementação de 
políticas institucionais que reconheçam o mérito e o desempenho de forma 
equitativa, garantindo que os avanços profissionais estejam atrelados ao 
comprometimento com as metas institucionais. Além disso, recomenda-se o 
investimento em qualidade de vida no trabalho, por meio de programas de 
saúde ocupacional, bem-estar emocional e incentivo à integração entre os 
setores administrativos e acadêmicos.

Para garantir a imparcialidade na gestão, é imprescindível reforçar o 
uso de plataformas digitais de transparência, assegurando acesso público e 
atualizado a informações sobre decisões administrativas, orçamentárias e de 
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pessoal. O uso de tecnologias de gestão da informação contribui não apenas 
para a eficiência institucional, mas também para a construção da confiança 
entre servidores e administração.

Por fim, é importante que o IFPA mantenha uma política de formação 
de gestores baseada em princípios éticos, de liderança colaborativa e gestão 
por resultados. A adoção de indicadores de desempenho claros e auditáveis, 
aliados à promoção de uma cultura de responsabilização, fortalece a credi-
bilidade da instituição e a equidade na condução das ações administrativas.

Essas recomendações convergem para a construção de uma gestão 
pública mais justa, participativa e eficiente, onde a imparcialidade e a valori-
zação dos servidores se tornam pilares de um modelo institucional sustentá-
vel e comprometido com a missão educativa e social do IFPA.

Avaliação dos Resultados

Cursos ofertados pelo IFPA a nível Lato Sensu e 
Stricto Sensu

“O Instituto Federal do Pará (IFPA) oferece cursos de pós-graduação 
nas modalidades lato sensu e stricto sensu, visando à formação continuada e 
ao desenvolvimento profissional em diversas áreas do conhecimento” (IFPA, 
2024, p. 1).

Tabela 2 - Pós-Graduação Lato Sensu (Especializações) campus 
Belém.

Curso Modalidade Quantitativo 
de Turmas

Educação escolar quilombola. Presencial 24
Linguagens e artes na formação docente. Presencial 4
Tecnologia social em saneamento, saúde e 
ambiente na Amazônia. Presencial 6

Docência para a educação profissional, 
científica e tecnológica.

Semipresen-
cial 4

Sem oferta vigente. A distância 0
Fonte: Sistema integrado de gestão de atividades acadêmicas 

(SIGAA) (2025).
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Os cursos de pós-graduação lato sensu no IFPA são voltados para 
profissionais que buscam aprofundar seus conhecimentos em áreas espe-
cíficas, com foco na aplicação prática e no aprimoramento técnico. Esses 
cursos possuem carga horária mínima de 360 horas e são reconhecidos pelo 
Ministério da Educação (MEC).

Os cursos ofertados contemplam diferentes modalidades e quantitati-
vos de turmas, atendendo a diversas áreas de formação. O curso de Educa-
ção Escolar Quilombola é ofertado na modalidade presencial, contando com 
24 turmas ofertadas desde sua criação. Já o curso de Linguagens e Artes na 
Formação Docente, também presencial, possui 4 turmas voltadas à qualifica-
ção de professores nessa área já ofertadas.

Na mesma modalidade, o curso de Tecnologia Social em Saneamento, 
Saúde e Ambiente na Amazônia dispõe de 6 turmas ofertadas, com foco na 
formação voltada às especificidades socioambientais da região amazônica. 
O curso de Docência para a Educação Profissional, Científica e Tecnológica é 
ofertado de forma semipresencial, com 4 turmas ofertadas, buscando integrar 
teoria e prática para o aperfeiçoamento docente.

Por fim, não há oferta de cursos na modalidade a distância no período 
analisado, totalizando zero turmas nessa categoria no campus Belém.

Tabela 3 - Pós-Graduação Stricto Sensu (Mestrados e 
Doutorados) Campus Belém.

Curso Modalidade Quantitativo 
de Turmas

Mestrado  Profissional  em  Engenharia  de
Materiais. Presencial PPGEMAT

Mestrado Profissional em Educação Profis-
sional e Tecnológica. Presencial PROFEPT

Mestrado Profissional em Propriedade 
Intelectual e Transferência de Tecnologia 
para Inovação.

Presencial PROFNIT

Fonte: Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação – 
PROPPG (2025).

A pós-graduação stricto sensu no IFPA é composta por programas de 
mestrado e doutorado, destinados à formação de pesquisadores e ao desen-
volvimento de projetos científicos e tecnológicos. Esses programas têm como 
objetivo a produção de conhecimento e a formação de profissionais com alta 
qualificação acadêmica (PROPPG, 2025).
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O Instituto Federal do Pará (IFPA) oferta diferentes programas de 
pós-graduação stricto sensu, voltados à formação avançada e à pesquisa 
aplicada. Entre eles, destaca-se o Mestrado Profissional em Engenharia de 
Materiais (PPGEMAT), ofertado na modalidade presencial, com foco no de-
senvolvimento de tecnologias e inovação na área de materiais.

Outro programa é o Mestrado Profissional em Educação Profissional 
e Tecnológica (PROFEPT), também presencial, que busca qualificar profis-
sionais para atuar na docência, gestão e pesquisa no campo da educação 
profissional.

Há ainda o Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual e Trans-
ferência de Tecnologia para Inovação (PROFNIT), igualmente ofertado de 
forma presencial, voltado à formação de especialistas capazes de promover 
a inovação, a proteção intelectual e a transferência tecnológica entre institui-
ções e o setor produtivo.

Atualmente, o Instituto Federal do Pará (IFPA), não possui oferta vigen-
te de curso de doutorado, apesar de já ter havido divulgações preliminares e 
expectativas de implantação futura de programas nesse nível. Até o momen-
to, não foi identificado nenhum curso de doutorado efetivamente instituído ou 
em andamento na instituição.

Ainda assim, o IFPA mantém o compromisso de expandir sua atuação 
na pós-graduação, buscando consolidar novas oportunidades de formação 
acadêmica e científica que acompanhem as demandas regionais e nacionais 
por pesquisa, inovação e desenvolvimento tecnológico, conforme informado 
no site oficial.

Transparência em relação aos cursos ofertados no 
campus Belém

Além da análise dos documentos oficiais dos cursos ofertados pelo 
IFPA Belém, também foram examinadas as informações disponibilizadas nos 
sites institucionais e demais páginas oficiais do instituto, abrangendo tanto 
os cursos de lato sensu quanto os de stricto sensu, conforme ilustrado nas 
imagens apresentadas a seguir.

A investigação revelou que, embora os cursos estejam formalmente 
ofertados, há significativa lacuna na disponibilização de informações deta-
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lhadas, como planos de ensino, matrículas de alunos ativos, resultados de 
avaliação, notícias acadêmicas e registros de egressos.

Em muitos casos, os atos autorizativos, como Resolução de Aprova-
ção do Curso, Portaria de Autorização de Funcionamento, Portaria de Re-
conhecimento e Portaria de Renovação de Reconhecimento, não estavam 
acessíveis nas plataformas institucionais.

Essas constatações indicam que, apesar da existência de programas 
de formação continuada e de pós-graduação, a transparência e a divulgação 
de informações oficiais ainda são insuficientes, dificultando a avaliação da 
efetividade e do impacto dos cursos na qualificação profissional de docentes 
e técnicos.

Os resultados obtidos sugerem a necessidade de fortalecimento dos 
canais de comunicação institucional e de melhorias na gestão documental, 
garantindo que todos os dados essenciais sobre a oferta, andamento e resul-
tados dos cursos estejam disponíveis e acessíveis aos interessados.

Dessa forma, a análise permite compreender não apenas a estrutura 
formal dos cursos, mas também os desafios práticos relacionados à acessi-
bilidade da informação e à efetividade das ações de formação continuada do 
IFPA.

Imagem 1 – Curso Lato Sensu educação escolar quilombola 
turma 01.

Fonte: Sistema integrado de gestão de atividades acadêmicas 
(SIGAA), 2025.
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O Curso de Educação Escolar Quilombola tem como principal objetivo 
formar profissionais capazes de atuar de maneira crítica, reflexiva e com-
prometida com a valorização das identidades, saberes e práticas das comu-
nidades quilombolas, promovendo uma educação pautada na equidade, na 
diversidade cultural e na justiça social (SIGAA, 2025).

A turma do curso, ofertada na modalidade presencial, integra as ações 
institucionais do IFPA voltadas para o fortalecimento da educação das rela-
ções étnico-raciais e o cumprimento da Lei nº 10.639/2003, que torna obri-
gatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana nas escolas 
(SIGAA, 2025).

Com 24 turmas distribuídas em diferentes campi, o curso busca aten-
der às demandas formativas de educadores que atuam ou desejam atuar 
em contextos quilombolas, oferecendo uma formação voltada à intercultura-
lidade, ao reconhecimento das tradições locais e à valorização do território 
enquanto espaço educativo (SIGAA, 2025).

Contudo, quando se faz uma pesquisa em relação ao curso em análi-
se, não se encontram informações disponíveis na página institucional ou em 
documentos oficiais do Instituto Federal do Pará (IFPA). Na seção destinada 
à apresentação do curso, consta a mensagem: “Nenhum conteúdo disponível 
até o momento”, o que indica a ausência de dados públicos referentes à es-
trutura curricular, objetivos, corpo docente ou perfil do egresso.

Além disso, não há registros de atos autorizativos visíveis, como re-
solução de aprovação do curso, portaria de autorização de funcionamento, 
portaria de reconhecimento ou portaria de renovação de reconhecimento, 
conforme evidenciado na Imagem 1, que apresenta o espaço reservado a 
essas informações sem qualquer preenchimento.

Essa ausência de documentação e descrição detalhada sugere que o 
curso ainda não foi formalmente implantado ou que os registros oficiais não 
foram devidamente atualizados na plataforma institucional. Tal situação pode 
indicar um processo em andamento de estruturação, reformulação ou atuali-
zação cadastral junto aos órgãos competentes.

Portanto, observa-se que, até o presente momento, não há elementos 
suficientes para caracterizar a existência formal e o funcionamento efetivo do 
curso, sendo necessário aguardar novas publicações oficiais ou atualizações 
no portal do IFPA para confirmação de sua oferta e regulamentação.
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Imagem 2 – Curso Lato Sensu Linguagens e artes na formação 
docente – turma 3.

Fonte: Sistema integrado de gestão de atividades acadêmicas 
(SIGAA) (2025).

O Curso de Linguagens e Artes na Formação Docente, Turma 3, ofer-
tado pelo Campus Belém do Instituto Federal do Pará (IFPA), na modalidade 
presencial, tem como proposta central a formação continuada de professores 
e educadores voltada ao desenvolvimento de práticas pedagógicas inovado-
ras nas áreas de linguagem, arte e expressão cultural (SIGAA, 2025).

No entanto, ao realizar a análise dos registros institucionais e da pági-
na oficial do curso, não foram encontrados dados oficiais atualizados sobre 
sua estrutura curricular, atos autorizativos ou resultados acadêmicos, confor-
me ilustrado na imagem 2.

Entre as informações ausentes, destacam-se a Resolução de Apro-
vação do Curso, a Portaria de Autorização de Funcionamento, a Portaria 
de Reconhecimento e a Portaria de Renovação de Reconhecimento, o que 
impossibilita a verificação documental da situação legal do programa. Além 
disso, na seção de apresentação, o sistema institucional indica que “nenhum 
conteúdo está disponível até o momento”, não havendo também publicações 
sobre atividades acadêmicas, projetos, egressos ou avaliações realizadas.

Essa ausência de informações compromete a transparência e o acom-
panhamento das ações formativas, dificultando a análise do impacto do curso 
na formação docente e na consolidação das políticas de formação continua-
da do IFPA.
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Diante disso, evidencia-se a necessidade de atualização e publicação 
dos dados referentes à gestão e à execução do curso, garantindo maior cla-
reza sobre suas diretrizes pedagógicas, sua abrangência e seus resultados 
educacionais no contexto institucional.

Imagem 3 – Curso Lato Sensu Tecnologia social em saneamento, 
saúde e ambiente na Amazônia-turma 6.

Fonte: Sistema integrado de gestão de atividades acadêmicas 
(SIGAA) (2025).

O Curso de Tecnologia Social em Saneamento, Saúde e Ambiente na 
Amazônia, Turma 6, ofertado pelo Campus Belém do Instituto Federal do 
Pará (IFPA), na modalidade presencial, tem como objetivo central a formação 
de profissionais capacitados para desenvolver soluções sustentáveis e ino-
vadoras voltadas à melhoria das condições sanitárias e ambientais na região 
amazônica.

No entanto, ao consultar as informações disponíveis na página institu-
cional do curso, observa-se uma ausência significativa de dados atualizados 
e oficiais sobre sua estrutura e funcionamento.

Na seção de apresentação, o sistema informa que “nenhum conteúdo 
está disponível até o momento”, não havendo também publicações relacio-
nadas às atividades acadêmicas, projetos desenvolvidos, resultados de pes-
quisas, nem registros de alunos ativos ou egressos.

Ademais, não foram encontrados os atos autorizativos essenciais 
como a Resolução de Aprovação do Curso, a Portaria de Autorização de Fun-
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cionamento, a Portaria de Reconhecimento e a Portaria de Renovação de 
Reconhecimento que legitimam formalmente a oferta do programa.

Embora o curso já esteja em sua sexta turma presencial, o que de-
monstra continuidade de oferta, a falta de transparência documental e de 
atualização das informações compromete a rastreabilidade e a avaliação ins-
titucional do programa.

Destaca-se ainda que foram enviados e-mails à coordenação do curso, 
sob responsabilidade da professora Cezarina Maria Nobre Souza, em busca 
de esclarecimentos sobre a situação e os resultados do curso, sem que hou-
vesse retorno até o momento.

Essa ausência de respostas e de informações públicas evidencia a 
necessidade urgente de fortalecimento da comunicação institucional e da 
gestão da informação acadêmica, de modo a garantir maior visibilidade, cre-
dibilidade e acompanhamento das ações de formação continuada oferecidas 
pelo IFPA. Tais medidas são fundamentais para assegurar transparência, 
qualidade e efetividade nas políticas de qualificação profissional e tecnológi-
ca da instituição.

Imagem 4 – Curso Lato Sensu Docência para a educação 
profissional, científica e tecnológica-turma 4.

Fonte: Sistema integrado de gestão de atividades acadêmicas 
(SIGAA) (2025).
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O Curso de Docência para a Educação Profissional, Científica e Tecno-
lógica, turma 4, ofertado pelo Campus Belém e Tucuruí do IFPA, na modalida-
de semipresencial, tem como objetivo formar profissionais capacitados para 
atuar no ensino profissional e tecnológico, contribuindo para a qualificação 
docente e para o fortalecimento da educação profissional na região.

Apesar de já estar em sua quarta turma, a análise das informações 
disponíveis na página institucional revela uma ausência significativa de con-
teúdo detalhado sobre o curso. Na seção de apresentação, constata-se que 
“nenhum conteúdo está disponível até o momento”, não sendo fornecidos 
dados sobre os planos de ensino, notícias acadêmicas, número de alunos 
ativos, egressos ou resultados de avaliações institucionais, assim como os 
demais cursos que já foram analisados.

Adicionalmente, também não foram disponibilizados os atos autoriza-
tivos fundamentais, tais como a Resolução de Aprovação do Curso, a Por-
taria de Autorização de Funcionamento, a Portaria de Reconhecimento e a 
Portaria de Renovação de Reconhecimento, documentos essenciais para a 
legitimidade da oferta do programa.

A coordenação do curso está sob responsabilidade da professora Tir-
za Ben Hur de Almeida, com contato pelo telefone 96608281 e e-mail tirza.
almeida@ifpa.edu.br, entretanto, até o momento não há registros públicos de 
respostas a solicitações de informações ou esclarecimentos adicionais sobre 
a execução do curso.

Essa ausência de informações oficiais e de retorno sobre a funcionali-
dade do curso evidencia uma lacuna na gestão da comunicação institucional 
e na transparência das ações de formação continuada do IFPA.

Uma vez que o curso esteja em andamento há algumas edições, a falta 
de documentação acessível e de dados sobre resultados impede avaliações 
adequadas sobre sua efetividade e impacto na qualificação dos docentes e 
técnicos da instituição.

Desta forma, seria fundamental que fossem adotadas medidas para 
melhorar a divulgação de informações acadêmicas, regulamentares e admi-
nistrativas, garantindo maior transparência, acompanhamento e valorização 
das ações de formação continuada semipresencial, fortalecendo o compro-
misso do IFPA com a qualidade da educação profissional e tecnológica.
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Imagem 5 – Stricto Sensu Mestrado Profissional em Engenharia 
de Materiais.

Fonte: Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação – 
PROPPG (2025).

Diferentemente dos cursos lato sensu, que frequentemente apresen-
tam lacunas na divulgação de informações oficiais, os cursos stricto sensu 
do IFPA trazem dados legais e estruturais detalhados, permitindo uma visão 
mais completa sobre sua organização, funcionamento e impactos acadêmi-
cos.

Um exemplo recente é o Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
de Materiais (PPGEMAT), mostrado na imagem 5.

Este curso de mestrado profissional foi submetido à CAPES em 2014, 
aprovado em 2015 e iniciou sua primeira turma em 2016. Desde então, já 
formou mais de 60 mestres em engenharia de materiais, muitos dos quais 
atuam diretamente na área de formação (PROPPG, 2025).

O objetivo do programa é capacitar profissionais em diversas áreas do 
conhecimento, com foco em técnicas e processos alinhados às demandas 
do mercado. Além disso, busca aumentar a competitividade e a produtivida-
de de empresas e organizações, formar recursos humanos qualificados para 
ensino e pesquisa e incentivar a inovação e o desenvolvimento tecnológico, 
promovendo também a inclusão social e fortalecendo a inserção do estado 
do Pará no cenário nacional de inovação (PROPPG, 2025).
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A estrutura curricular do PPGEMAT é organizada de forma a conectar 
conhecimento atualizado, metodologia adequada e aplicação prática no cam-
po profissional, contando com docentes qualificados e atuantes na área de 
engenharia.

O curso possui modalidade de Mestrado Profissional e sua área do 
conhecimento é a caracterização, processamento e aplicação de materiais. 
Na avaliação da CAPES, o programa obteve nota 4, refletindo seu padrão de 
qualidade acadêmica (PROPPG, 2025).

Informações adicionais, notícias e chamadas públicas relacionadas ao 
programa estão disponíveis no site da CAPES: PPGEMAT IFPA. Entre as 
publicações recentes, destacam-se a Chamada Pública Proficiência 2025 e o 
resultado da Proficiência IFPA 2025, reforçando a transparência e a atualiza-
ção constante do programa (PROPPG, 2025).

Essa diferença entre cursos lato sensu e stricto sensu evidencia como 
os programas de pós-graduação stricto sensu não apenas formalizam a ofer-
ta acadêmica, mas também apresentam dados estruturais, legais e resulta-
dos mensuráveis, facilitando o acompanhamento e avaliação da formação 
continuada e do impacto profissional desses cursos.

Imagem 6 – Stricto Sensu, Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica.

Fonte: Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação – 
PROPPG (2025).
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Outro exemplo de curso stricto sensu é o Mestrado Profissional em 
Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), ofertado em Rede Nacional 
e vinculado à Área de Ensino, reconhecido pela Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES/MEC) (PROPPG, 2025). O 
ProfEPT possui ampla regulamentação e acompanhamento, com todos os 
documentos institucionais, editais, regulamentos, componentes curriculares, 
planejamento estratégico, núcleos de apoio e sistemas de avaliação disponi-
bilizados em seus portais oficiais, conforme demonstrado na imagem

6. O programa tem como área de concentração a Educação Profissio-
nal e Tecnológica e busca proporcionar formação avançada voltada à produ-
ção de conhecimento e desenvolvimento de produtos, por meio de pesquisas 
que integrem os saberes práticos do mundo do trabalho ao conhecimento sis-
tematizado (PROPPG, 2025). Entre seus objetivos específicos, destacam-se:

Atender à necessidade de formação continuada, oferecendo 
uma perspectiva interdisciplinar em nível de mestrado, voltada 
ao desenvolvimento de atividades de ensino, gestão e pesqui-
sa na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), incluindo a 
elaboração de produtos educacionais e materiais técnico-cien-
tíficos que promovam a melhoria do ensino e a inovação tecno-
lógica; Incentivar pesquisas interdisciplinares que articulem tra-
balho, ciência, cultura e tecnologia, com o objetivo de aprimorar 
os processos educativos e de gestão, tanto em espaços formais 
quanto não formais; Atender à demanda nacional por forma-
ção de recursos humanos em cursos de pós-graduação stricto 
sensu, promovendo pesquisas que integrem saberes práticos e 
teóricos, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico, 
científico e cultural em diferentes regiões do país (PROPPG, 
2025, p.4).

O egresso do ProfEPT é capacitado para desenvolver pesquisas vol-
tadas ao ensino da Educação Profissional e Tecnológica e para propor solu-
ções tecnológicas que possam melhorar a prática educativa. Diferentemen-
te dos cursos lato sensu, o ProfEPT é completamente regulamentado, com 
resultados divulgados, dissertações publicadas e indicadores que permitem 
acompanhar a eficácia e o impacto do programa na formação continuada de 
profissionais da educação (PROPPG, 2025).

Dessa forma, o ProfEPT exemplifica a organização e a efetividade dos 
cursos stricto sensu do IFPA, demonstrando como a instituição consegue ar-
ticular formação avançada, pesquisa aplicada e produção de conhecimento, 
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garantindo um retorno concreto para a melhoria da educação profissional e 
tecnológica no país.

Imagem 7 – Stricto Sensu, Mestrado Profissional em Propriedade 
Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação.

Fonte: Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação – 
PROPPG (2025).

O Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual e Transferência 
de Tecnologia para Inovação (PROFNIT), tem como objetivo principal formar 
recursos humanos em nível de mestrado profissional capacitados a atuar em 
ambientes de inovação, bem como a desempenhar funções previstas por 
lei nos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs), como mostra a imagem de 
número 7 acima tirada do site oficial de publicações de cursos de mestrado 
do IFPA (PROPPG, 2025).

O programa prepara profissionais para lidar com questões relativas à 
propriedade intelectual, transferência de tecnologia e inovação, promovendo 
a integração entre pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e aplica-
ção prática nos setores produtivos e acadêmicos (PROPPG, 2025).

O curso é coordenado pelo Prof. Dr. Fábio Pacheco Estumano da 
Silva, cujo Currículo Lattes pode ser consultado para acompanhamento de 
sua trajetória acadêmica. Para informações e suporte, o contato é feito pelo 
e-mail profnit@ifpa.edu.br (PROPPG, 2025).
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A oferta do curso ocorre no Campus Belém, com informações detalha-
das disponíveis no site institucional do programa: PROFNIT - IFPA Campus 
Belém.

O PROFNIT se destaca por sua regulamentação completa, estrutura 
curricular consistente e enfoque na formação de profissionais qualificados 
para atuação em pesquisa aplicada, gestão da inovação e transferência de 
tecnologia. Dessa forma, o curso consolida-se como um programa stricto 
sensu de grande relevância para o desenvolvimento científico, tecnológico e 
econômico da região amazônica (PROPPG, 2025).

É importante destacar que, embora o curso possua todos os documen-
tos oficiais, regimentos e objetivos bem definidos e acessíveis, a página ofi-
cial ainda não apresenta resultados, publicações de dissertações ou demais 
registros de produção acadêmica dos discentes (PROPPG, 2025).

Finalizando a análise dos cursos disponíveis e das informações obti-
das nas páginas oficiais do IFPA, pode-se afirmar que, embora a instituição 
ofereça cursos de formação continuada nos níveis lato sensu e stricto sensu, 
ainda há lacunas significativas em termos de clareza e transparência.

Observa-se falta de informações detalhadas sobre a oferta efetiva dos 
cursos, sua vigência, acompanhamento de turmas e resultados obtidos, o 
que dificulta a avaliação do impacto dessas formações na prática profissional 
dos servidores.

A ausência de dados sobre dissertações, produção acadêmica e in-
dicadores de desempenho compromete a percepção da efetividade e rele-
vância dessas iniciativas, evidenciando a necessidade de aprimoramento na 
divulgação e no registro das atividades formativas para fortalecer a transpa-
rência, acessibilidade e valorização do capital humano no IFPA.

As Percepções dos Servidores Sobre a 
Transparência, Equidade e Eficácia dos Processos 
de Formação e Capacitação Continuada

A análise das percepções dos servidores em relação aos processos 
de formação e capacitação continuada no Instituto Federal do Pará (IFPA) 
permite avaliar de forma sistemática a qualidade, a justiça e os impactos 
dessas iniciativas no desenvolvimento profissional. A transparência refere-se 
à clareza na divulgação de informações sobre os programas de capacitação, 
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incluindo critérios de seleção, objetivos, conteúdos, metodologias e formas 
de avaliação.

Estudos sobre gestão de pessoas indicam que a percepção de trans-
parência está diretamente relacionada à confiança institucional e à motiva-
ção dos servidores, reduzindo a sensação de favorecimento e aumentando a 
adesão às ações de capacitação (Nóvoa, 2024).

A equidade, por sua vez, envolve a distribuição justa das oportu-
nidades de capacitação entre todos os servidores, considerando 
aspectos como cargo, tempo de serviço, unidade de lotação e 
necessidades específicas de formação. A percepção de equida-
de é determinante para a valorização profissional, pois garante 
que todos tenham acesso às mesmas condições de aprimora-
mento, favorecendo a inclusão e minimizando desigualdades 
internas (Nóvoa, 2024, p.62).

Já a eficácia dos processos de capacitação está ligada à capacidade 
das ações de formação de promover mudanças concretas nas competências 
e práticas profissionais. Servidores que percebem os programas como efi-
cazes reconhecem que os conteúdos abordados são relevantes, aplicáveis 
e contribuem para a melhoria do desempenho individual e coletivo. Avaliar a 
eficácia envolve tanto indicadores objetivos, como desempenho pós-treina-
mento, quanto indicadores subjetivos, relacionados à satisfação e à percep-
ção de aprendizado (Lüdke, 2023).

A investigação das percepções sobre transparência, equidade e efi-
cácia permite identificar pontos fortes e lacunas nos programas de formação 
do IFPA. Aspectos positivos incluem cursos bem estruturados, metodologias 
participativas e conteúdos atualizados, enquanto áreas que podem deman-
dar aprimoramento incluem maior clareza nos processos seletivos, ampliação 
do acesso às capacitações e acompanhamento do impacto das formações no 
cotidiano laboral (Brasil, 2014).

Portanto, compreender as percepções dos servidores é fundamental 
para o planejamento e a implementação de políticas institucionais de capa-
citação mais justas, transparentes e efetivas, garantindo que os objetivos da 
formação continuada contribuam de forma consistente para o desenvolvi-
mento profissional e para a qualidade dos serviços prestados pelo IFPA.

Desta forma, destacam-se as questões mais relevantes abordadas na 
pesquisa, assim como os respectivos resultados, que serão apresentados 
de forma visual por meio de gráficos. Essa organização permite uma análise 
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mais clara e objetiva das percepções dos servidores em relação à transpa-
rência, equidade e eficácia dos processos de formação e capacitação conti-
nuada, facilitando a identificação de padrões, tendências e possíveis áreas 
de melhoria. Além disso, a apresentação gráfica dos dados contribui para 
uma interpretação mais imediata e  acessível, evidenciando tanto aspectos 
positivos quanto pontos que demandam atenção nas políticas institucionais 
de capacitação.

Gráfico 1 - Os principais desafios enfrentados pelos servidores 
técnicos e docentes ao participar de programas de formação 

continuada do IFPA.

Fonte: Elaboração própria (2025).

A análise do gráfico apresentado revela as percepções dos servidores 
do Instituto Federal do Pará (IFPA) quanto aos principais desafios enfrenta-
dos para participar de programas de formação continuada. O total de 19 res-
postas indica uma amostra representativa do corpo técnico e docente, per-
mitindo observar as dificuldades mais recorrentes no contexto institucional.

De acordo com os dados, o maior obstáculo relatado pelos participan-
tes foi a oferta restrita de cursos, mencionada por 10 servidores (52,6%). 
Esse resultado evidencia que, embora exista uma política de formação con-
tinuada, ela ainda não atende de maneira satisfatória à diversidade de áreas 
de atuação e às demandas formativas dos profissionais. A limitação na varie-
dade e na frequência de cursos pode comprometer o aprimoramento contí-
nuo e o desenvolvimento de competências necessárias para o exercício das 
funções administrativas e pedagógicas.
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A carga horária intensa e a infraestrutura limitada aparecem empata-
das, ambas com 6 respostas (31,6%). Esses fatores apontam para desafios 
de natureza operacional e logística. A carga de trabalho elevada, comum no 
ambiente educacional público, muitas vezes inviabiliza a participação dos 
servidores em atividades formativas, especialmente quando estas ocorrem 
fora do horário de expediente ou exigem deslocamentos. Já a infraestrutu-
ra limitada reflete possíveis carências de recursos tecnológicos, de espaços 
adequados ou de suporte institucional para a realização dos cursos.

Entretanto, a falta de incentivo institucional foi mencionada por 4 servi-
dores (21,1%), o que revela a percepção de parte do corpo funcional sobre a 
ausência de políticas de valorização e estímulo à qualificação. Essa carência 
pode estar associada à falta de reconhecimento formal das formações reali-
zadas, à escassez de incentivos financeiros ou à ausência de mecanismos 
que promovam a ascensão funcional a partir da qualificação.

De forma geral, o gráfico demonstra que, embora exista interesse pela 
formação continuada, ainda há entraves estruturais e administrativos que 
comprometem sua efetividade. O resultado reforça a importância de o IFPA 
fortalecer suas políticas internas de capacitação, diversificar a oferta de cur-
sos, otimizar a gestão do tempo e aprimorar as condições institucionais para 
promover uma cultura de formação permanente alinhada às demandas con-
temporâneas da educação profissional e tecnológica.

Contudo, é importante destacar que segundo Araújo (2014, p.67), “a 
formação continuada constitui um pilar para o desenvolvimento profissional 
e institucional, sendo decisiva para consolidar uma educação pública demo-
crática e de qualidade”. No contexto do IFPA, instituição estratégica para a 
promoção do conhecimento científico, tecnológico e cultural na Amazônia, a 
formação contínua é essencial para garantir que servidores técnicos e docen-
tes estejam preparados para responder às demandas complexas do ensino e 
da gestão educacional.

Mesmo obtendo poucas respostas durante a pesquisa, algumas obser-
vações foram relatadas como a infraestrutura insuficiente, dentre esses os 
laboratórios, salas de aula e equipamentos tecnológicos, limita a realização 
de cursos presenciais. A conectividade reduzida, especialmente nos campi 
mais distantes, dificulta o acesso às plataformas de Educação a Distância 
(EaD), enquanto deslocamentos para eventos presenciais implicam custos e 
barreiras logísticas.
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Outro ponto foi a falta de transparência nos critérios de seleção e a 
escassa participação dos servidores no planejamento das capacitações que 
acabam gerando percepção de injustiça e comprometem a equidade. A des-
centralização limitada de recursos também restringe o acesso uniforme às 
oportunidades de formação.

Além disso há a sobrecarga de funções administrativas e pedagógicas 
o que torna difícil conciliar as atividades com cursos e treinamentos. Pois 
a ausência de incentivos concretos, como progressão funcional ágil ou re-
conhecimento institucional, impacta negativamente a motivação e o engaja-
mento.

Seguindo, o uso limitado de recursos digitais e a baixa contextualiza-
ção dos cursos frente às necessidades reais do trabalho comprometem a 
efetividade da formação continuada, reduzindo a aplicabilidade do conheci-
mento adquirido.

Em suma, superar esses desafios exige políticas institucionais que 
promovam infraestrutura adequada, transparência, incentivos motivacionais 
e inovação pedagógica. Tais medidas podem fortalecer a participação dos 
servidores do IFPA em programas de formação continuada, consolidando 
uma cultura institucional de valorização profissional, equidade e desenvol-
vimento contínuo, refletindo diretamente na qualidade da educação pública.

Os servidores entrevistados, em diversos casos, deixaram algumas 
questões sem resposta devido ao receio de que suas respostas pudessem 
comprometer suas funções no Instituto. Esse comportamento reflete uma 
percepção de insegurança relacionada à falta de clareza sobre diferentes 
aspectos da formação continuada, bem como sobre o acesso a essas opor-
tunidades de capacitação.

Embora a legislação e os documentos oficiais do IFPA estabeleçam a 
obrigatoriedade da oferta de programas de formação continuada, muitos ser-
vidores demonstraram dificuldade em compreender como esses dispositivos 
se aplicam na prática, quais critérios regem a participação e de que maneira 
tais programas impactam efetivamente suas carreiras.

Essa situação evidencia não apenas lacunas na comunicação institu-
cional, mas também a necessidade de maior transparência e de mecanismos 
que assegurem segurança, equidade e acesso à formação.

A ausência de informações claras sobre os processos, aliada ao temor 
de repercussões funcionais, pode gerar desmotivação e limitar a adesão às 
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atividades formativas, comprometendo o alcance dos objetivos das políticas 
de capacitação profissional. Portanto, garantir clareza nos procedimentos, 
critérios de participação e nos benefícios advindos da formação continuada é 
fundamental para promover engajamento, confiança e valorização dos servi-
dores no contexto institucional do IFPA.

Gráfico 2 - Os programas de capacitação do IFPA, como o Plano 
Plurianual de Capacitação (PPC) e o programa Formar e Inovar, 

atendem às necessidades profissionais dos servidores?

Fonte: Elaboração própria (2025).

A imagem apresenta um gráfico de barras horizontais que retrata as 
respostas de 19 servidores do IFPA à pergunta sobre se os programas de 
capacitação como o Plano Plurianual de Capacitação (PPC), o programa For-
mar e Inovar e o Plano de Desenvolvimento Profissional (DP) atendem às 
suas necessidades profissionais.

No gráfico, observa-se que a maior parte dos participantes, 13 servido-
res, correspondendo a 68,4% do total, respondeu “parcialmente”, indicando 
que, embora percebam benefícios e alguma adequação dos programas às 
suas demandas, ainda existem lacunas ou aspectos que não atendem plena-
mente às suas necessidades profissionais. Em segundo lugar, 5 servidores 
(26,3%) indicaram “NÃO”, o que demonstra que uma parcela significativa dos 
participantes considera que os programas não conseguem atender de forma 
satisfatória às suas expectativas ou exigências profissionais. Por fim, apenas 
1 servidor (5,3%) respondeu “SIM”, mostrando que uma minoria percebe os 
programas como totalmente adequados às suas necessidades.
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A análise desses dados sugere que, embora os programas de capaci-
tação do IFPA ofereçam oportunidades de desenvolvimento, há necessidade 
de ajustes e melhorias para torná-los mais alinhados às demandas profissio-
nais dos servidores. O alto percentual de respostas “parcialmente” indica que 
há uma percepção de benefícios limitados ou de conteúdos que nem sempre 
são aplicáveis de forma prática ao contexto de trabalho. Essa informação é 
relevante para o planejamento e aprimoramento das políticas institucionais de 
formação continuada, evidenciando a importância de avaliações contínuas e 
de mecanismos que garantam maior efetividade, equidade e relevância das 
ações de capacitação oferecidas.

É importante ressaltar que os programas de capacitação do IFPA, como 
o Plano Plurianual de Capacitação (PPC) e o programa Formar e Inovar, fo-
ram criados com o objetivo de atender às necessidades de desenvolvimento 
profissional dos servidores, promovendo atualização, especialização e apri-
moramento contínuo. No entanto, a pesquisa revelou que muitos servidores 
não tinham conhecimento sobre o programa Formar e Inovar, especialmente 
no que se refere à sua implementação em parceria com o Ministério da Edu-
cação (MEC).

Essa falta de divulgação e compreensão sobre os programas disponí-
veis impactou diretamente as respostas dos participantes: grande parte dos 
entrevistados afirmou que suas necessidades profissionais são atendidas 
apenas parcialmente, uma vez que nem sempre tinham ciência da existência 
de determinados cursos ou de sua vigência. Esse cenário evidencia lacunas 
na comunicação institucional e aponta para a necessidade de maior trans-
parência e articulação na divulgação das políticas de formação continuada, 
garantindo que todos os servidores possam acessar as oportunidades ofere-
cidas de maneira clara e equitativa.

A constatação reforça que, para que os programas de capacitação 
cumpram seu papel efetivo, não basta apenas a criação de políticas e cursos; 
é fundamental que haja mecanismos consistentes de informação, acompa-
nhamento e avaliação, que assegurem a participação de todos os servidores 
e fortaleçam a cultura institucional de valorização e aprimoramento profissio-
nal.
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Gráfico 3 - Quais aspectos da gestão foram considerados mais 
críticos para garantir a qualificação continuada e eficaz dos 

docentes e técnicos do IFPA?

Fonte: Elaboração própria (2025).

O gráfico mostra os resultados da pesquisa com 19 participantes sobre 
os aspectos da gestão considerados mais críticos para garantir a qualificação 
continuada e eficaz dos docentes e técnicos do IFPA. Cada barra representa 
um aspecto específico da gestão, acompanhada do número de respostas e 
da porcentagem correspondente.

Os dados indicam que o aspecto considerado mais crítico é “Infraes-
trutura e recursos”, com 9 respostas, o que representa 47,4% do total. Isso 
sugere que os servidores percebem a disponibilidade adequada de espaços 
físicos, equipamentos, materiais e tecnologia como fundamental para um de-
senvolvimento profissional contínuo e eficaz.

Em seguida, os aspectos “Planejamento estratégico” e “Diversidade de 
oferta” receberam, cada um, 8 respostas, correspondendo a 42,1%. O plane-
jamento estratégico é percebido como essencial para organizar, direcionar 
e priorizar ações de capacitação, garantindo que os objetivos institucionais 
estejam alinhados às necessidades dos servidores. A diversidade de oferta, 
por sua vez, evidencia a importância de disponibilizar diferentes tipos de for-
mação, adaptados a variados perfis e áreas de atuação, permitindo que todos 
os docentes e técnicos tenham oportunidades de crescimento profissional 
que atendam às suas especificidades.
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“Incentivos e políticas institucionais” foram citados por 7 participantes, 
representando 36,8%. Esse dado indica que políticas claras de motivação, 
reconhecimento e progressão profissional são vistas como importantes para 
engajar os servidores e assegurar que participem ativamente das oportunida-
des de capacitação.

Por fim, o aspecto “Avaliação contínua” recebeu o menor número de 
respostas, com 3 participantes, correspondendo a 15,8%. Apesar de ter me-
nor destaque, a avaliação contínua ainda é relevante, pois permite identificar 
pontos fortes e necessidades de melhoria nos processos de capacitação, 
contribuindo para o aprimoramento das ações formativas ao longo do tempo.

De forma geral, o gráfico evidencia que os servidores do IFPA prio-
rizam, acima de tudo, aspectos tangíveis e estruturais da gestão, como in-
fraestrutura, planejamento e diversidade de oferta, mas também reconhecem 
a importância de políticas institucionais e avaliação constante para garantir a 
qualificação continuada. A leitura dos resultados aponta para a necessidade 
de estratégias integradas que combinem recursos adequados, planejamen-
to eficiente e incentivos institucionais para alcançar uma formação eficaz e 
sustentável.

Desta forma, destaca-se que a formação técnica e científica é um dos 
pilares fundamentais para o desenvolvimento profissional e social, sendo am-
plamente discutida por diversos autores nacionais, como Saviani (2017), que 
destaca que a formação técnica e científica está diretamente relacionada à 
capacidade do indivíduo de compreender criticamente a realidade e de inter-
vir de forma consciente, contribuindo para o avanço da sociedade. Ele desta-
ca ainda que a educação profissional não deve restringir-se ao treinamento 
para o trabalho, porém deve possibilitar uma formação integral que una a 
teoria e a prática, articulando o saber técnico ao conhecimento científico.

Perrenoud (2021, p. 56), reforça que a formação técnica deve ser 
“acompanhada por uma sólida base científica, pois é o conhecimento cientí-
fico que dá sentido às práticas técnicas, tornando-as mais eficientes, éticas e 
socialmente responsáveis”. Portanto, a formação técnica sem base científica 
corre o risco de limitar o profissional a um fazer mecânico, sem compreensão 
crítica do contexto em que atua.

Para Libâneo (2013, p.79):

[...] a formação técnica e científica representa um processo de 
construção contínua de saberes que permite ao profissional lidar 
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com as transformações tecnológicas e sociais do mundo con-
temporâneo. Ele ressalta a importância da educação continuada 
e da atualização permanente dos conhecimentos, uma vez que 
o avanço científico e tecnológico exige constante adaptação e 
aprimoramento.

Já Demo (2023) argumenta sobre a competência técnica que só se 
consolida quando é sustentada por uma competência científica, assim, pela 
capacidade de investigar, refletir para produzir conhecimento. Segundo o au-
tor, a formação técnica sem o respaldo da ciência se torna incompleta, pois 
não estimula a autonomia intelectual nem o pensamento crítico e social.

Em suma, os autores convergem na ideia de que a formação técnica 
e científica deve ser vista como um processo dinâmico e principalmente con-
tínuo, voltado não apenas à qualificação profissional, mas, acima de tudo, 
à formação humana, crítica e cidadã. Pois, essa integração entre o domínio 
técnico e o conhecimento científico acaba sendo essencial para promover 
uma atuação profissional respeitosa, ética, competente e transformadora, ca-
paz de promover e responder às demandas das instituições federais como o 
IFPA.

A análise dos aspectos da gestão institucional revelou que infraestrutu-
ra e recursos disponíveis são fatores críticos para a efetividade da formação 
continuada dos servidores do IFPA. Uma vez que a “gestão desempenha 
um papel central na organização, planejamento e execução das políticas de 
capacitação, sendo responsável por garantir que docentes e técnicos tenham 
acesso a condições adequadas para o desenvolvimento profissional” (Araújo, 
2014).

Entre os aspectos mais relevantes, destaca-se, na questão em pau-
ta, a falta de infraestrutura física e tecnológica, salas de aula, laboratórios, 
bibliotecas e equipamentos tecnológicos adequados, sendo estes fundamen-
tais para a realização de cursos presenciais e para o acesso a formações a 
distância. A carência desses espaços limita a abrangência e a qualidade das 
atividades de capacitação, prejudicando a aquisição de conhecimentos apli-
cáveis na prática profissional.

Em relação aos recursos financeiros e materiais, a alocação orça-
mentária precisa ser transparente e suficiente para garantir a manutenção 
de programas de formação, e a aquisição de materiais didáticos e suporte a 
plataformas digitais de Educação a Distância (EaD). A insuficiência de recur-
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sos compromete a continuidade dos programas e restringe a participação de 
servidores, especialmente daqueles que atuam em campi mais afastados.

Planejamento estratégico e comunicação são o que falta para a atual 
gestão, que deveria assegurar que os programas de capacitação fossem 
planejados de forma participativa, considerando as necessidades reais dos 
servidores e garantindo ampla divulgação das oportunidades disponíveis. Fa-
lhas na comunicação institucional e na divulgação das políticas de formação 
resultam em desconhecimento e subutilização dos programas.

A questão sugere que a urgência de mudanças na atual gestão, para 
que seja mais participativa e tenha avaliação contínua, como a criação de 
mecanismos de monitoramento, permite que os gestores ajustem programas 
de acordo com a efetividade percebida pelos participantes, pois a ausência 
de avaliação contínua limita a capacidade da instituição de identificar falhas e 
promover melhorias nos processos formativos.

Portanto, a combinação de infraestrutura adequada, recursos mate-
riais e financeiros suficientes e uma gestão estratégica, transparente e par-
ticipativa constitui um alicerce essencial para a efetividade da qualificação 
continuada no IFPA.

Esses elementos não apenas garantem a oferta de programas de for-
mação, mas também asseguram que eles sejam realmente acessíveis a to-
dos os servidores, promovendo experiências de aprendizado significativas e 
alinhadas às necessidades profissionais.

Além disso, quando a gestão adota práticas de planejamento partici-
pativo, monitoramento contínuo e comunicação clara, cria-se um ambiente 
propício à valorização do capital humano, fortalecendo a motivação, a com-
petência e a capacidade de inovação de docentes e técnicos.

Dessa forma, a qualificação continuada deixa de ser apenas uma obri-
gação institucional e torna-se um instrumento transformador, capaz de im-
pactar positivamente a qualidade do ensino, da pesquisa e da extensão no 
IFPA.
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Gráfico 4 - A gestão do IFPA disponibiliza apoio adequado 
incluindo tempo, recursos e incentivos visando assegurar a 
participação de docentes e técnicos nas ações de formação 

continuada?

Fonte: Elaboração própria (2025).

Em relação à pesquisa que se refere à gestão do IFPA, enquanto a 
disponibilização e apoio adequado, incluindo tempo, recursos e incentivos, 
com o objetivo de assegurar a participação efetiva de docentes e técnicos 
nas ações de formação continuada. Os resultados obtidos apontam que 
apenas 26,3% dos participantes afirmaram que sim, ou seja, reconhecem a 
existência desse apoio institucional. Por outro lado, 73,7% responderam não, 
indicando que a maioria dos servidores não percebe esse suporte de forma 
suficiente ou estruturada.

Esses dados evidenciam uma discrepância entre a intenção institu-
cional e a percepção dos profissionais quanto à efetividade das políticas de 
capacitação. A baixa taxa de respostas positivas pode refletir limitações rela-
cionadas à disponibilidade de tempo durante a jornada de trabalho, à escas-
sez de recursos financeiros e materiais ou à falta de incentivo motivacional e 
reconhecimento profissional.

Assim, compreende-se que, embora o IFPA possua iniciativas voltadas 
à qualificação continuada, ainda há necessidade de aprimorar as estratégias 
de gestão e comunicação, garantindo que os servidores tenham acesso real 
e facilitado às oportunidades formativas, de modo a fortalecer o desenvolvi-
mento profissional e a qualidade das práticas educativas.
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Apesar de existirem políticas institucionais voltadas à formação conti-
nuada, a gestão do IFPA nem sempre consegue disponibilizar apoio adequa-
do aos servidores, o que gera desmotivação e limita a participação efetiva em 
cursos e programas de capacitação. Muitos docentes e técnicos percebem 
que não recebem tempo suficiente, recursos materiais ou incentivos concre-
tos que lhes permitam usufruir plenamente de seus direitos à formação con-
tinuada.

Essa falta de apoio operacional e organizacional cria barreiras para o 
engajamento, fazendo com que oportunidades previstas em documentos ofi-
ciais e programas institucionais não sejam efetivamente acessadas ou apro-
veitadas.

Além disso, a ausência de acompanhamento próximo por parte da 
gestão, combinada com processos de divulgação pouco claros e critérios de 
participação pouco transparentes, reforça a sensação de desamparo entre 
os servidores.

Essa conjuntura demonstra que não basta apenas a existência de pro-
gramas de formação; é necessário que a gestão assegure condições reais 
para que todos os servidores possam participar de forma equitativa, garan-
tindo infraestrutura adequada, suporte logístico e incentivos motivacionais.

Somente ao garantir apoio consistente, infraestrutura adequada, re-
cursos suficientes e incentivos claros, é possível que a formação continuada 
deixe de ser apenas uma exigência institucional e se torne um verdadeiro 
instrumento de desenvolvimento profissional.

Dessa forma, não só se promove a valorização dos docentes e técni-
cos, como também se fortalece a qualidade do ensino, aprimora-se a gestão 
institucional e incentiva-se o engajamento ativo dos servidores em práticas 
pedagógicas inovadoras e efetivas.

A formação continuada, quando devidamente estruturada e acessível, 
passa a ser um elemento estratégico para consolidar a missão educativa do 
IFPA, contribuindo para a construção de uma instituição mais eficiente, inclu-
siva e comprometida com o progresso acadêmico e social.
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Gráfico 5 - A infraestrutura da instituição é adequada para apoiar 
a qualificação dos profissionais do IFPA?

Fonte: Elaboração própria, (2025).

A infraestrutura da instituição apresenta uma avaliação dividida entre 
os participantes da pesquisa, refletindo percepções distintas sobre sua capa-
cidade de apoiar a qualificação dos profissionais do IFPA. Dos respondentes, 
31,6% afirmaram que a infraestrutura é adequada, indicando que a instituição 
oferece recursos, espaços e condições satisfatórias para o desenvolvimento 
de ações de formação continuada, permitindo que docentes e técnicos pos-
sam participar de atividades educativas de maneira eficiente.

Por outro lado, outros 31,6% avaliaram que a infraestrutura não é su-
ficiente, sugerindo que existem lacunas nos recursos disponíveis, seja na 
manutenção dos espaços, na disponibilidade de equipamentos ou na adapta-
ção tecnológica necessária para atividades de qualificação. Essa percepção 
aponta para a necessidade de melhorias estruturais que possam atender de 
forma mais completa às demandas dos profissionais.

Além disso, 36,8% dos participantes responderam que a infraestrutura 
é adequada apenas em alguns aspectos, mas deixa a desejar no que se refe-
re à tecnologia.  Essa  resposta  indica  que,  embora  existam  pontos  positi-
vos  na organização física ou no suporte institucional, a carência de recursos 
tecnológicos modernos e atualizados compromete o pleno aproveitamento 
das oportunidades de capacitação, evidenciando uma área crítica que pode-
ria ser aprimorada para promover maior efetividade na formação profissional.
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De modo geral, os resultados demonstram que, embora haja avanços, 
a infraestrutura do IFPA ainda apresenta desafios, especialmente no aspecto 
tecnológico, e que investimentos direcionados poderiam fortalecer a capaci-
dade da instituição de oferecer uma formação continuada mais completa e 
eficaz.

Gráfico 6 - Os recursos tecnológicos disponíveis no IFPA são 
suficientes para a realização de formações eficazes?

Fonte: Elaboração própria (2025).

A avaliação sobre os recursos tecnológicos disponíveis no IFPA para a 
realização de formações eficazes revela percepções majoritariamente positi-
vas, embora também indique pontos de atenção. Das 18 respostas obtidas, 
72,2% dos participantes afirmaram que os recursos são suficientes, desta-
cando que os equipamentos e tecnologias são constantemente renovados. 
Esses recursos permitem acesso adequado a ferramentas tecnológicas, ma-
teriais didáticos e ambientes apropriados para a realização de formações pre-
senciais e online, favorecendo um processo de capacitação mais dinâmico, 
atualizado e eficiente.

Por outro lado, 27,8% dos respondentes apontaram limitações signifi-
cativas, ressaltando que ainda há carência de espaços físicos bem equipa-
dos, como salas de aula, laboratórios e bibliotecas. Além disso, mencionaram 
a falta de investimentos contínuos em infraestrutura, o que compromete a 
acessibilidade e a eficácia das formações a longo prazo. Essa percepção evi-
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dencia que, apesar dos avanços na modernização tecnológica, ainda existem 
áreas que precisam de atenção para garantir que todos os profissionais pos-
sam usufruir plenamente das oportunidades de desenvolvimento oferecidas 
pelo IFPA.

Portanto, os dados indicam que, embora a maioria considere os re-
cursos tecnológicos satisfatórios para o momento, há necessidade de inves-
timentos estratégicos contínuos em infraestrutura física e tecnológica para 
assegurar a eficácia e a sustentabilidade das formações no futuro.

Gráfico 7 - Sobre as políticas institucionais voltadas para o IFPA, 
elas incentivam a qualificação profissional?

Fonte: Elaboração própria  (2025).

A percepção dos profissionais do IFPA sobre as políticas institucionais 
voltadas à qualificação profissional evidencia um cenário de opiniões diver-
gentes, refletindo tanto avanços quanto lacunas a serem superadas. Dos 
respondentes, 27,8%  acreditam que as políticas incentivam efetivamente a 
qualificação, destacando que a instituição frequentemente implementa pla-
nos plurianuais de capacitação. Esses planos incluem cursos, workshops e 
treinamentos estruturados de acordo com as necessidades específicas dos 
servidores, permitindo que eles desenvolvam competências técnicas e peda-
gógicas de forma contínua. Esse grupo reconhece a importância das ações 
planejadas pela instituição, que podem contribuir para o aprimoramento do 
desempenho profissional e a atualização constante frente às demandas do 
serviço público e do mercado de trabalho.
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Entretanto, a maioria dos profissionais, correspondendo a 72,2%, en-
tende que ainda há limitações significativas nas políticas institucionais. Eles 
apontam a falta de incentivos financeiros como um obstáculo importante, pois 
a ausência de recursos destinados à formação pode restringir a participação 
em cursos e treinamentos de maior qualidade. Além disso, mencionam a ine-
xistência de planos de capacitação consistentes e estruturados para todos 
os servidores, bem como a ausência de parcerias estratégicas com universi-
dades, centros de pesquisa e organizações internacionais. Essas limitações 
comprometem a ampliação das oportunidades de formação e a efetividade 
das políticas institucionais em promover desenvolvimento profissional de lon-
go prazo.

Em síntese, os dados indicam que, embora existam iniciativas de qua-
lificação alinhadas às necessidades dos servidores, a percepção majoritária 
sugere que ainda há espaço para fortalecer políticas institucionais mais in-
clusivas, estruturadas e incentivadoras, capazes de engajar todos os pro-
fissionais do IFPA e ampliar as oportunidades de crescimento profissional 
acadêmico.

As políticas institucionais voltadas ao IFPA ainda apresentam limita-
ções no que se refere ao incentivo à qualificação profissional de seus servido-
res. Embora existam programas formais de formação continuada, a ausência 
de incentivos concretos, tanto financeiros quanto institucionais, compromete 
a adesão e o engajamento dos docentes e técnicos.

Muitos servidores percebem que os esforços individuais para participar 
de cursos, workshops e treinamentos não são devidamente reconhecidos ou 
recompensados, o que gera desmotivação e limita o alcance das políticas de 
capacitação.

Além disso, a falta de mecanismos que promovam valorização sim-
bólica, progressão na carreira ou reconhecimento público das habilidades 
adquiridas contribui para que a formação continuada seja percebida apenas 
como uma obrigação, e não como uma oportunidade real de crescimento 
profissional.

Para que essas políticas sejam eficazes, é fundamental que a gestão 
institucional implemente incentivos claros e abrangentes, combinando recur-
sos financeiros, progressão funcional, flexibilidade de horários e mecanismos 
de reconhecimento profissional, garantindo assim que a qualificação se torne 
uma prática acessível, motivadora e efetiva para todos os servidores do IFPA.
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Gráfico 8 - Quais incentivos poderiam ser implementados para 
motivar a participação em programas de qualificação ofertadas 

pelo IFPA?

Fonte: Elaboração própria (2025).

A pesquisa sobre os incentivos que poderiam motivar a participação 
dos servidores em programas de qualificação oferecidos pelo IFPA revelou 
diferentes perspectivas, destacando múltiplas estratégias que podem favo-
recer o engajamento. Dos respondentes, 73,7% apontaram que o reconhe-
cimento profissional e a flexibilidade de horários são fatores fundamentais. 
Isso demonstra que os profissionais valorizam não apenas o conteúdo das 
formações, mas também a possibilidade de conciliar as atividades de capaci-
tação com suas funções diárias, sentindo-se valorizados e estimulados pelo 
reconhecimento institucional de seus esforços e conquistas.

Além disso, 63,2% dos participantes destacaram a importância do 
apoio financeiro e das parcerias institucionais. Incentivos econômicos, como 
bolsas ou auxílios para participação em cursos, somados à colaboração com 
universidades, centros de pesquisa e organizações externas, podem ampliar 
a oferta de cursos de qualidade, proporcionando acesso a formações mais 
especializadas e oportunidades de networking acadêmico e profissional.

Por fim, 31,6% dos respondentes mencionaram que benefícios adi-
cionais e a educação a distância também poderiam aumentar a motivação. 
Esses benefícios incluem facilidades como cursos online, certificados reco-
nhecidos oficialmente, acesso a materiais didáticos digitais e a possibilidade 



108

de receber créditos para progressão na carreira. A educação a distância, em 
particular, é destacada por permitir maior autonomia no aprendizado, adap-
tando-se às rotinas pessoais e profissionais dos servidores.

Em síntese, a combinação de reconhecimento institucional, flexibilida-
de, incentivos financeiros, parcerias estratégicas e modalidades de ensino 
acessíveis pode ser determinante para ampliar a participação e o engaja-
mento dos profissionais em programas de qualificação no IFPA, fortalecendo 
tanto o desenvolvimento individual quanto a capacitação institucional.

Para motivar a participação dos servidores do IFPA em programas de 
qualificação, é necessário ir além do apoio financeiro tradicional.

A pesquisa indica que grande parte dos docentes e técnicos valoriza 
principalmente a flexibilização de horários, permitindo que possam conciliar 
suas atividades profissionais com a participação em cursos, oficinas e treina-
mentos. Sem essa adaptação, mesmo programas bem estruturados podem 
se tornar inacessíveis, gerando desmotivação e baixa adesão.

Outro aspecto crucial é a motivação e o incentivo direto por parte da 
gestão, que muitas vezes se mostra insuficiente ou inexistente.

Quando a liderança institucional não demonstra apoio explícito, reco-
nhecimento ou valorização pelo esforço formativo dos servidores, perde-se 
uma oportunidade importante de estimular engajamento e comprometimento.

A combinação de flexibilidade de horários, estímulo motivacional e re-
conhecimento institucional cria um ambiente propício para que a formação 
continuada seja percebida como uma oportunidade real de crescimento pro-
fissional, e não apenas uma obrigação burocrática (Demo, 2023).

Além disso, outras estratégias podem complementar esses incentivos, 
como a implementação de comissões de acompanhamento e feedback, a 
oferta de certificados que repercutam na progressão funcional, a divulgação 
ampla das oportunidades de formação e a criação de canais de comunicação 
eficazes que mantenham os servidores informados sobre cursos, editais e 
prazos.

Esses elementos integrados podem transformar a formação continuada 
em um instrumento efetivo de desenvolvimento, valorização e engajamento 
profissional, fortalecendo a cultura de aprendizado contínuo dentro do IFPA.
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Gráfico 9 - Avaliação do impacto das formações realizadas na 
prática profissional realizada pelo IFPA.

Fonte: Elaboração própria (2025).

A avaliação do impacto das formações realizadas pelo IFPA na prática 
profissional dos servidores apresenta uma variedade de percepções, reve-
lando tanto avanços quanto limitações nas iniciativas de capacitação. Dos 
respondentes, apenas 5,3% indicaram que as formações contribuíram dire-
tamente para a atualização pedagógica e científica, refletindo na melhoria da 
qualidade das aulas e na experiência dos estudantes. Esse dado sugere que, 
embora algumas formações estejam alinhadas com práticas inovadoras e 
com a atualização do conhecimento, sua abrangência ainda é limitada.

A maior parte dos participantes, 63,2%, afirmou que as formações 
permitiram adquirir novas habilidades e conhecimentos, promovendo cresci-
mento profissional e oportunidades de avanço na carreira. Essa percepção 
demonstra que os programas de capacitação têm impacto significativo no 
desenvolvimento individual dos servidores, especialmente no que se refere à 
aquisição de competências técnicas, pedagógicas e organizacionais.

Ainda assim, apenas 5,3% relataram que a participação nas forma-
ções resultou na adoção de novas metodologias e tecnologias no ensino, evi-
denciando que, embora o aprendizado ocorra, a transferência para práticas 
concretas ainda é um desafio, possivelmente devido à limitação de recursos 
ou à necessidade de apoio institucional para implementação de mudanças 
metodológicas.



110

Por outro lado, 31,6% dos respondentes apontaram que não existem 
programas de formação que atendam às demandas atuais, destacando tam-
bém a falta de colaboração entre docentes e técnicos. Essa percepção evi-
dencia uma lacuna significativa na integração das ações formativas com a 
rotina institucional, prejudicando a criação de um ambiente mais coeso, ino-
vador e produtivo.

Além disso, uma parcela dos participantes considerou impossível ava-
liar o impacto das formações devido à ausência de uma formação contínua 
estruturada que promova a produção científica e a participação em projetos 
de pesquisa. Essa visão reforça a necessidade de investimentos consistentes 
em programas de capacitação que sejam sistemáticos, contínuos e alinhados 
às demandas acadêmicas e administrativas do IFPA.

Em síntese, os dados indicam que as formações realizadas possuem 
potencial para promover crescimento profissional e atualização de conheci-
mentos, mas ainda enfrentam limitações relacionadas à implementação prá-
tica, integração institucional e continuidade dos programas, apontando para 
a necessidade de estratégias mais abrangentes e colaborativas para maxi-
mizar seus efeitos.

A avaliação do impacto das formações promovidas pelo IFPA na prá-
tica profissional dos servidores revela resultados variados, indicando que, 
embora alguns programas contribuam significativamente para a atualização 
e o aprimoramento das competências, há desafios que limitam a efetividade 
de outros cursos.

Uma parcela dos docentes e técnicos relata que as capacitações per-
mitem a aquisição de novas habilidades e conhecimentos, fomentando o 
crescimento na carreira, adoção de metodologias inovadoras e melhoria na 
qualidade das atividades pedagógicas e administrativas.

Esse efeito é mais perceptível nos programas que combinam teoria e 
prática, fornecem recursos didáticos adequados e permitem a aplicação ime-
diata dos conteúdos aprendidos no contexto institucional.

No entanto, uma parte expressiva dos servidores aponta limitações 
na efetividade das formações, especialmente quando há falta de articulação 
entre os programas oferecidos e as necessidades reais do trabalho cotidiano.

Muitos cursos apresentam conteúdos generalizados, com pouca rela-
ção direta com os desafios enfrentados em sala de aula ou na gestão admi-
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nistrativa, o que reduz o impacto prático e gera a percepção de que a forma-
ção não responde às demandas específicas de cada função.

Além disso, a ausência de mecanismos de acompanhamento, avalia-
ção contínua e feedback dificulta a medição do efeito real das capacitações, 
tornando a aplicação dos conhecimentos adquiridos menos consistente.

Outro fator crítico é a desigualdade no acesso aos programas, cau-
sada por limitações de infraestrutura, horários de realização e comunicação 
institucional. Alguns servidores, especialmente aqueles em campi mais afas-
tados, relatam dificuldade em participar plenamente, comprometendo a dis-
seminação homogênea dos benefícios das formações.

Portanto, para que a formação continuada impacte efetivamente a prá-
tica profissional, é necessário que o IFPA alinhe seus programas às neces-
sidades reais dos servidores, implemente sistemas de acompanhamento e 
avaliação de resultados, promova equidade no acesso e incentive a aplica-
ção prática dos conhecimentos adquiridos.

Dessa forma, a capacitação deixa de ser apenas uma formalidade ad-
ministrativa e se torna um instrumento de valorização profissional, desenvol-
vimento de competências e melhoria contínua da qualidade da educação e 
da gestão institucional.

Gráfico 10 - Avaliação do atual modelo de gestão do IFPA, 
enquanto facilitara do diálogo entre a gestão e os docentes e 

técnicos.

Fonte: Elaboração própria (2025).
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A avaliação do atual modelo de gestão do IFPA em relação à comunica-
ção e ao diálogo entre a gestão e os docentes e técnicos revela percepções 
diversas, refletindo pontos fortes e áreas que ainda precisam ser aprimora-
das. Dos respondentes, 29,4% consideram que o modelo é eficaz, destacan-
do que a gestão tem modernizado e incentivado o uso de tecnologias e boas 
práticas, o que facilita o acesso às informações e promove trocas mais ágeis 
e eficientes entre os servidores e a administração. Essa percepção evidencia 
que a instituição tem buscado inovação e integração tecnológica como ferra-
mentas para melhorar a comunicação interna.

Um percentual semelhante, 29,4%, também afirmou que o modelo fa-
cilita o diálogo, pois se caracteriza por uma gestão por resultados, focada na 
efetividade das ações e na geração de valor para a sociedade. Nesse caso, o 
destaque está na clareza de objetivos e no alinhamento das atividades insti-
tucionais às metas estratégicas, o que contribui para que docentes e técnicos 
compreendam melhor as prioridades e expectativas da gestão.

Em contrapartida, 23,5% dos respondentes apontaram que a comuni-
cação ainda é limitada, devido à fragilidade da governança, que não promove 
cooperação interna e externa entre os órgãos públicos. Essa percepção indi-
ca que, apesar dos esforços em modernização e foco em resultados, existem 
barreiras estruturais que dificultam uma gestão mais colaborativa e integrada.

Além disso, 17,6% dos participantes destacaram a falta de transparên-
cia no uso de plataformas digitais, que compromete o acesso a informações 
e processos, dificultando a interação entre servidores e gestão. Esse ponto 
evidencia a necessidade de aprimorar mecanismos digitais de comunicação, 
garantindo que todos os profissionais possam acompanhar decisões, acessar 
documentos relevantes e participar ativamente de discussões institucionais.

Em síntese, os dados apontam que o IFPA tem avançado na moderni-
zação da gestão e na adoção de práticas voltadas à eficiência e à comunica-
ção, mas ainda enfrenta desafios relacionados à transparência, à cooperação 
e ao acesso pleno à informação, sugerindo a necessidade de ações contí-
nuas para fortalecer o diálogo institucional e integrar de forma mais efetiva 
docentes e técnicos.

A avaliação do atual modelo de gestão do IFPA, considerando sua fun-
ção de facilitar o diálogo entre a administração e os servidores, apresenta 
nuances importantes. Entre os 19 servidores entrevistados, apenas 10 se 
dispuseram a responder, indicando inicialmente uma certa resistência ou in-
segurança em manifestar opiniões sobre a gestão.



113

Entre esses respondentes, observa-se que uma parcela significativa 
reconhece que o modelo de gestão apresenta aspectos eficazes, principal-
mente no que se refere à organização administrativa, ao planejamento por 
resultados e à tentativa de modernização dos processos institucionais.

No entanto, apesar desse reconhecimento, os servidores apontam que 
a gestão não disponibiliza suporte técnico e financeiro suficiente, o que limita 
a efetividade de suas ações. Essa lacuna implica que, mesmo quando há ini-
ciativas de capacitação ou de incentivo à formação continuada, a falta de re-
cursos adequados, infraestrutura e apoio logístico compromete os resultados 
esperados, gerando desmotivação e dificuldades na implementação prática 
de políticas institucionais.

Além disso, a comunicação entre gestão e servidores, embora con-
siderada positiva por alguns, ainda enfrenta desafios relacionados à trans-
parência e à participação efetiva, com decisões estratégicas muitas vezes 
sendo percebidas como pouco divulgadas ou pouco discutidas com os servi-
dores que atuam diretamente nos processos pedagógicos e administrativos.

Esse cenário evidencia que o modelo de gestão, embora apresente 
qualidades em termos de organização e planejamento, carece de mecanis-
mos de apoio concretos e de políticas de incentivo, fundamentais para trans-
formar a boa intenção administrativa em resultados tangíveis na qualificação 
profissional e na melhoria contínua das práticas institucionais.

Portanto, para que a gestão do IFPA funcione como um verdadeiro faci-
litador do diálogo e da formação continuada, é necessário combinar planeja-
mento estratégico com suporte técnico, financeiro e participativo, garantindo 
que todos os servidores tenham condições de se engajar plenamente nos 
programas de capacitação e no desenvolvimento institucional.
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Cursos ofertados para os servidores técnicos e 
docentes do IFPA

Imagem 8 – Cursos de nível Lato Sensu.

Fonte: Sistema integrado de gestão de atividades acadêmicas 
(SIGAA) (2025).

Ao realizar uma busca sobre os cursos ofertados aos servidores téc-
nicos e docentes do IFPA, em nível lato sensu, observa-se uma expressiva 
carência de informações públicas e acessíveis.

Nos canais oficiais da instituição, como o portal do IFPA e as pági-
nas específicas de pós-graduação SIGAA, não há dados disponíveis sobre o 
quantitativo de participantes matriculados, o número de turmas concluídas ou 
em andamento, tampouco informações sobre a distribuição de vagas destina-
das aos servidores do campus Belém.

Além disso, não se encontram editais publicados ou arquivados que 
permitam compreender a periodicidade dessas ofertas, os critérios de sele-
ção, as áreas de formação priorizadas e a abrangência do público atendido.

Essa ausência de documentação e de transparência sobre o processo 
formativo dificulta não apenas a avaliação da eficácia das ações de capacita-
ção e qualificação, mas também compromete a gestão e o acompanhamen-
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to das políticas institucionais de desenvolvimento profissional no âmbito do 
IFPA.

Conforme evidencia a imagem 8, a falta de registros públicos impede 
que se verifique com precisão o impacto dos cursos lato sensu na formação 
e progressão dos servidores, o que reforça a necessidade de melhorar os 
mecanismos de divulgação e registro dessas informações.

Essa lacuna informacional prejudica o controle social e a visibilidade 
das ações formativas, comprometendo a transparência institucional e a con-
solidação de uma política de formação continuada sólida, acessível e coeren-
te com os objetivos educacionais e administrativos do IFPA.

Embora o Plano Nacional de Educação (PNE) possua força de lei, 
conforme estabelece o Artigo 214 da Constituição Federal (Brasil, 1988), e 
tenha como finalidade articular o Sistema Nacional de Educação em regime 
de colaboração, sua implementação não ocorre de forma impositiva sobre os 
processos de planejamento de estados e municípios. Pelo contrário, o PNE 
reconhece e respeita a autonomia administrativa e a especificidade de cada 
ente federado, compreendendo que a efetivação das metas nacionais depen-
de da adaptação às realidades regionais e locais (Brasil, 2014).

Ainda que o PNE tenha sido elaborado sob uma perspectiva abrangen-
te e generalista, voltada a atender às demandas educacionais de todo o país, 
o fato de o Sistema Nacional de Educação ainda estar em processo de con-
solidação e de persistirem grandes desafios na definição e operacionalização 
do regime de colaboração  entre  as esferas governamentais  evidencia a  
necessidade de reinterpretação e readequação das metas e estratégias em 
nível local (Brasil, 2014). Essa reconfiguração, que ocorre conforme as con-
dições, prioridades e capacidades de cada território, requer atenção especial, 
pois pode impactar diretamente o alcance e a coerência das metas nacionais. 
A profundidade dessa reconstrução e suas implicações para o conjunto das 
metas do PNE, em especial no que diz respeito à pós-graduação e à forma-
ção técnica e docente voltada, constituem aspectos centrais de reflexão.

Os cursos lato sensu desempenham um papel fundamental na for-
mação profissional e docente, pois oferecem oportunidades de atualização, 
aperfeiçoamento e especialização aos profissionais que já possuem forma-
ção superior.

No contexto educacional, essas formações são essenciais para garan-
tir que os docentes e técnicos estejam preparados para enfrentar as constan-
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tes transformações do mundo do trabalho, da ciência e da tecnologia, além 
de atender às exigências pedagógicas contemporâneas.

Esses cursos possibilitam o aprofundamento teórico e prático em 
áreas específicas do conhecimento, promovendo o desenvolvi-
mento de competências e habilidades alinhadas às demandas 
atuais do mercado e das instituições educacionais. No caso dos 
professores, os cursos lato sensu contribuem significativamente 
para o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas, estimulando 
a reflexão crítica sobre o processo de ensino e aprendizagem, o 
uso de novas metodologias e a integração de recursos tecnoló-
gicos em sala de aula (Brasil, 2010, p.3).

Além disso, a formação lato sensu fortalece o compromisso com a 
educação continuada, reconhecida como um direito e uma necessidade per-
manente dos profissionais da educação. Essa modalidade favorece a cons-
trução de uma trajetória formativa mais flexível e contextualizada, permitindo 
que os docentes e técnicos ampliem seus horizontes de atuação, assumam 
novas responsabilidades e se mantenham atualizados diante das mudanças 
nas políticas educacionais e nas demandas sociais (Brasil, 2010).

No âmbito institucional, os cursos lato sensu também são estra-
tégicos para o desenvolvimento organizacional e a valorização 
profissional, contribuindo para o aprimoramento das práticas ad-
ministrativas e pedagógicas, a inovação nas metodologias de 
ensino e a melhoria da qualidade da educação oferecida (Brasil, 
2010, p. 4).

Em síntese, os cursos lato sensu são instrumentos essenciais de quali-
ficação e fortalecimento da prática docente e profissional, promovendo a inte-
gração entre teoria e prática, incentivando a pesquisa aplicada e favorecendo 
a construção de um saber pedagógico crítico, reflexivo e comprometido com 
a transformação social e educacional.
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Imagem 9 – Cursos de nível stricto sensu.

Fonte: Cursos Avaliados e Reconhecidos – CAPES (2024).

No que se refere ao quantitativo de vagas ofertadas aos servidores nos 
cursos de pós-graduação stricto sensu, estes “compreendem programas de 
mestrado e doutorado destinados a candidatos diplomados em cursos supe-
riores de graduação que atendam às exigências estabelecidas” pelas institui-
ções de ensino e pelos respectivos editais de seleção, conforme dispõe o Art. 
44, inciso III, da Lei nº 9.394/1996 (Brasil, 1996, p. 44).

Esse dispositivo legal estabelece as bases normativas para a 
oferta de cursos stricto sensu no Brasil, definindo que apenas 
portadores de diploma de graduação podem ingressar nesses 
programas, desde que cumpram os critérios e requisitos previs-
tos pelas instituições e seus editais. Ele reforça a importância da 
pós-graduação como etapa de formação avançada, voltada à 
produção de conhecimento, ao desenvolvimento científico e tec-
nológico e à qualificação profissional e docente (Nóvoa, 2021, 
p.23).

Entretanto, ao se buscar informações sobre tais cursos, especialmente 
aqueles ofertados pelo Instituto Federal do Pará (IFPA), em parceria com 
outras instituições, tanto no portal institucional quanto no site da CAPES, não 
foram localizados dados atualizados acerca do número de vagas disponibi-
lizadas, do perfil dos participantes, nem dos investimentos aplicados para a 
execução e manutenção dos programas.
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Na página referente ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
de Materiais (PPGEMAT) – 2024, por exemplo, não há registros acessíveis 
sobre o processo seletivo, a distribuição de vagas ou os resultados obtidos, 
conforme evidencia a imagem 9 (CAPES, 2024).

Essa ausência de informações reforça o relato dos entrevistados, os 
quais afirmaram que, apesar da existência de alguns cursos de pós-gradua-
ção stricto sensu, o acesso a dados sobre sua oferta, funcionamento e resul-
tados ainda é restrito.

Tal cenário aponta para uma lacuna na transparência e na divulgação 
das ações de formação em nível de pós-graduação, o que dificulta a partici-
pação efetiva dos servidores e compromete o acompanhamento das políticas 
institucionais voltadas à qualificação docente e técnica no âmbito do IFPA.

Imagem 10 – Mestrado profissional em educação profissional 
tecnológica em rede nacional.

Fonte: ProFEPT (2025).

Já o Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tec-
nológica (ProfEPT), que lançou, em 08 de novembro de 2024, o Edital Pro-
fEPT nº 01/2024, dando início ao processo seletivo nacional para o Curso de 
Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica, com ingresso 
previsto para as turmas de 2025, por meio do Exame Nacional de Acesso 
(ENA), expõe clareza em relação aos seus editais lançados.
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Nesse contexto, a Comissão Organizadora e a Coordenação Acadê-
mica Nacional do ProfEPT, tornaram público o edital que oferece 656 vagas, 
distribuídas entre as Instituições Associadas ao Programa em todo o território 
nacional (PROFET, 2025).

E ainda segundo o próprio site ProfEPT em relação às vagas, elas são 
destinadas tanto à ampla concorrência quanto aos servidores pertencentes 
ao quadro permanente ativo das instituições da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, incluindo os Institutos Federais de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia, os Centros Federais de Educação Tecnológica 
(CEFETs) e o Colégio Pedro II (PROFET, 2025).

O programa apresenta ampla referência e consolidação desde a publi-
cação do seu primeiro edital em 2017, destacando-se pela oferta contínua de 
vagas, pela publicação de dissertações, revistas acadêmicas, parcerias insti-
tucionais e pela transparência nas informações sobre os processos seletivos 
e servidores contemplados. A imagem 10, utilizada neste estudo, foi retirada 
do site oficial do ProfEPT, com base em seu último edital de 2024, reforçando 
a credibilidade e a atualização das informações apresentadas.

Reforça-se positivamente que cursos como esses têm grande relevân-
cia para os servidores federais, especialmente aqueles vinculados à educa-
ção profissional, científica e tecnológica, por diversos motivos que se refletem 
tanto no âmbito individual quanto no institucional.

Dentre os motivadores destaca-se:

Aperfeiçoamento profissional, pois os cursos de formação stricto 
sensu proporcionam a aquisição de conhecimentos avançados, 
competências técnicas e metodológicas, permitindo que os ser-
vidores desenvolvam habilidades específicas em suas áreas de 
atuação. Isso contribui para uma melhoria na qualidade do en-
sino, da pesquisa e da extensão, quando se trata de docentes e 
técnicos de instituições federais de ensino, e provado que servi-
dores que participam de programas stricto sensu aumentam sua 
capacitação acadêmica e profissional, o que se traduz em maior 
reconhecimento institucional e possibilidades de progressão na 
carreira, além de fortalecer a identidade profissional e a autoes-
tima (Araújo, 2014, p. 62).

Outro ponto importante a ser abordado é a produção de conhecimen-
to e inovação, pois, de acordo com Araújo (2014), os cursos stricto sensu 
incentivam a pesquisa aplicada e teórica, promovendo a produção de disser-
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tações, artigos científicos e projetos de inovação tecnológica. Isso impacta 
diretamente a capacidade da instituição de gerar soluções inovadoras e de 
contribuir para o desenvolvimento científico e tecnológico da região e do país.

Além da integração com políticas públicas, a formação de servidores 
por meio de mestrados fortalece a implementação de políticas educacionais 
e científicas, como programas de pós-graduação em rede (ex.: ProfEPT), ali-
nhando os servidores aos objetivos de desenvolvimento institucional e estra-
tégico do sistema federal de educação.

Havendo assim o fortalecimento da gestão e planejamento institucio-
nal, uma vez que os servidores com formação avançada conseguem propor, 
avaliar e implementar melhorias pedagógicas e administrativas, promovendo 
uma gestão mais eficiente e uma educação pública de qualidade, capaz de 
responder às demandas sociais e tecnológicas.

Em síntese, os mestrados oferecem aos servidores federais instrumen-
tos teóricos, metodológicos e práticos que potencializam sua atuação profis-
sional, fortalecem a qualidade institucional e contribuem para a consolidação 
de uma cultura de excelência e inovação nas instituições públicas.

Imagem 11 – Servidores aprovados no mestrado profissional 
Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) edital/2024.

Fonte: PROFEPT (2025).

A imagem 11 confirma as informações apresentadas nos parágrafos 
anteriores, referentes à imagem 10, mostrando que, no Edital ProfEPT Nº 
01/2024, foram efetivamente ofertadas vagas específicas para servidores da 
Rede Federal.
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Conforme registrado, três servidores foram contemplados, com a divul-
gação oficial feita no site do ProfEPT, detalhando os nomes dos aprovados, 
suas respectivas instituições, linhas de pesquisa, modalidades e notas finais.

Esses dados reforçam a importância da transparência na oferta de pro-
gramas stricto sensu, evidenciando que, além da existência das vagas, há 
acompanhamento público dos resultados e da participação dos servidores.

A publicação oficial dos aprovados permite não apenas a comprovação 
da execução do processo seletivo, mas também oferece referência concreta 
sobre o impacto direto da formação de mestrado na capacitação e progres-
são profissional de servidores federais.

Dessa forma, a confirmação da efetiva inclusão de servidores nos 
cursos ProfEPT demonstra que, quando há regulamentação, divulgação e 
acompanhamento, a formação stricto sensu cumpre seu papel de promo-
ver o desenvolvimento de competências avançadas, integração entre ensino, 
pesquisa e inovação e valorização profissional dentro da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica.

É importante destacar que, em todas as edições do Programa ProfEPT, 
foram ofertadas vagas específicas para servidores da Rede Federal, confor-
me indicado nos editais publicados entre 2017 e 2025. Além disso, em todas 
as edições houve aprovações de servidores, evidenciando a efetividade do 
programa em garantir acesso à formação stricto sensu para este público.

Fatores que Refletem na Imparcialidade da 
Efetivação da Formação Continuada Lato Sensu 
e Stricto Sensu No IFPA

A formação continuada dos servidores públicos, especialmente no 
contexto educacional, constitui-se como um instrumento fundamental para a 
valorização profissional e o aprimoramento das práticas pedagógicas e admi-
nistrativas. No âmbito do Instituto Federal do Pará (IFPA), essa formação é 
regulamentada por políticas internas e legislações federais, como o Decreto 
nº 9.991/2019, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento de Pes-
soas (PNDP), e pela Lei nº 11.091/2005, que dispõe sobre o Plano de Carreira 
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE) (Brasil, 2019).

Entretanto, a efetivação dessas formações lato sensu e stricto sen-
su voltadas à especialização, atualização e aprofundamento acadêmico vem 
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enfrenta desafios significativos que impactam diretamente na imparcialidade, 
equidade e transparência dos processos. A falta de critérios claros de sele-
ção, a desigualdade na distribuição de recursos e a falta de reconhecimento 
profissional são alguns dos fatores que comprometem a isonomia entre os 
servidores.

Portanto, ao analisar os principais fatores que refletem na imparcia-
lidade da efetivação da formação continuada no IFPA, relacionando-os às 
normativas legais e institucionais, bem como comparando os dados e as mu-
danças no Decreto nº 9.991/2019 que atribui à gestão ações participativas, 
democráticas e justas no campo da capacitação profissional (Brasil, 2019).

É importante salientar que a imparcialidade nos processos de capa-
citação depende da existência de critérios públicos e uniformes de acesso. 
Pois, o Decreto nº 9.991/2019 estabelece, em seu artigo 3º, que os órgãos 
e entidades da administração pública devem promover ações de desenvolvi-
mento “com base em princípios de impessoalidade, transparência e equida-
de” (Brasil, 2019, p. 2).

Contudo, em muitas situações, as oportunidades formativas no IFPA 
são divulgadas de forma restrita, sem clareza sobre os critérios de priorização 
e seleção. Essa lacuna de transparência pode gerar algumas percepções de 
favorecimento e desmotivar os servidores, especialmente aqueles que atuam 
em campi afastados dos centros administrativos.

A Normativa nº 201/2021 do IFPA reforça que o “processo de elabora-
ção do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) deve ser participativo e 
democrático, envolvendo todos os setores institucionais, o que ainda não se 
concretiza de forma plena” (Brasil, 2021, p.1).

Outro ponto importante a ser destacado é quanto às limitações orça-
mentárias e à desigualdade na alocação de recursos, pois as restrições or-
çamentárias representam um dos maiores entraves à efetivação da formação 
continuada. O artigo 5º do Decreto nº 9.991/2019 determina que “cada insti-
tuição federal deve alocar recursos financeiros específicos para capacitação, 
mas o IFPA enfrenta dificuldades para manter investimentos regulares nesse 
setor” (Brasil, 2019, p.3).

Consequentemente, a distribuição desigual de recursos entre os campi 
compromete a equidade, uma vez que as unidades maiores e localizadas 
em centros urbanos tendem a receber mais apoio financeiro e estrutural, en-
quanto os campi do interior enfrentam carência de infraestrutura tecnológica 
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e espaços adequados para formação. Essa assimetria resulta em ineficiência 
na execução do PDP, reforçando desigualdades regionais dentro da própria 
instituição (Brasil, 2019).

Isso gera fragilidades no planejamento e na execução do plano de de-
senvolvimento de pessoas (PDP), pois o PDP é o principal instrumento de 
gestão da capacitação no IFPA e deve alinhar-se ao Plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI), conforme previsto na Normativa nº 201/2021, en-
tretanto, o processo de formulação do plano ainda apresenta fragilidades no 
diagnóstico das necessidades formativas (BRASIL, 2021).

Em consequência, muitas ações são propostas de forma genérica, 
sem um levantamento detalhado das demandas específicas dos docentes e 
técnicos. A ausência de indicadores de impacto e de mecanismos de acom-
panhamento impede a avaliação da efetividade das formações, o que com-
promete a imparcialidade e a racionalidade na escolha das capacitações.

A falta de reconhecimento e valorização profissional, também se faz ne-
cessário ressaltar, uma vez, que apesar da existência da Lei nº 11.091/2005 
(para técnicos administrativos) e da Lei nº 12.772/2012 (para docentes) pre-
verem incentivos à qualificação e progressões funcionais baseadas em for-
mação, muitos servidores relatam baixa valorização institucional após a con-
clusão de cursos de pós-graduação (Brasil, 2019).

Tais burocracias para a concessão de progressões, bem como o tem-
po de espera prolongado e a ausência de reconhecimento simbólico, vêm 
contribuindo para a desmotivação dos profissionais. Além disso, não há polí-
ticas consistentes de incentivo à pesquisa aplicada ou à integração entre os 
saberes técnico e acadêmico, o que enfraquece o vínculo entre formação e 
prática profissional.

Desta forma, são muitas as barreiras de acesso além de infraestrutura 
desigual. O Decreto nº 9.057/2017, que regulamenta a Educação a Distância 
(EaD), possibilita a ampliação das formações online, mas no IFPA, as condi-
ções tecnológicas desiguais entre os campi dificultam a participação equitati-
va dos servidores, alguns nem mesmo sabem da existência de programas de 
formação online (Brasil, 2017).

Além disso, a não liberação da carga horária para estudos e o acúmulo 
de funções em alguns setores tornam inviável a adesão de muitos técnicos 
e docentes às ações formativas. Essa limitação estrutural fere o princípio da 
isonomia de oportunidades, previsto na PNDP e reafirmado pela Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 37 (Brasil, 1988).
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Outro ponto são as interferências hierárquicas e políticas, pois a pre-
sença de fatores políticos e hierárquicos nos processos de indicação e sele-
ção para capacitação compromete a imparcialidade e a confiança institucio-
nal. A ausência de comissões paritárias de acompanhamento e fiscalização 
do PDP favorece práticas de favorecimento pessoal ou político.

Para tanto, para garantir a equidade, é necessário que a gestão do 
IFPA adote mecanismos de governança participativa e descentralizada, com 
controle social e representação paritária entre docentes, técnicos e gestores, 
de modo a assegurar a transparência e o mérito como critérios prioritários.

Uma vez que a ausência de avaliação e monitoramento de resultados 
é inexistente ou inacessível, não se encontram nos sites e páginas online as 
avaliações sistemáticas das ações formativas, o que impede que se identifi-
quem falhas e oportunidades de melhoria. A própria Normativa nº 201/2021 
do IFPA estabelece que os relatórios de execução do PDP devem conter indi-
cadores de desempenho, mas essa prática ainda é incipiente (Brasil, 2021).

Visão da Pesquisadora

Compreende-se que a formação continuada constitui um dos pilares 
fundamentais para o fortalecimento da prática profissional e para a consolida-
ção de uma educação pública de qualidade. No contexto do Instituto Federal 
do Pará (IFPA), especialmente no Campus Belém, observa-se que, embora 
existam políticas e normativas voltadas à qualificação permanente dos ser-
vidores, ainda persistem fatores que podem interferir na motivação dos téc-
nicos administrativos e docentes para participarem de processos formativos.

Sob essa perspectiva, a pesquisa parte do entendimento de que a des-
motivação não está associada exclusivamente à ausência de oferta de for-
mação, mas também a aspectos institucionais, organizacionais e subjetivos, 
tais como critérios de seleção, transparência nos processos, sobrecarga de 
trabalho, reconhecimento profissional e alinhamento entre as ações formati-
vas e as reais necessidades dos servidores.

A pesquisadora considera que a imparcialidade na efetivação da for-
mação continuada é elemento essencial para garantir equidade, valorização 
profissional e fortalecimento institucional. Quando os processos são perce-
bidos como pouco transparentes ou desiguais, podem gerar sentimentos de 
desvalorização, descrédito e afastamento das ações propostas.
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Assim, esta investigação busca não apenas identificar fatores que des-
motivam os servidores no período de 2024 a 2025, mas também contribuir 
para a reflexão institucional, propondo subsídios que favoreçam práticas for-
mativas mais democráticas, participativas e alinhadas às demandas reais da 
comunidade acadêmica do IFPA em Belém, Pará, Brasil.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo geral desta pesquisa foi analisar os fatores institucionais, 

políticos e administrativos que influenciam a imparcialidade na efetivação da 
promoção da formação continuada dos funcionários do Instituto Federal do 
Pará (IFPA), identificando desigualdades, barreiras e possibilidades de aper-
feiçoamento das políticas internas de valorização profissional. Buscou-se, 
portanto, compreender de que maneira as práticas de gestão e os dispo-
sitivos legais e normativos impactam a efetividade e a equidade das ações 
formativas promovidas pela instituição.

Os resultados obtidos indicam que, embora existam avanços significa-
tivos no estabelecimento de normativas e diretrizes voltadas à formação con-
tinuada, ainda há um longo caminho a ser percorrido para que tais políticas 
sejam plenamente efetivadas no cotidiano institucional. Persistem barreiras 
relacionadas à comunicação interna, à transparência dos processos e à cla-
reza das informações por parte da gestão, o que compromete a participação 
ativa dos servidores e a consolidação de uma cultura institucional verdadeira-
mente democrática e equitativa.

Em relação aos objetivos específicos, o primeiro consistiu em identi-
ficar os principais desafios enfrentados pela gestão na promoção da qualifi-
cação dos professores e técnicos administrativos. Esse objetivo teve como 
propósito mapear as dificuldades estruturais, administrativas e financeiras 
que interferem na execução das políticas de formação continuada.

Foram observados fatores como a ausência de um planejamento es-
tratégico participativo, a escassez de recursos orçamentários, a centralização 
das decisões e a falta de acompanhamento sistemático das metas estabele-
cidas no Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP). A identificação des-
ses desafios foi fundamental para subsidiar propostas de aprimoramento das 
práticas de gestão da formação continuada no IFPA.

Contudo, constatou-se que, em relação às aplicações financeiras e 
aos cursos ofertados, não foi possível localizar dados concretos acerca dos 
investimentos realizados e dos resultados obtidos com as ações de capaci-
tação voltadas aos servidores da instituição, evidenciando falta de clareza e 
transparência nos registros e relatórios institucionais.

Em relação ao segundo objetivo específico, tratou-se de investigar as 
percepções dos servidores sobre a transparência, equidade e eficácia dos 
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processos de formação e capacitação continuada. O propósito deste objetivo 
foi compreender como os servidores técnicos e docentes percebem a gestão 
e a oferta de cursos e programas de capacitação promovidos pela instituição.

A análise dessas percepções permitiu avaliar o grau de satisfação, de 
confiança e de acesso às oportunidades de desenvolvimento profissional, 
além de identificar possíveis desigualdades e lacunas na comunicação insti-
tucional. Dessa forma, buscou-se promover um diagnóstico realista sobre a 
efetividade e a legitimidade das políticas formativas do IFPA.

Conclui-se que os servidores ainda demonstram insatisfação quanto à 
transparência e à equidade dos processos de formação continuada, uma vez 
que grande parte afirma não ter tido acesso às oportunidades de capacitação 
oferecidas, revelando a necessidade de aprimoramento na divulgação, pla-
nejamento e democratização das ações formativas.

Em relação ao terceiro objetivo específico, buscou-se examinar a le-
gislação federal e as normativas internas do IFPA, especialmente o Plano 
de Desenvolvimento de Pessoas (PDP), com o intuito de compreender de 
que forma tais dispositivos orientam e fundamentam as práticas de formação 
continuada na instituição.

A análise documental contemplou leis, decretos, portarias e planos ins-
titucionais que regulamentam a capacitação e a valorização profissional no 
serviço público federal, destacando a importância de políticas que assegurem 
o desenvolvimento permanente dos servidores.

Constatou-se, entretanto, que há um distanciamento entre o que está 
previsto nas normativas e a efetivação prática das ações de formação, evi-
denciado pela ausência de mecanismos de monitoramento, avaliação e atua-
lização contínua das políticas internas. Essa lacuna reforça a necessidade de 
uma gestão mais integrada e transparente, que garanta a aplicação efetiva 
das diretrizes legais e o cumprimento dos princípios de equidade e valoriza-
ção profissional.

Já o quarto objetivo específico, propôs-se a revisão do modelo de ges-
tão institucional, sugerindo recomendações que assegurem maior imparciali-
dade, equidade e valorização dos servidores.

O foco deste objetivo foi identificar estratégias e práticas administra-
tivas que possam superar os entraves existentes, promovendo uma gestão 
mais democrática e participativa. Isso inclui a criação de comissões paritárias 
para acompanhamento do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP), a 
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implementação de sistemas digitais de registro e monitoramento das capaci-
tações, e a descentralização das decisões e recursos destinados à formação.

Além disso, a análise apontou a necessidade de fortalecer a integração 
entre setores de gestão de pessoas, ensino e extensão, alinhando as ações 
formativas às metas institucionais e às demandas reais do serviço público. 
Também se ressaltou a importância de investir em infraestrutura tecnológi-
ca, conectividade e plataformas de Educação a Distância (EaD), garantindo 
acesso equitativo às oportunidades de desenvolvimento profissional, mesmo 
para servidores localizados em campi mais afastados.

Em síntese, este objetivo evidencia que a efetividade da formação con-
tinuada depende não apenas da disponibilidade de cursos e recursos, mas 
de uma gestão institucional comprometida com a transparência, a equidade 
e a valorização profissional, promovendo a consolidação de uma cultura de 
desenvolvimento contínuo no IFPA.

Tabela 4 - Os principais pontos sobre a formação continuada dos 
servidores do IFPA.

Categoria Descrição / Pro-
blema Identificado

Impacto / Conse-
quências

Recomendações 
Estratégicas

Transpa-
rência e 
Imparciali-
dade

Falta de monito-
ramento contínuo, 
critérios claros de 
seleção e distribui-
ção de recursos.

Desigualdade de 
acesso fragiliza o 
princípio da isono-
mia e comprome-
te a confiança dos 
servidores.

Criar sistema de 
monitoramento 
contínuo com rela-
tórios de impacto, 
indicadores de 
desempenho e fee-
dback participativo.

Plane-
jamento 
Participa-
tivo

Ausência de partici-
pação ativa de ser-
vidores na definição 
das necessidades 
formativas.

Programas de 
capacitação 
desalinhados às 
demandas reais, 
favorecimento 
pessoal ou polí-
tico.

Institucionalizar co-
missões paritárias 
de acompanha-
mento do PDP, ga-
rantindo represen-
tação igualitária de 
técnicos, docentes 
e gestores.

Infraes-
trutura e 
Tecnologia

Insuficiência orça-
mentária e infraes-
trutura tecnológica 
limitada.

Acesso desigual à 
capacitação, prin-
cipalmente para 
servidores de 
campi distantes.

Investir em infraes-
trutura tecnológi-
ca, conectividade 
e ampliação do 
acesso à EaD e às 
plataformas digitais 
de formação.
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Categoria Descrição / Pro-
blema Identificado

Impacto / Conse-
quências

Recomendações 
Estratégicas

Valoriza-
ção Profis-
sional

Morosidade na 
concessão de pro-
gressões funcionais 
e falta de reconhe-
cimento simbólico.

Desestímulo ao 
engajamento, per-
cepção reduzida 
de pertencimento 
e valorização 
profissional.

Agilizar processos 
de progressão, im-
plementar reconhe-
cimento simbólico 
e institucional do 
esforço formativo.

Gover-
nança e 
Gestão

Centralização de 
decisões, ausência 
de instâncias de 
controle social.

Compromete a 
efetividade das 
políticas de capa-
citação, favorece 
práticas de favo-
recimento.

Descentralização 
administrativa, go-
vernança participa-
tiva e planejamento 
estratégico alinha-
do às especificida-
des regionais.

Aspectos 
Culturais 
e Simbóli-
cos

Formação continua-
da percebida como 
obrigação burocrá-
tica.

Redução do 
potencial transfor-
mador da capaci-
tação, desmotiva-
ção.

Construir cultura 
institucional que 
valorize a formação 
contínua, incenti-
vando engajamento 
e meritocracia.

Marco 
Legal e 
Regula-
mentação 
Normativa

Necessidade de 
alinhamento com 
normas federais e 
internas do IFPA.

Políticas fragmen-
tadas ou apli-
cadas de forma 
inconsistente.

Aplicação siste-
mática do Decreto 
nº 9.991/2019 
(PNDP), Lei nº 
11.091/2005, Nor-
mativa nº 201/2021 
e demais regula-
mentos internos.

Inclusão e 
Equidade

Dificuldade de 
acesso equitativo a 
cursos lato sensu e 
stricto sensu.

Barreiras regio-
nais e funcio-
nais prejudicam 
oportunidades de 
desenvolvimento.

Garantir acesso 
justo e transparen-
te, considerando 
funções, locali-
zação e especifi-
cidades de cada 
campus.

Avaliação 
e Melhoria 
Contínua

Falta de indicado-
res e avaliação de 
resultados.

Difícil mensura-
ção da efetividade 
das políticas de 
capacitação.

Estabelecer indica-
dores de desem-
penho, análise de 
impacto e mecanis-
mos de melhoria 
contínua.

Integração 
Institu-
cional e 
Interinsti-
tucional

Necessidade de 
articulação entre 
setores e com ou-
tras instituições.

Fragmentação 
das ações de 
formação.

Promover articula-
ção entre gestão de 
pessoas, ensino, 
extensão e parce-
rias com universi-
dades, institutos e 
órgãos públicos.

Fonte: Elaboração própria (2025).
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A formação continuada dos técnicos e docentes do Instituto Federal do 
Pará (IFPA) constitui um pilar essencial para a consolidação de uma educa-
ção pública de qualidade, socialmente referenciada e alinhada às demandas 
contemporâneas do ensino, da pesquisa e da extensão. No entanto, a análise 
dos fatores que comprometem a imparcialidade na efetivação dessas polí-
ticas de capacitação revela um cenário permeado por desafios estruturais, 
administrativos e políticos que impactam diretamente a equidade e a trans-
parência institucional.

A criação de um sistema de monitoramento contínuo, sustentado por 
relatórios de impacto e mecanismos de feedback participativo, mostra-se 
indispensável para garantir transparência, imparcialidade e melhoria contí-
nua nas políticas de formação continuada. Tal sistema permitiria não apenas 
acompanhar a execução das ações de capacitação, mas também avaliar a 
efetividade dos programas implementados, identificando lacunas e promo-
vendo correções em tempo hábil. O uso de indicadores de desempenho e 
de critérios objetivos de avaliação contribuiria para a consolidação de uma 
cultura de responsabilização e eficiência na gestão pública.

O estudo demonstrou que a falta de planejamento participativo, aliada 
à ausência de critérios claros de seleção e distribuição de recursos, resulta 
em desigualdade de acesso e fragiliza o princípio da isonomia, essencial à 
administração pública. A carência de mecanismos de controle social e de ins-
tâncias de governança democrática favorece práticas de favorecimento pes-
soal ou político, o que compromete a confiança dos servidores nos processos 
institucionais. Soma-se a isso a insuficiência orçamentária e as dificuldades 
de infraestrutura tecnológica, que impedem o acesso equitativo a programas 
de formação, sobretudo para servidores alocados em campi distantes ou com 
menor estrutura administrativa.

Além dos entraves administrativos, há também aspectos culturais e 
simbólicos que interferem na valorização da formação continuada. Muitos 
servidores relatam que, mesmo após concluir cursos lato sensu ou stricto 
sensu, enfrentam morosidade na concessão de progressões funcionais e 
falta de reconhecimento institucional. Essa realidade desestimula o engaja-
mento e reduz a percepção de pertencimento e de valorização profissional. 
Assim, a formação continuada perde seu potencial transformador, tornando-
-se, em muitos casos, uma obrigação burocrática e não uma oportunidade de 
desenvolvimento pessoal e coletivo.
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Para que a política de capacitação do IFPA alcance sua plena efetivi-
dade, é necessário adotar estratégias integradas de gestão e valorização de 
pessoas, que contemplem a participação ativa dos servidores em todas as 
etapas do processo desde o diagnóstico das necessidades até a avaliação 
dos resultados. Nesse sentido, recomenda-se que a institucionalização de 
comissões paritárias de acompanhamento e fiscalização do Plano de Desen-
volvimento de Pessoas (PDP), garantindo representação igualitária entre téc-
nicos, docentes e gestores, clareza nos critérios de seleção e das prioridades 
formativas, assegurando acesso equitativo e transparência nos processos, 
façam mais investimentos em infraestrutura tecnológica e conectividade, am-
pliando as possibilidades de acesso à Educação a Distância (EaD) e às plata-
formas digitais de capacitação e que aja a descentralização orçamentária e a 
adoção de mecanismos de planejamento que considerem as especificidades 
regionais dos diferentes campi existentes.

Outro ponto importante seria a valorização profissional efetiva, com a 
agilização dos processos de progressão e o reconhecimento simbólico do 
esforço formativo como parte da identidade institucional, bem como a efetivi-
dade das políticas de capacitação depende de uma gestão pública compro-
metida com o princípio da equidade, da transparência e da impessoalidade, 
conforme preconiza o Decreto nº 9.991/2019, que institui a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) (Brasil, 2019).

Portanto, estes devem estar alinhados às diretrizes do Plano de Car-
reira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (Lei nº 11.091/2005) 
e às normas internas do IFPA, como a Normativa nº 201/2021, que regula-
menta a elaboração e o acompanhamento do PDP no âmbito institucional 
(Brasil, 2021).

Em síntese, para que a formação continuada lato sensu e stricto sen-
su cumpra sua função social e pedagógica no IFPA, é preciso fortalecer as 
bases da governança participativa, investindo em planejamento estratégico, 
inovação tecnológica e valorização humana. Somente a partir da construção 
de uma política educacional pautada pela justiça, pela meritocracia e pelo 
diálogo será possível garantir que todos os servidores, independentemente 
da função ou localização, tenham acesso justo, transparente e igualitário às 
oportunidades de desenvolvimento profissional, contribuindo assim para o 
fortalecimento da missão pública e educativa do Instituto Federal do Pará.
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Recomendações

Tabela 5 – Recomendações a serem implementadas.

Categoria
Recomenda-

ções Estratégi-
cas

Objetivos / Benefí-
cios

Instrumentos / 
Ações Sugeri-

das
Gestão 
Universi-
tária

Planejamento 
participativo e 
democrático do 
PDP.

Garantir que técnicos 
e docentes participem 
da identificação das 
necessidades forma-
tivas, respeitando as 
particularidades de 
cada campus.

Instituição de 
comissões pari-
tárias permanen-
tes; participação 
igualitária de 
técnicos, docen-
tes e gestores.

Integração 
Institucio-
nal

Articulação entre 
setores de ges-
tão de pessoas, 
ensino e exten-
são.

Alinhar capacitações 
às metas institucionais 
e às demandas reais 
do serviço público.

Coordenação 
integrada entre 
setores; reuniões 
de planejamento 
interdepartamen-
tal.

Investi-
mentos em 
Formação

Destinar recur-
sos financeiros 
específicos para 
capacitação.

Incentivar cursos lato 
sensu e stricto sensu, 
promover formação 
técnica, pedagógica e 
científica.

Criação de polos 
de formação em 
todos os campi, 
com infraestru-
tura adequada; 
incentivo à for-
mação descen-
tralizada.

Valorização 
Institucio-
nal

Implementar 
políticas de 
reconhecimen-
to simbólico e 
material.

Estimular engajamen-
to e comprometimento 
dos servidores.

Progressões 
funcionais mais 
ágeis, premia-
ções, certifica-
ções.

Uso de 
Marcos 
Legais

Aplicação 
sistemática de 
decretos e leis.

Garantir coerên-
cia entre planos de 
capacitação e metas 
institucionais.

Decreto nº 
9.991/2019 
(PNDP), Lei nº 
11.091/2005, Lei 
nº 12.772/2012, 
Decreto nº 
6.755/2009.

Normativas 
Internas

Revisão e atuali-
zação de porta-
rias e resoluções 
do IFPA.

Adequação às diretri-
zes nacionais e reali-
dade dos servidores.

Atualização de 
regras de capa-
citação, afasta-
mento e seleção 
para cursos.
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Categoria
Recomenda-

ções Estratégi-
cas

Objetivos / Benefí-
cios

Instrumentos / 
Ações Sugeri-

das
Monitora-
mento e 
Avaliação

Criação de 
Observatório 
Institucional de 
Formação e 
Qualificação.

Avaliar impacto das 
ações de formação no 
desempenho institu-
cional e na satisfação 
dos servidores.

Plataforma 
integrada de 
registro, acom-
panhamento e 
avaliação das 
capacitações.

Modelo de 
Gestão

Transparência e 
descentralização 
administrativa.

Fortalecer a gover-
nança participativa e 
colaborativa.

Distribuição de 
responsabili-
dades e poder 
decisório entre 
reitoria e campi.

Liderança 
Educacio-
nal

Capacitação 
específica para 
gestores.

Desenvolver perfil de 
liderança baseado em 
empatia, ética e valori-
zação do coletivo.

Programas de 
formação para 
gestores, cursos 
sobre políticas 
públicas e ges-
tão de pessoas.

Avaliação 
de Resulta-
dos

Estabelecer 
indicadores de 
desempenho 
e impacto das 
formações.

Incentivar cultura de 
avaliação e melhoria 
contínua.

Indicadores men-
suráveis, relató-
rios periódicos 
de resultados e 
impactos.

Articulação 
Interinstitu-
cional

Estimular parce-
rias com univer-
sidades, insti-
tutos e órgãos 
públicos.

Compartilhar expe-
riências, ampliar oferta 
de capacitação e 
pesquisa aplicada.

Convênios, 
intercâmbio de 
práticas, uso de 
plataformas de 
EaD como AVA-
MEC e ENAP.

Transpa-
rência e 
Controle 
Social

Publicação anual 
de resultados 
e impactos das 
formações.

Garantir acesso 
equitativo e controle 
social.

Divulgação pú-
blica dos dados 
de participação, 
aprovação e efei-
tos das capacita-
ções.

Inclusão e 
Descentra-
lização

Distribuição de 
recursos e res-
ponsabilidades 
de capacitação.

Promover políticas 
inclusivas e acesso 
equitativo a forma-
ções.

Autonomia para 
campi e setores 
administrativos, 
fortalecimento 
da formação lato 
sensu e stricto 
sensu.

Fonte: Elaboração própria (2025).

A partir das questões propostas, foi possível identificar um conjunto de 
recomendações estratégicas que visam fortalecer a política de formação con-
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tinuada dos  servidores  do  Instituto  Federal  do  Pará  (IFPA),  superando  os  
desafios institucionais e promovendo uma cultura de valorização profissional, 
transparência e equidade.

Enfrentamento dos desafios da gestão universitária para promover a 
qualificação dos servidores é um dos pontos cruciais, pois a gestão univer-
sitária enfrenta obstáculos significativos na promoção da qualificação dos 
servidores, especialmente em função da falta de planejamento estratégico, 
da centralização das decisões e da escassez de recursos destinados à for-
mação continuada.

Para superar esses desafios, recomenda-se que aja planejamento 
participativo instituindo processos democráticos de elaboração do Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas (PDP), garantindo que técnicos e docentes 
participem da identificação das necessidades formativas, respeitando as par-
ticularidades de cada campus e área de atuação.

Outra sugestão seria que a gestão fosse integrada por pessoas, ado-
tando políticas que articulem os setores de gestão de pessoas, ensino e ex-
tensão, de modo a alinhar as capacitações às metas institucionais e às de-
mandas reais do serviço público.

Seguindo, sugere-se a ampliação dos investimentos em formação, ou 
seja, destinar recursos financeiros específicos para capacitação e qualifica-
ção, priorizando cursos lato sensu e stricto sensu voltados ao desenvolvimen-
to técnico, pedagógico e científico dos servidores, incentivando a formação 
continuada descentralizada, com a criação de polos de formação em todos 
os campi, com estrutura física e tecnológica adequada, favorecendo o acesso 
dos servidores que se encontram em regiões mais afastadas.

Fomentar uma cultura institucional de valorização, com implementação 
de políticas de reconhecimento simbólico e material (progressões mais ágeis, 
premiações e certificações) que estimulem o engajamento e o comprometi-
mento dos servidores com sua formação profissional, fortalecendo o uso e 
da aplicação dos documentos oficiais que regem a formação e a qualificação 
profissional, pois embora existam diversos documentos legais que funda-
mentam a importância da formação e da qualificação constante, muitos são 
negligenciados ou aplicados de forma fragmentada.

Desta forma, para garantir sua efetividade, recomenda-se a aplica-
ção sistemática do Decreto nº 9.991/2019, que institui a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), como eixo norteador da gestão 
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da formação continuada no IFPA, promovendo coerência entre os planos de 
capacitação e as metas institucionais (Brasil, 2019)

A integração com o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Adminis-
trativos em Educação (Lei nº 11.091/2005) e com o Plano de Carreira do 
Magistério Federal (Lei nº 12.772/2012), assegurando que os programas de 
qualificação tenham impacto direto na progressão funcional e na valorização 
dos servidores (Brasil, 2005).

Fortalecimento da Política Nacional de Formação dos Profissionais da 
Educação (Decreto nº 6.755/2009), reafirmando o compromisso institucional 
com o desenvolvimento contínuo dos educadores e técnicos (Brasil, 2009).

Revisão e atualização das normativas internas do IFPA, como portarias 
e resoluções sobre capacitação e afastamento para cursos, garantindo sua 
adequação às diretrizes nacionais e à realidade atual dos servidores. É im-
portante destacar que no site oficial do IFPA há algumas informações, porém 
sem detalhes.

Criação de um Observatório Institucional de Formação e Qualificação, 
responsável por monitorar o cumprimento das políticas legais e avaliar o im-
pacto das ações de formação no desempenho institucional e na satisfação 
dos servidores. Melhorando o modelo de gestão institucional para promover 
a efetividade da formação continuada. Pois o modelo de gestão adotado pelo 
IFPA exerce influência direta sobre a qualidade e o alcance das políticas de 
capacitação.

Para que ele se torne um instrumento de fortalecimento da formação 
continuada, são necessárias transparência e descentralização administrati-
va, através da adoção de uma gestão mais horizontalizada, que distribua 
responsabilidades e poder decisório entre reitoria e campi, promovendo uma 
governança participativa e colaborativa.

A institucionalização de comissões paritárias permanentes também 
se faz necessária e urgente assim, a partir delas, haveria instâncias repre-
sentativas com participação igualitária de técnicos, docentes e gestores para 
acompanhamento e avaliação das ações do PDP, garantindo imparcialidade 
e equidade nos processos seletivos de capacitação.

Outra sugestão seria a implementação de um sistema digital de gestão 
de formação, onde seria desenvolvido uma plataforma integrada para regis-
tro, acompanhamento e avaliação das capacitações, assegurando transpa-
rência nos critérios de seleção e no uso dos recursos, fortalecendo desta 
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maneira a liderança educacional, através da promoção de capacitação es-
pecífica para gestores sobre políticas públicas, ética e gestão de pessoas, 
fomentando um perfil de liderança pautado na empatia, na escuta e na valo-
rização do coletivo.

A adoção de práticas avaliativas baseadas em resultados também se 
faz urgente. Estabelecer indicadores de desempenho e impacto das forma-
ções sobre a prática profissional e o desenvolvimento institucional, incenti-
vando a cultura de avaliação e melhoria contínua.

E por fim, a articulação interinstitucional, estimulando parcerias com 
universidades, institutos e órgãos públicos para compartilhamento de expe-
riências, intercâmbio de práticas e ampliação da oferta de programas de ca-
pacitação e pesquisa aplicada à gestão educacional.

Em síntese, essas recomendações convergem para a construção de 
uma política de formação continuada sólida, democrática e sustentável, que 
alinhe o desenvolvimento profissional dos servidores às metas estratégicas 
do IFPA e às diretrizes da administração pública federal.

O fortalecimento da governança participativa, o uso efetivo dos mar-
cos legais e a valorização das pessoas como agentes centrais do processo 
educativo são elementos indispensáveis para a consolidação de uma cultura 
institucional baseada na transparência, no mérito e na equidade, promoven-
do assim a excelência na educação pública e o fortalecimento da identidade 
profissional dos servidores.

Em resumo, dentre as principais recomendações para o IFPA e insti-
tuições federais seriam criar comissões paritárias de acompanhamento do 
PDP, com representação de técnicos e docentes, publicando anualmente os 
resultados e impactos das formações, garantindo transparência e controle 
social de forma transparente, fortalecendo assim as parcerias com escolas 
de governo, universidades e instituições internacionais, que possam estimu-
lar o uso de plataformas de EaD (como AVAMEC e Escola Nacional de Admi-
nistração Pública – ENAP).

Essas ações descentralizariam os recursos e responsabilidades de 
capacitação, dando mais autonomia aos campi e setores administrativos, 
promovendo verdadeiramente políticas inclusivas que garantiriam o acesso 
equitativo a formações lato sensu e stricto sensu para todos.
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ANEXOS
ANEXO A – Cursos lato sensu ofertados de forma presencial campus 

Belém do Pará sem informações e resultados para pesquisa

Fonte: site - https://sigaa.ifpa.edu.br/sigaa/public/curso/lista.jsf
ANEXO B – Cursos lato sensu ofertados de forma semipresencial 

Campus Belém do Pará sem informações e resultados para pesquisa.

Fonte: site - https://sigaa.ifpa.edu.br/sigaa/public/curso/lista.jsf
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ANEXO C – Cursos lato sensu ofertados de forma a distância campus 
Belém do Pará sem informações e resultados para pesquisa para o ano de 
2025

Fonte: site - https://sigaa.ifpa.edu.br/sigaa/public/curso/lista.jsf.

ANEXO D – Cursos stricto sensu ofertados de forma a principal cam-
pus Belém do Pará

Fonte: site - https://proppg.ifpa.edu.br/ultimas-noticias/67-
mestrados99/135-cursos-de-mestrados
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ANEXO E – Cursos stricto sensu ofertados de forma a principal cam-
pus Belém do Pará.

Fonte: site - https://proppg.ifpa.edu.br/ultimas-noticias/67-
mestrados99/135-cursos-de-mestrados

ANEXO F – Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual e Trans-
ferência de Tecnologia para Inovação

Fonte: site - https://sites.google.com/ifpa.edu.br/profnit-ifpa.
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ANEXO G – Produções: Revista Educação Profissional e Tecnológica

Fonte: site - https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept

ANEXO H – Composição do Comitê e Comissões, sem as devidas 
referências dos colaboradores

Fonte: site - https://profept.ifes.edu.br/gestao?start=1
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ANEXO I – Trabalho de Conclusão de Curso do PROFEPT do ano de 
2017 a 2023

Fonte: site - https://profept.ifes.edu.br/tcc

ANEXO J – Planejamento estratégico PROFEPT e suas alterações

Fonte: site - https://profept.ifes.edu.br/tcc.
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ANEXO K - Componentes Curriculares PROFEPT em vigência.

Fonte: site - https://profept.ifes.edu.br/componentescurriculares

ANEXO L – modelo de relatório anual usado pela instituição de difícil 
compreensão e indisponível para o público.

Fonte: Coordenação do IFPA Belém-Pará
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APÊNDICES
APÊNDICE 1 QUESTIONÁRIO

UNIVERSIDAD DE LA INTEGRACIÓN DE LAS AMÉRICAS ESCUE-
LA DE POSTGRADO DOUTORADO QUESTIONÁRIO EM CIÊNCIAS DA 

EDUCAÇÃO

1. Como servidor, quais são os principais desafios que você enfrenta para 
participar de programas de formação continuada do IFPA?

(	 ) Carga horária intensa.

(	 ) Falta de incentivo institucional. 

(	 ) Infraestrutura limitada.

(	 ) Oferta de cursos restrita.

2. Os programas de capacitação do IFPA, como o Plano Plurianual de Capa-
citação (PPC) e o programa Formar e Inovar atendem às suas necessidades 
profissionais?

(  ) Sim

(	 ) Não

(	 ) Parcialmente

3. Quais aspectos da gestão você considera mais críticos para garantir a qua-
lificação continuada e eficaz dos docentes e técnicos do IFPA?

(	 ) Planejamento estratégico.

(	 ) Incentivos e políticas institucionais. 

(	 ) Infraestrutura e recursos.

(	 ) Diversidade de oferta. 

(	 ) Avaliação contínua.

4. A gestão do IFPA disponibiliza apoio adequado incluindo tempo, recursos 
e incentivos visando assegurar a participação de docentes e técnicos nas 
ações de formação continuada.

(  ) Sim

(  ) Não

5. A infraestrutura da instituição é adequada para apoiar a qualificação dos 
profissionais do IFPA?

( ) Sim
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( ) Não

( ) Talvez

6. Os recursos tecnológicos disponíveis no IFPA são suficientes para a reali-
zação de formações eficazes?

( ) Sim, pois são renovados constantemente garantindo o acesso a tecnolo-
gias, espaços adequados e materiais didáticos para formações presenciais 
e online.

(  ) Não, pois falta espaços físicos bem equipados, como salas de aula, labo-
ratórios e bibliotecas, além de falta de investimentos contínuos em infraes-
trutura para garantir que as formações sejam acessíveis e eficazes a longo 
prazo.

7. Você acredita que as políticas institucionais voltas para o IFPA incentivam 
a qualificação profissional?

(  ) Sim, pois frequentemente implementam planos plurianuais de capacita-
ção, que oferecem cursos, workshops e treinamentos alinhados às necessi-
dades dos servidores.

(  ) Não, pois faltam incentivos financeiros, planos de capacitação, além de 
colaborações com universidades, centros de pesquisa e organizações inter-
nacionais que possam ampliar as oportunidades de formação.

8. Quais incentivos poderiam ser implementados para motivar a participação 
em programas de qualificação ofertadas pelo IFPA?

(  ) Reconhecimento profissional e flexibilidade de horários. 

(  ) Apoio financeiro e parcerias institucionais.

(  ) Benefícios adicionais e educação a distância.

9. Como você avalia o impacto das formações realizadas na sua prática pro-
fissional pelo IFPA?

(  ) Contribuiu para a atualização pedagógica e científica, melhorando a qua-
lidade das aulas e a experiências.

(  ) Permitiram adquirir novas habilidades e conhecimentos, promovendo 
crescimento na carreira.

(  ) A adoção de novas metodologias e tecnologias no ensino.

(  ) Não há programas de formação que possibilitem responder a essa de-
manda, além de haver falta de colaboração entre docentes e técnicos, o que 
dificulta a criação de um ambiente mais integrado e produtivo.



151

(  ) Impossível avaliar, por falta de formação contínua que impulsione a pro-
dução científica e a participação em projetos de pesquisa.

10. Como você avalia a atual modelo de gestão do IFPA, facilita a comunica-
ção e o diálogo entre a gestão e os docentes e técnicos?

(  ) Não, pois a governança é fragilizada e não Promove a cooperação interna 
e externa entre os órgãos públicos.

(  ) Sim, pois temos uma gestão por resultados, focada na efetividade e na 
geração de valor para a sociedade.

(  ) Não, pois falta transparência no uso de plataformas digitais para facilitar o 
acesso às informações e processos.

(  ) Sim, pois a gestão tem amplamente modernizado e incentivado o uso das 
tecnologias e boas práticas possibilitando acesso e trocas de informações.
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